
 
 

 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA – REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 011/2025 

 
PROCESSO 
ADM 

2025004071-CPLPMA 

Modalidade Concorrência eletrônica Para Registro de Preço nº 011/2025 

Tipo Menor Preço Global 

 

Execução Execução indireta Empreitada Preço Global 

Dotação orçamentária 
Será requerida no ato do contrato – Registro de Preço 

Origem do recurso 
Recurso Próprio e emendas parlamentares 

Da participação Ampla concorrência 

Sessão 

Pública 
Fim do recebimento (propostas e documentos): 30 de maio de 2025 às 07:59h00min  

 SESSÃO PÚBLICA: DIA: 30 de maio de 2025 às 08:00 hs. (quatorze) horas 

280de a Aberto 

Objeto Registro de Preço para Contratação de empresa especializada futura e eventual contratação de 

empresa para execução dos serviços de recuperação de Estrada Vicinal, etapa 3 para 

atendimento da Prefeitura Municipal de Araioses/MA, conforme edital e demais anexos, com 

fornecimento de material, mão de obra e equipamentos necessários. 

Fiscalização Secretaria Municipal de Infra Estrutura  

Valor total estimado da obra R$ 14.408.386,54 (quatorze milhões quatrocentos e oito mil 

trezentos e oitenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos). 

Visita 

Técnica 

Facultativa 

As visitas técnicas são facultativas e poderão ser realizadas em dias úteis a partir da data 

da publicação deste edital até três dias úteis anteriores à data determinada para realização 

da sessão pública. 

A realização da visita técnica precisa ser agendada previamente através do e-mail: 

cplaraioses25@gmail.com. Não serão realizadas visitas técnicas coletivas. Para 

realização da visita técnica os interessados deverão apresentar documento de 
identificação e termo de procuração da pessoa jurídica, para este fim específico, até 03 ( 
três) dias antes da realização do certame. 

Publicações O resumo deste edital será publicado no Diário Oficial da União, Diário Oficial da 

famem, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos sites e https:// 

www.comprasbr.org.br/. 

Informações O edital está disponível para download nos sites  , https:// www.comprasbr.org.br/ e 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  
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EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA – REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

1 - PREÂMBULO 

O MUNICIPIO DE ARAIOSES/MA, CNPJ nº 06.450.191/0001-70, torna público para conhecimento 

dos interessados, que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PARA 

REGISTRO DE PREÇO do tipo MENOR PREÇO, REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos do que dispõe a Lei nº 14.133/21 e mediante as 

condições estabelecidas no presente instrumento convocatório. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

 

ÓRGÃO INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ARAIOSES – MA 

DATA DA REALIZAÇÃO: 30 de maio de 2025. 

HORÁRIO: 08h00min (oito) horas 

DO LOCAL, DATA, HORÁRIO INICIO RECEBIMENTO DE  PROPOSTAS:  16 de maio de 

2025 às 08:00 hs 

FINAL DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ÀS 07:59 de 30 de maio de 2025 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:00 hs horas do dia 30 de maio de 

2025 

 

2 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 –A concorrência, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 

fases. 
- Os trabalhos serão conduzidos por servidor público do Município de Araioses, nomeada para função de 

Agente de Contratação, através da Portaria nº 121/2025 e equipe de apoio, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página 

eletrônica https:// www.comprasbr.org.br 

- As comunicações referentes ao certame serão publicadas no site https:// www.comprasbr.org.br.  e , na 

aba de licitações. As demais condições constam do presente edital e seus anexos. 
 

 

1. DO OBJETO: 

 1.1. A presente Licitação tem por objetivo o registro de preços para eventual e futura contratação 

de empresa especializada para a execução dos serviços de manutenção de estrada vicinal etapa 01 no 

município de Araioses/Ma. 

 1.2. Os serviços deverão seguir rigorosamente as orientações do Projeto Básico e Memorial 

Técnico Descritivo. 

 1.3. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que tenham por objetivo social, atividade 

compatível com o objeto acima detalhado, e que satisfaçam as demais exigências contidas neste Edital, e 

que estejam cadastradas junto ao Portal de Licitações Compras BR no site https:// www.comprasbr.org.br/. 

 através do portal de compras municipais, acessando o seguinte endereço: https:// www.comprasbr.org.br/. 

e preencher o Termo de Adesão, onde qualquer pessoa física ou jurídica, que manifeste interesse em 

cadastrar-se e apresente a documentação exigida terá acesso ao portal. 

1.3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

1.3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento No Portal de 

Licitações Compras BR no site https:// www.comprasbr.org.br/. Após o credenciamento dos interessados 

http://comprasbr.com.br/


 
 

que se apresentarem de forma “on-line” para tomar parte do certame, ocorrerá à sua abertura, em sessão 

pública virtual, que será conduzida pelo(a) Agente de Contratação(a) com o auxílio da equipe de apoio, 

designados através de Portaria Municipal nº 121/2025 de 16 de janeiro de 2025, ou no futuro, ao que os 

substituir. 

1.3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

1.3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

1.3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

1.3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 1.4. Não poderão disputar esta licitação: 

 a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

 h) agente público do órgão ou entidade licitante; 

 i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 l) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 1.5. O impedimento de que trata a letra d) do item 1.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 1.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem as letras b) e c) do item 1.4.  poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 



 
 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

 1.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 1.8. O disposto nas letras b) e c) do item 1.4. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 1.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

 1.10. A vedação de que trata a letra h) do item 1.4. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 1.11. O valor estimado para a obra é de R$ 14.408.386,54 (quatorze milhões quatrocentos e 

oito mil ntrezentos e oitenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos). 

 

1.12. DO REGISTRO DE PREÇOS.  As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem 

como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

 

2. DOS PRAZOS: 

 2.1. Na contagem dos prazos deste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do 

vencimento, sendo que somente iniciam e vencem os prazos referidos neste item em dia de expediente na 

Prefeitura Municipal de Araioses/Ma. 

  

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 3.1. A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis antes 

da data fixada para abertura das propostas, conforme dispõe art. 164 da Lei 14.133/2021, mediante 

documento formalizado e apresentado EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR no 

endereço eletrônico do provedor indicado neste edital, no endereço https:// www.comprasbr.org.br; 

 3.1.1. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal, subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante, e/ou 

não motivadas. 

 3.1.2. Não serão conhecidas as impugnações efetuadas por meio diverso do que o estabelecido no 

item 4.1 deste edital. 

 3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial, no endereço https:// www.comprasbr.org.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame e vinculará os participantes e a administração. 

 

 3.3. As impugnações não possuem efeito suspensivo, contudo, pode o Agente de Contratação 

atribuir-lhes tal efeito, em caráter excepcional, mediante justificativa nos autos. 

 3.4. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório será definida e publicada nova data 

para a realização do certame. 

 3.5. O pedido de esclarecimentos referentes ao processo licitatório será encaminhado ao Agente de 

Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, os interessados 

poderão formular consultas em campo próprio do sistema provedor. Contatos podem ser realizados pelo 

Portal no endereço https:// www.comprasbr.org.br. 

 3.6. O Agente de Contratação poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do Projeto e orçamento estimado, para fins de resposta aos questionamentos apresentados. 

 3.7. Conforme preceitua o art. 174, inc. I da Lei nº 14.133/2021, todos os prazos serão computados 

a partir das publicações no Portal de Licitações Compras BR no site https:// www.comprasbr.org.br , no 

endereço https:// www.comprasbr.org.br ,de forma automática pelo sistema provedor 

 

4. DO CREDENCIAMENTO NO PROVEDOR DO PROCESSO ELETRÔNICO 

http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/


 
 

 4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Portal: https:// www.comprasbr.org.br. 

 4.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Portal: https:// www.comprasbr.org.br, também deverão 

informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

 4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do Licitante e 

a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame na forma 

eletrônica. 

 4.3. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

ao agente de contratação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

 

5. DA DISPUTA E DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

 5.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação, que atuará mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos no seguinte endereço eletrônico: https:// 

www.comprasbr.org.br; 

 5.1.2. Todas as referências de tempo do Edital, do Aviso e da Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 

documentação relativa ao certame. 

 5.2. A operacionalidade do Sistema se fará por meio do Portal: https:// www.comprasbr.org.br  

junto ao qual as Licitantes deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, e receber 

instruções detalhadas para sua correta utilização. 

 

 5.2.1. O Portal de Licitações Compras BR no site https:// www.comprasbr.org.br/ se destina a 

realização de todo procedimento licitatório desde a publicação do edital até a homologação do resultado, no 

endereço https:// www.comprasbr.org.br; 

 

 5.2.1.1. A fase externa da concorrência, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos 

interessados por meio da publicação do aviso do edital no Portal de Compra BR, nos veículos oficias e no 

sítio oficial do município. 

 5.2.1.2. Todos os prazos serão contados a partir das publicações no Portal de Licitações Compras 

BR no site https:// www.comprasbr.org.br/, no endereço https:// www.comprasbr.org.br; 

 

 5.3. A participação na licitação, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado junto ao site: https:// www.comprasbr.org.br  e subsequente 

encaminhamento da PROPOSTA, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário estabelecidos neste Edital. 

 5.4. O encaminhamento da PROPOSTA pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. A Licitante será responsável por todas as transações que 

forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiros sua PROPOSTA 

e seus lances. 

 5.5. Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do certame Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão. 

 5.6. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 

atos realizados. 

 5.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do certame 

Eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados, somente 

após comunicação expressa do Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico: https:// 

www.comprasbr.org.br;. 

http://comprasbr.com.br/
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  5.8. Quando a desconexão representar uma efetiva e irreparável ruptura no certame, ou quando, 

após uma desconexão superior a 10 minutos, não se retomar, em prazo razoável, o processo de formulação 

de lances, a sessão do certame Eletrônico será definitivamente interrompida, o que acarretará, 

consequentemente, a renovação do procedimento, inclusive com nova publicação do aviso, se necessário. 

 5.9. No caso de desconexão, cada Licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, 

providenciar sua conexão ao sistema eletrônico. 

 5.10. A abertura da sessão pública deste certame Eletrônico, conduzida pelo Agente de 

Contratação, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico: https:// 

www.comprasbr.org.br; 

 5.11. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e os Licitantes 

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, via Chat, em campo próprio do sistema eletrônico. 

Não será aceito nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail. 

 5.12. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 5.13. Somente os Licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances. 

 5.14. A desclassificação da PROPOSTA será sempre fundamentada e registrada no sistema 

eletrônico, com acompanhamento em tempo real pelas Licitantes. 

 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA 

 6.1. A participação no certame Eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e 

de senha privativa do Licitante e subsequente encaminhamento da PROPOSTA, no valor total de menor 

preço. 

 6.2. Após a divulgação do edital, os Licitantes deverão encaminhar PROPOSTA inicial com o 

valor de seu preço na Moeda (unidade monetária) Real, até a data e hora marcadas para a abertura 

da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico – https:// www.comprasbr.org.br quando, então, 

encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

  6.2.1. As propostas possuem prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura 

das propostas de preços.  

 6.2.2. Todos os dados informados pelo licitante em sua Planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida;  

 6.2.3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Agente de Contratação, 

desde que não haja majoração do preço proposto. 

 6.3. No momento do envio da proposta o Licitante deverá declarar por meio do sistema eletrônico 

em campo específico: 

 6.3.1. que no preço apresentado, referente ao mês da proposta, estarão comprometidas todas as 

despesas, que direta ou indiretamente, decorram da prestação do serviço objeto desta licitação, inclusive 

todos os tributos incidentes sobre os mesmos. 

 6.4. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação no 

crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes 

previstos nos artigos 337-E e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser punido 

administrativamente, conforme as sanções previstas no presente Edital. 

 6.5. Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada. 

 6.6. Ao cadastrar sua proposta no sítio do https:// www.comprasbr.org.br, o Licitante deverá fazer a 

descrição detalhada do objeto. Para o detalhamento, deverá ser utilizado o campo “Descrição detalhada do 

objeto ofertado” do Portal de Licitações Compras BR no site: https:// www.comprasbr.org.br,  Não serão 

aceitas descrições da proposta do tipo “conforme edital”. 

 6.7. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitação destas pelo proponente. 

 6.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus 

anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

 6.9. O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o 

http://comprasbr.com.br/


 
 

direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

 6.10. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame 

será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo 

após a abertura da sessão pública. 

 6.11. A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá durante a 

execução do contrato. 

 6.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

            6.13 No momento da apresentação DA PROPOSTA serão exigidas a PRESTAÇÃO de 

GARANTIA na forma do artigo 58 da Lei nº 14.133/2021 como requisito de pré-habilitação, no patamar de 

1,0% (um por cento) do valor estimado da contratação. 

               6.13.1  Art. 58 § 4º L14133 A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que 

trata o § 1º do art. 96 L14133. 

                  6.1.1.1 Art. 96 L14133 A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, 

mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 

§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

                  6.13.1.2 garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação na forma Art. 58 § 

2º da Lei nº 14.133/2021. 

Ou,  

II - seguro-garantia;  

Ou,  

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil. 

 

7. DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO 

 7.1. A partir do horário previsto preambulo deste edital, o Agente de Contratação realizará a 

abertura e posterior julgamento das propostas preliminares apresentadas pelos licitantes interessados. 

 7.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

 7.3. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado, em 

tempo real, por todos os participantes. 

 7.4. É defeso ao Agente de Contratação proceder à desclassificação de propostas, antes do início da 

fase competitiva, apresentadas em valor superior ao preço referencial ou consideradas inexequíveis. 

 7.5. Aberta a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances públicos, 

sucessivos e com menor preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do horário e percentual consignados no registro de cada lance. 

 7.6. Durante o transcurso da sessão, os Licitantes terão informações, em tempo real, do valor de 

menor preço registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

 7.7. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta. 

 7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

 7.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão, sujeitando-se a 

Licitante desistente às sanções previstas neste Edital. 

 7.10. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Agente de Contratação, 



 
 

segundo a ordem de classificação provisória obtida. 

 7.11. Será adotado, para o envio de lances na concorrência eletrônico, o seguinte MODO DE 

DISPUTA ABERTO, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 

conforme o critério de julgamento adotado no quadro resumo. 

 7.11.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após o decurso 

deste tempo, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública, após a fase inicial de 10 (dez) minutos. 

 7.11.2. A prorrogação automática de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e 

ocorrerá, sucessivamente, sempre que houver lances enviados nesse período, inclusive quando se tratar de 

lances intermediários. 

 7.11.3. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente, 

sem necessidade de aviso prévio pelo Agente de Contratação e pelo sistema, de forma a garantir a 

concorrência entre os licitantes. 

 7.12. No modo de disputa aberto, haverá intervalo mínimo de diferença de valores, 

totalizando o montante de R$ 50,00 (cinquenta reais), que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 7.13. Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às exigências 

para habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda plenamente aos requisitos deste edital. 

 7.14. Após realizadas as análises prescritas nos subitens anteriores, o Agente de Contratação 

realizará a declaração do vencedor respectivo via sistema. 

 

 7.15. Havendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á através dos critérios 

estabelecidos no Art.60 da Lei 14.133/2021. 

 7.16. As regras previstas para os critérios de desempate neste edital não prejudicarão a aplicação do 

disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, as quais serão adotadas pelo 

sistema provedor https:// www.comprasbr.org.br, em havendo microempresas ou empresas de pequeno 

porte em condição tal. 

 7.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contra 

proposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para possibilidade de obter melhor proposta. 

 7.18. A Licitante melhor classificada será convocada para reelaborar e apresentar à administração 

pública, por meio eletrônico, a PROPOSTA DE PREÇOS adequada ao lance vencedor, no prazo de até 02 

(duas) horas, sujeitando-se a Licitante às sanções previstas neste Edital. 

 7.19. Junto à PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA, o licitante vencedor deverá apresentar, 

sob pena de desclassificação: 

 a) Proposta financeira, informando valor de material e mão de obra, assinada pelo representante 

legal da empresa. 

 b) Planilha de quantitativos e custos unitários, cotando separadamente (material e mão de obra 

discriminado), assinada pelo representante legal da empresa e pelo responsável técnico, mencionando o 

preço global para a execução da obra, objeto desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos 

com material, mão de obra, inclusive o BDI, (imposto, taxas, contribuições sociais, lucro do 

empreendimento etc.); 

 c) Demonstrativo de Benefícios e Despesas Indiretas – BDI (acórdão 2622/2013 – TCU), com as 

informações arroladas no modelo do Anexo III. No demonstrativo de BDI, não podem ser consideradas 

despesas indiretas os custos com administração local, Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ, 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, equipamentos, ferramentas, taxas e emolumentos, 

instalação de canteiros e acampamento, mobilização e desmobilização; 

 d) Planilha detalhada dos encargos sociais; 

 e) Cronograma físico-financeiro, contendo as etapas de execução e as respectivas parcelas de 

pagamento, bem definidas, tendo como paradigma, preferencialmente, o elaborado pelo Município 

(respeitando o número de parcelas) e cotar separadamente valor do material e da mão de obra, assinado 

pelo representante legal e pelo Engenheiro ou responsável técnico da Empresa. 



 
 

 f) Declaração da licitante informando o CNAE - Classificação Nacional de Atividades Econômicas, 

que representa a atividade de maior receita da empresa, visando enquadramento nos grupos relacionados 

com a desoneração e composição do BDI.  

 

 7.20. Será desclassificada a PROPOSTA que: 

 7.20.1. Contenha vícios insanáveis; 

 7.20.2. Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório; 

 7.20.3. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do valor de referência 

global apresentado para a execução da obra, conforme a Cláusula 1. DO OBJETO. 

 7.20.3.1. Serão considerados excessivos, acarretando a desclassificação da proposta, os preços 

superiores aos valores unitários constantes nas planilhas do município 

 7.20.4. Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública. 

 7.20.4.1. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

conforme disposto no art. 59 §4º da Lei 14.133/2021. 

 7.20.4.2. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do 

licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis, conforme disposto no art. 59 §5º da Lei 14.133/2021. 

 

 8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, PARA REGISTRO DE PREÇO com adoção 

do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

8.2 Regime de execução 

   8.2.1 O regime de execução do contrato será [EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL]. 

8.3 Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3.1 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.4.1  DO CONTEÚDO – DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO 

8.4.1.1 Para fins de habilitação, a proponente deverá apresentar a documentação requerida, em campo 

próprio, devidamente disponível, sob pena de inabilitação, remetida obrigatoriamente via sistema 

eletrônico de licitações, de forma “on-line”, no âmbito do Portal de Licitações Compras BR, no sítio 

eletrônico https://www.comprasbr.org.br. 

8.4.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.4.1.1.1 Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

8.4.1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor. 

8.4.1.1.2 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

https://www.comprasbr.org.br./
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 
 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

8.4.1.1.3 Sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020. 

8.4.1.1.4 Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

8.4.1.1.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz. 

8.4.1.1.6 Sociedade cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

8.4.1.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.4.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o 

caso. 

8.4.1.2.2  Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual e/ou Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.4.1.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, da empresa e do(s) 

responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente.) 

8.4.1.2.4 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Estadual, Certidão Negativa, ou Certidão 

Positiva com efeitos de Negativa, quanto Dívida Ativa do Estado, expedida pela 

Procuradoria Geral do Estado do domicílio ou sede do licitante; 
8.4.1.2.5 Certidão Negativa da Dívida Ativa do Município de origem; 

8.4.1.2.6 Certidão Negativa de Débitos do município de origem da licitante; 

8.4.1.2.7 Alvará de Licença e Funcionamento dentro da validade; 

8.4.1.2.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em 

cumprimento à Lei nº 12.440/2011, visando comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho e ceat e certidão conforme o artigo 5º 

da portaria 1421/2014 do Ministério do Trabalho e Emprego da empresa ou firma 

licitante (da empresa e do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente.) 

8.4.1.2.9 Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, 

dentro do exercício em vigor, obedecendo ao prazo de validade.  

8.4.1.2.10 Certidão Específica expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro 

do exercício em vigor, obedecendo ao prazo de validade. 

8.4.1.2.11 Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


 
 

Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço. 

 

8.4.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.4.1.3.1  Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

a) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante). 

Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante). 

Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

 

b) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um)em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação Capital Mínimo ou Patrimônio Líquido Mínimo de 10% (dez 

por cento) do valor total estimado da parcela pertinente. 

1. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

ii. Entende-se para fins deste Edital, sob pena de inabilitação, documentação comprobatória 

referente ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, nos casos de: 

a) Tratando-se de empresas obrigadas e/ou optantes por Escrituração Contábil Digital 

– ECD, consoante disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007, com última regulamentação 

através da Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017 e suas alterações, poderão 

apresentar documentos extraídos do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – SPED, 

ou ainda, por meio do sítio eletrônico da Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da licitante, na 

seguinte forma: 

I. Recibo de Entrega de Livro Digital; 

II. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital; 

III. Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE); 

IV. Requerimento de Autenticação de Livro Digital; 

V. Termo de Autenticação da Junta Comercial, quando exigível. 

b) tratando-se de empresas não vinculadas ao “SPED”, deverão comprovar tal situação, 

mediante apresentação obrigatória do: Termo de Abertura (Livro Diário), Balanço Patrimonial, 

Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) e Termo de Encerramento (Livro Diário), com 

assinatura do responsável técnico devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade 

(CRC), em conjunto a um representante legal da empresa, nos termos do art. 1.078, do Código Civil – 

Lei Federal n° 10.406/2002. 

iii. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

iv. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 

de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

6.4.5  Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, dentro do prazo de 

validade. 

8.4.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) A qualificação técnico operacional será comprovada através da apresentação de pelo menos um 

atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado acompanhado de Certidão de 

Acervo Técnico – CAT,   prevista na Resolução CONFEA nº.1137/2023, comprovando aptidão do 

licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação. 



 
 

b) A qualificação técnico profissional será comprovada através da apresentação de pelo menos uma 

ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, devidamente registrada no CREA e/ou RRT – Registro 

de Responsabilidade Técnica, devidamente registrado no CAU, e/ou TRT - Termo de 

Responsabilidade Técnica, devidamente registrado no CFT/CRT em nome de profissional de nível 

superior ou técnico legalmente habilitado, integrante do quadro permanente da licitante, comprovando a 

sua responsabilidade técnica na execução de obra com características semelhantes ao objeto da 

licitação. 

b.1) A Comprovação de vínculo do(s) profissional (is) ao quadro permanente poderá ser por 

intermédio de apresentação de contrato de prestação de serviço ou compromisso de, caso a empresa seja 

vencedora, assumir a responsabilidade técnica do objeto da licitação; 

c) Prova de registro de inscrição da Empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

– CREA e/ou junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, e/ou junto ao Conselho Federal 

dos Técnicos Industriais – CFT/Conselho Regional dos Técnicos Industriais – CRT. 

d) Atestado/Declaração de visita técnica, fornecida por este Município, através de seu Departamento 

Municipal de Obras, atestando que a empresa licitante visitou e tem pleno conhecimento do local onde 

será realizado o serviço, conforme Anexo XI. As visitas técnicas poderão ser agendadas através do e-

mail cplaraioses25@gmail.com,  com mínimo de 3 dias de antecedência da abertura do certame. 

d.1) Caso o licitante opte por não realizar visita técnica nos termos descritos na alínea acima, deverá 

apresentar declaração de dispensa da visita, sob pena de inabilitação. 
 

Obs:1 O(a) Agente de Contratação(a) poderá, a qualquer tempo, solicitar os originais de qualquer 

documento, para confrontação às reprografias apresentadas pela licitante, caso julgue necessário. 

 

Obs:2 Eventuais autenticações de documentos exigidos no edital são de inteira responsabilidade do 

licitante.  

Obs:3 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão 

emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de 

emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado(s) de Capacidade Técnica 

    8.4.5.1 Da Vistoria ao local da obra 

 8.4.5.1.1    Atestado de Vistoria e comparecimento do Responsável da Empresa ao local onde será 

realizada a obra, acompanhado de Técnico do Município, emitido pelo município até três dias antes da data 

prevista para a abertura do certame, ou declaração expressa, que, se vencedora, está ciente dos locais e 

condições de execução da obrigação contratual, aceitando plenamente as exigências do edital; 

 Obs.1: A vistoria é facultativa devendo, no entanto, ser substituída por declaração expressa de que a 

licitante tem ciência do(s) local(ais) e aceita as condições para a execução da obrigação contratual, se 

vencedora do certame, aceitando plenamente as exigências do edital. 

 Obs.2: Em caso de realização de vistoria, a mesma deverá ser agendada através do fone: e-mail: 

cplaraioses25@gmail.com das 08:00 às 12:00 horas, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis. 

  

8.4.6.1 DAS DECLARAÇOES: 

 8.4.6.1.1   Declaração que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 

conforme o modelo do Decreto Federal nº 4358-02; 

  8.4.6.1.2   Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 8.4.6.1.3   Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos para sua habilitação e a 

conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das 

suas informações, na forma da lei; 

  8.4.6.1.4   Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 



 
 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 8.4.6.1.5   Declaração, que não possui sócio, administrador, gerente ou funcionário que seja 

servidor ou dirigente, atuando na Prefeitura Municipal de ARAIOSES/MA. 

 8.4.6.1.6   Declaração que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

 8.4.6.1.7   Declaração de observância do limite para ser considerada microempresa é de R$ 

360.000,00; para empresa de pequeno porte é de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 8.4.6.1.8   Declaração ME/EPP, firmada por Contador ou representante legal ou certidão 

simplificada emitida pela Junta Comercial, com data de expedição não superior a 06 (seis) meses da data de 

abertura da Sessão, de que se enquadra como ME/EPP; 

 Obs.: A apresentação desta declaração é facultativa e deverá ser entregue somente pelas licitantes 

efetivamente enquadradas que pretendam utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 ao 49 da lei 

complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de 

exclusão do tratamento jurídico diferenciado. 

 8.4.6.1.9   . Serão verificados mediante consulta “on line” nos respectivos sítios eletrônicos dos 

órgãos oficiais, o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

 a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 b) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU – 

(https://contas.tcu.gov.br); 

 c) Existência de registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa disponível no Portal do CNJ 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 8.4.6.1.10.1   . A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também em 

nome de seus sócios majoritários, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 8.4.6.1.11    A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das 

sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. O Agente de Contratação 

poderá realizar diligências para verificar a veracidade da declaração. 

 8.4.6.1.12   A microempresa e a empresa de pequeno porte, devidamente comprovada, que possuir 

restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, terá sua habilitação condicionada 

à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em até 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da data em que for declarada como vencedora do certame; 

 8.4.6.1.13   O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa e a empresa de 

pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição; 

 8.4.6.1.14   . O prazo de que trata o item 8.9.12 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 

durante o transcurso do respectivo prazo; 

 8.4.6.1.15   . A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 8.4.6.1., implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste edital, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
 

 9.1. A Licitante terá o prazo de3 (três) dias úteis para interpor recurso, no sítio do provedor da 

licitação (https:// www.comprasbr.org.br), em conformidade com o que dispõe o art. 165, inc. I da Lei 

14.133/2021. 

 9.1.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente no encerramento da sessão 

pública de recebimento das propostas, sob pena de preclusão, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias 

úteis para apresentação das razões recursais, a contar do momento da manifestação da licitante de sua 

irresignação, devendo indicar o item do Edital que será objeto do recurso. 

 9.1.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, qual seja, 3 (três) dias 

úteis, e, terá início na data da divulgação do ato recorrido no Portal de Licitações Compras BR no site 

https:// www.comprasbr.org.br,  em consonância com o preceito no § 4º do art. 165 da Lei 14.133/2021. 

 9.3. É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 9.4. Os recursos deverão ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA 

PROVEDOR, acompanhados de documentos que comprovem a habilitação do subscritor para agir em 

nome da recorrente, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em 

igual número de dias e na mesma forma, cujo prazo correrá a partir do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada, em qualquer caso, vistas imediatas dos autos. 

 9.4.1. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que o 

estabelecido no item 9.1 deste edital. 

 9.5. Caso o Agente de Contratação decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada 

pela Autoridade Competente para homologar o resultado final, que poderá ratificar ou não a decisão do 

mesmo antes da adjudicação. 

 9.5.1. Se o Agente de Contratação não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, 

§2º da Lei nº 14.133/2021. 

 9.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 9.7. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 9.8. O recurso interposto em desacordo com as condições deste EDITAL e seus ANEXOS não 

serão conhecidos, inclusive se apresentados fora do prazo legal ou sobre assuntos meramente protelatórios 

ou quando não justificada a intenção de interpor recurso pelo licitante ou por meio diverso do que o 

disposto com como condição para conhecimento e apreciação. 

 9.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-se-á o dia de 

início e incluir-se-á o do vencimento. 

 9.10. Os prazos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciam e expiram exclusivamente em 

dia de expediente no âmbito do Município. 

 9.11. Conforme preceitua o Art. 174, inc. I da Lei nº 14.133/2021, todos os prazos serão 

computados a partir das publicações no Portal de Licitações Compras BR no site  https:// 

www.comprasbr.org.br, de forma automática pelo sistema provedor. 

 

10. DO ENCERRAMENTO E DISPOSIÇÕES SOBRE A CONTRATAÇÃO 

 10.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o procedimento licitatório será 

encerrado e encaminhado para análise da Autoridade Competente que poderá decidir nos termos do Art.71 

da Lei 14.133/2021. 

 10.2. À administração convocará o vencedor para, no prazo de 10 (dez) dias, assinar o contrato, sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 90 da Lei nº 

14.133/2021; 

 10.3. O prazo de que trata o item anteriores poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, 

desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. Se, dentro do 

prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo indexador previsto neste edital ou 

http://comprasbr.com.br/


 
 

revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a multa de 20% 

do valor do contrato e/ou impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração pública direta e 

indireta, em relação ao ente federado que aplicou a penalidade, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

10.4.1. Para as cooperativas de trabalho, declaração de que, se vencedora do certame, comprovará 

quando da assinatura do contrato a condição de cooperativados dos trabalhadores a serem utilizados na 

prestação dos serviços, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

 10.4.2. A comprovação do vínculo dos trabalhadores poderá ser efetuada mediante Contrato Social 

ou registro na carteira profissional, apresentada juntamente com relação nominal dos trabalhadores ou, no 

caso de cooperativas, a comprovação será realizada pela apresentação ficha de cooperado/associado e cópia 

da ata de admissão, na forma da Lei nº 12.690 de 19 de julho de 2013. 

  

10.5 DA SUBCONTRATAÇÃO: 

 

10.5.1. É vedado a subcontratação do objeto deste edital.  

 

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 11.1. Para a assinatura do contrato o Contratado não deverá apresentar garantia contratual em 

uma das modalidades previstas no Art. 96, §1º, incisos I, II e III, da Lei nº 14.133/2021, no valor de 5% 

(cinco por cento) do valor do contrato. 

 12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente e corresponderão às parcelas realizadas no mês, 

de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, no prazo de até 20 (vinte) dias da protocolização da nota 

fiscal ou nota fiscal fatura, que deverá ser entregue em até 15 (quinze) dias contados do termo de 

recebimento da etapa. A protocolização somente poderá se dar após a conclusão e liberação da etapa da 

obra, através do responsável técnico do Município. 

 12.2. O Município, emitirá Termo de Recebimento Provisório após a realização da obra e, 60 

(sessenta) dias depois, Termo de Recebimento Definitivo. 

 12.3. O pagamento do Contratado ficará condicionado à medição e apresentação dos seguintes 

documentos: 

 Primeira Parcela: A Contratada deverá, ainda, no processo de medição, comprovar o pagamento 

das contribuições sociais, mediante a apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS – e Informações a Previdência Social – GFIP – e a Guia de Previdência Social – 

GPS, bem como a folha de pagamento dos empregados vinculados à Nota Fiscal. 

12.4. No caso das cooperativas de trabalho, além da documentação inerente a cada parcela, deverão 

ser apresentados, ainda, para fins de liberação do pagamento: 

a) comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de 

responsabilidade da cooperativa, na eventualidade de possuir empregados; 

b) comprovação da distribuição das sobras e produção, através do lançamento contábil dos valores 

mensais sobre eventuais sobras apuradas; 

c) comprovação da aplicação do FATES – Fundo de Assistência Técnica Educacional e Social, e 

sua movimentação contábil regular; 

d) comprovação da aplicação em fundo de reserva; 

e) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e férias, caso exista disposição 

estatutária neste sentido. 

12.5. O licitante vencedor, quando do recebimento das parcelas, deverá observar e subordinar-se às 

normas contidas na Lei Federal nº 9.711/98, bem como na Instrução Normativa nº 100/03 do INSS, as 

quais estabelecem retenções fiscais, por parte da Tomadora de Serviços no ato de pagamento das parcelas. 

Caso a empresa contratada for optante pelo SIMPLES deverá apresentar Declaração fornecida pela Receita 

Federal, informando esta opção, durante a vigência do contrato. 

12.6. Não será exigido Guia de Recolhimento da Previdência Social e do FGTS se ainda não 

vencida a data de competência para recolhimento dessas obrigações. 

12.7. Os preços poderão ser recompostos e/ou reajustados desde que implementadas as condições 



 
 

legais, e será adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC. 

OBS.1.: Quando do pagamento será observado o previsto no Código Tributário Municipal (LC 

002/2017), Lei Federal nº 116/2003 e a Lei Complementar nº 123/2003. 

 12.8. A retenção de Imposto de Renda, de acordo com o art. 158 Inciso I da CF/88, dar-se-á na 

forma do ANEXO I – TABELA DE RETENÇÃO, da Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro 

de 2012 e Decreto Municipal nº 21/2022. 

 12.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC de correção monetária. 

 

13. DA EXECUÇÃO 

 13.1. O prazo para execução da obra é de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos (conforme 

cronograma físico financeiro) a contar da autorização para início da obra. O prazo poderá ser prorrogado, 

quando solicitado por escrito, durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 

Executivo Municipal. 

13.2. O prazo para início dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias a contar da Ordem de 

Início dos Serviços, a ser emitida pelo Fiscal da Obra designado através de Portaria. 

 13.3. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração, especialmente designado. 

 13.4. Será de inteira e expressa responsabilidade da licitante as obrigações sociais e de proteção aos 

seus empregados, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do Contrato. 

 13.5. Durante todo o período de execução da obra a empresa contratada deverá manter um Diário 

de Obra, onde será anotado todo o andamento dos serviços, indicação dos imprevistos ocorridos, bem como 

a ocorrência de chuvas ou outros acontecimentos que possam dificultar o seu andamento. O diário também 

servirá para que o fiscal da Prefeitura faça as devidas anotações e solicitações pertinentes à obra. 

13.6. A Empresa contratada deverá fornecer todos os materiais, EPIs (Equipamentos de Proteção 

Individual), equipamentos em geral, ferramentas, maquinas, caminhões para o transporte de materiais, mão 

de obra e tudo o mais necessário à perfeita execução da obra. As leis sociais são de inteira responsabilidade 

da empresa contratada.  

13.7. A contratada deverá fornecer, às suas expensas, placa conforme modelo fornecido pelo 

Município, e esta deverá estar visível durante todo o período da execução. 

13.8. A planilha orçamentaria apresentada pela municipalidade serve de parâmetro de custos 

globais e como base para posterior aditivo de custo, quando houver, devendo a empresa contratada 

proceder a elaboração da sua planilha orçamentaria própria não cabendo quaisquer ônus à municipalidade 

pela simples cópia da planilha fornecida conjuntamente com o Memorial Técnico Descritivo e Projetos. 

13.9. O objeto do presente edital tem garantia de 5 (cinco) anos consoante dispõe o art. 618 do 

Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando o licitante vencedor 

responsável por todos os encargos decorrentes disso. 

 

14. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato gerado em função desta licitação poderá ser alterado unilateralmente pela 

administração ou por acordo das partes, com as devidas justificativas, em conformidade com o Art. 124, da 

lei 14.133/2021. 

14.2. O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas obras, em conformidade com o previsto no Art. 125 da 14133/2021. 

Parágrafo único: A rescisão do contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, 

até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pela 

CONTRATANTE, na forma que a mesma determinar. 

 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 



 
 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

 15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

 15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

 15.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

 15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

  

 15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

 15.1.5. fraudar a licitação 

 15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

 15.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 15.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

 15.2.1. advertência;  

 15.2.2. multa; 

 15.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

 15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 15.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

 15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 



 
 

 15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

 15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

  15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO: 

 16.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados, nos termos do Art. 117 da Lei 

14.133/2021. 

 16.1.1. Os fiscais designados deverão ter ampla acesso às informações, obras e serviços que 

julgarem necessários.  

 16.1.2. A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa licitante vencedora, a substituição dos 

equipamentos, serviços e materiais julgados deficientes ou não conformes com as especificações definidas 

em projeto, cabendo à licitante vencedora providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo definido pela 

fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos serviços. 

 16.2. Compete à fiscalização da obra pela equipe designada pela Prefeitura, entre outras 

atribuições: 

 16.2.1. Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas em 

caderno de especificações técnicas, memoriais descritivos, plantas e planilhas orçamentárias e adequação 

dos procedimentos e materiais empregados à qualidade desejada para os serviços. 

 16.2.2. Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços 

executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

 16.2.3. Manter organizado e atualizado o Livro Diário, assinado por técnico da licitante vencedora 

e por servidor designado pela Prefeitura para efetuar a fiscalização, onde a referida licitante vencedora 

registre, em cada visita: 

 16.2.3.1. As atividades desenvolvidas; 

 16.2.3.2. As ocorrências ou observações descritas de forma analítica. 

 16.2.4. Encaminhar à Prefeitura o documento no qual relacione as ocorrências que impliquem em 

multas a serem aplicadas à licitante vencedora. 

 16.3. A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas responsabilidades 



 
 

contratuais. 

 16.4. Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do Memorial 

Descritivo e do Projeto Executivo será sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer definitivo. 

A decisão tomada pela Fiscalização deverá ser comunicada à empresa licitante vencedora obrigatoriamente 

de forma escrita e oficial. 

 16.5. Na fiscalização serão ainda observadas as demais condições relacionadas na Minuta de 

Contrato. 

 16.6. Caso os serviços não atendam às exigências, a fiscalização poderá solicitar ao setor 

competente o início do Processo Interno de rescisão unilateral de contrato, garantido o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA: 

 17.1. Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados no Projeto 

Executivo, como também de acordo com o cronograma físico-financeiro, partes integrantes do presente 

Edital. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita à 

penalidade estabelecida no item 15. deste Edital. 

 17.2. Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação. 

 17.3. Propiciar o acesso da fiscalização da Prefeitura aos locais onde serão realizados os serviços, 

para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. 

 17.3.1. A atuação fiscalizadora da Prefeitura não exime a licitante vencedora de sua total e 

exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços executados. 

 17.4. Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de 

acordo com o previsto no Projeto Executivo (plantas, memoriais descritivos, caderno de especificações 

técnicas e planilhas orçamentárias). 

 17.5. Prestar manutenção da construção, durante o período de garantia, da seguinte forma: 

 17.5.1. Iniciar o atendimento em no máximo 1 (um) dia útil, contados da comunicação do(s) 

defeito(s) pela Prefeitura. 

 17.5.2. Concluir os serviços de manutenção no prazo máximo determinado pela Prefeitura. 

 17.5.3. Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não sejam 

realizados dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita à multa estabelecida no item 12. deste Edital. 

 17.6. Visando à administração da obra, o responsável técnico não poderá ausentar-se da obra por 

mais de 48 horas. 

 17.7. Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha 

condições de uso satisfatório. 

 17.8. Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela fiscalização da 

Prefeitura, caso os mesmos não atendam às especificações constantes no Projeto Executivo. 

 17.9. Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as 

ferramentas, equipamentos e veículos necessários, ficando responsável por seu transporte e guarda. 

 17.10. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e 

coletiva adequados à execução dos serviços e de acordo com as normas de segurança vigentes. 

 17.11. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Prefeitura e de terceiros, causados 

por seus funcionários em virtude da execução dos serviços. 

 17.12. Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços da construção, devendo o espaço 

ser entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso. 

 17.13. Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade, que obedeçam 

às especificações, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da Prefeitura. 

 17.14. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas vigentes na 

aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, pois caberá à licitante vencedora, em 

qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação. 

 17.15. Proceder à substituição, em até 24 (vinte e quatro) horas a partir da comunicação, de 

materiais, ferramentas ou equipamentos julgados pela Fiscalização da Prefeitura como inadequados à 

execução dos serviços. 

 17.16. Entregar o local objeto desta licitação limpo, sem instalações provisórias e livres de entulho 



 
 

ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. Concluído o objeto 

contratado, deverá a licitante vencedora comunicar o fato, por escrito, à Fiscalização da Prefeitura, para que 

se possa proceder à vistoria da obra com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão 

estar impecavelmente limpas. 

 17.17. Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, 

caso venha, como resultado de suas operações a danificá-los. 

 17.18. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados 

por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura. 

 17.19. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

 17.20. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigidas na licitação. 

 17.21. Outras obrigações constantes da minuta de contrato - Anexo deste Edital. 

 17.22. A Prefeitura não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

 17.23. Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica no início da execução do contrato; 

 17.24. Abrir a matricula no Cadastro Nacional de Obras – CNO, bem como apresentar Certidão 

Negativa de Débito da mesma, sempre que solicitado e na entrega final da obra no último pagamento, 

apresentar a baixa da obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO; 

 17.25. Efetuar a sinalização do trânsito no local das obras, fornecendo, distribuindo e mantendo 

todo o material necessário para tanto; 

 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 18.1. A Prefeitura, após a assinatura do contrato, compromete-se a: 

 18.1.1. Permitir que os funcionários da licitante vencedora tenham acesso aos locais de execução 

dos serviços. 

 18.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente 

designado, nos termos do Art. 117 da Lei 14.133/2021. 

 18.1.3. Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

 18.1.4. Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos nas condições e 

preços pactuados. 

 18.1.5. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal. 

 18.1.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às 

obrigações contratuais. 

 18.1.7. Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento 

definitivo da obra, mediante vistoria detalhada realizada pela Fiscalização designada pela Prefeitura, nos 

termos da Lei 14.133/2021. 

 18.1.8. Outras obrigações definidas na minuta de contrato constante do Anexo deste Edital. 

 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 19.1. As informações técnicas relativas ao local da prestação dos serviços deverão ser obtidas 

junto ao Setor de Engenharia do Municipio. 

 19.2. Não será, em hipótese nenhuma, admitida a alteração da proposta dos licitantes em razão do 

não entendimento deste edital, assim como, da previsão equivocada dos serviços a serem realizados ou da 

dificuldade na execução dos mesmos. Portanto, deve a licitante tomar todas as precauções para a perfeita 

definição das implicações diretas e indiretas na execução dos serviços, que deverão ser feitos.  

 19.3. Será desclassificada a proposta da empresa licitante c/sede em outro município, que 

encontrar-se inadimplente com o erário Municipal de Araioses/Ma. A verificação poderá ser realizada 

através de diligência do Agente de Contratção e equipe de apoio Comissão de Licitações junto à Secretaria 



 
 

Municipal da Fazenda. 

 19.4. participação da empresa neste certame implica, automaticamente, na aceitação de todas as 

condições e obrigações previstas neste edital e seus anexos, não sendo admitida qualquer reclamação por 

parte dos licitantes, contra os termos do edital, após o prazo previsto para impugnações. 

 19.5. Informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do 

edital, deverão solicitadas, exclusivamente através do sistema www.comprasbr.com.br, com antecedência 

mínima de 03 (três) dias anteriores a data fixada para abertura do certame. 

 19.6. Fica eleito o Foro da Comarca de Araioses/Ma  para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que 

seja.  

 19.7. Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital, sendo disponibilizados em arquivo 

PDF, os seguintes documentos: 

Anexo I –; Projeto Básico 

Anexo II – Planilhas (BDI- Quadro Composição, Composição Encargos Sociais) 

Anexo III-;Minuta da ata de Registro de Preço 

Anexo IV – Minuta de contrato 

Anexo V - Declarações 

 

 

 

Rafael Batista Carvalho Macedo 

Secretário de Finanças 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

PROJETO BÁSICO – EM ANEXO 

 

 

ITEM SERVIÇOS QTD UND VLR UNT VLR TOTAL 

01 contratação de empresa para 

execução dos serviços de 

recuperação de Estrada Vicinal, 

etapa 3 para atendimento da 

Prefeitura Municipal de Araioses 

100 VB 144.083,86 14.408.386,54 

     14.408.386,54 

 

 

 

 

 

Araioses/MA, ------/-------/------- 

__________________________________ 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO I  

MEMORIAL DESCRITIVO E PROJETO BÁSICO EM ANEXO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° XXXXXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL N° XXXXXXX 

EDITAL Nº XXXXXXX 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ------/ --. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SRP Nº --------/------- 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. ------/ CPL 

 

Pelo presente instrumento, o Município de Araioses, Estado do Maranhão, com sede administrativa, na 

Prefeitura Municipal, localizada na Rua Nossa Senhora da Conceição, S/N. - Centro - Araioses- MA, 

inscrita no CNPJ sob o nº.  06.450.191/0001-70, representado neste ato pelo prefeito Municipal --------------

---------, RESOLVE, registrar os preços da empresa: -------------- , inscrita no CNPJ nº., Sediada na 

 , neste ato representada pelo Senhor: ----------------------, portador da Carteira de Identidade Nº -----

------ e do CPF nº. , residente e domiciliado nas quantidades estimadas na seção dois desta Ata de 

Registro de Preços, de acordo com a classificação por elas alcançada, atendendo as condições previstas no 

instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 

constantes atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 

1.  DO OBETO 

 

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa 

especializada para a execução dos serviços de Recuperação de estrada vicinal no município de 

Araioses/MA.CONFORME PROJETO BÁSICO E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL 

 

1.1  Para Atendimento da Prefeitura de Araioses - MA nas quantidades especificado(s) no(s) item(s) do 

Projeto Básico, anexo do edital de Licitação nº xxxxx/xxx, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem abaixo: 

PLANILHA: 

 

NR DISCRIMINAÇÃO MARCA UND QTD VLR UNT VLR TOTAL 

       

       

1.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

3.  ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração do Município de Araioses - 

MA. 

3.2 Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 



 
 

    

 

4.  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE ÓRGÃO OU ENTIDADE 

MUNICIPAL 

 

4.1 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração inclusive autarquias federais, estaduais ou municipais de órgãos públicos, 

estatais ou ainda de regime próprio que não tenha participado do certame licitatório mediante previa 

consulta ao órgão gerenciador. 

4.2 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 

Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que 

este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de 

classificação. 

 

4.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do Fornecimento, independentemente dos quantitativos 

registrados em Ata, desde que o Fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

4.4 As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou por entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços durante sua vigência, e 

ainda o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 

os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que, desde que 

devidamente comprovada a vantagem e o cumprimento das exigências da legislação vigente 

 

4.5 A Adesão de Ata de Registro de Preços entre municípios obedece ao descrito na LEI º 14.770, de 

22 de dezembro de 2023. Validade e Formalização da ATA de Registro de Preços. 

 

5.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1 (um) 

ano e poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 

preço vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei 14.133/2021. 

5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o artigo 

124 da Lei 14.133/2021. 

 

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 



 
 

5.4.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

5.5 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6.  DO CADASTRO RESERVA 

6.1 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

6.1.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 

ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

6.1.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

6.1.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e 

6.1.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

 

6.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

6.3 O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

6.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

6.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

6.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

6.5.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.1.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital 

ou do aviso de contratação direta, poderá: 

6.5.3.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

6.5.3.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

7.  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 



 
 

7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 14.133/2021; 

7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021. 

7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação; 

7.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

8.  NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 

não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no artigo 

124 da Lei 14.133/2021. 

 

8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 

9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e na legislação aplicável. 

8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.5. 

8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 



 
 

9.  CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 8.2.2; ou 

9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 

 

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

9.4.1 Por razão de interesse público; 

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 

ou inferior ao preço registrado. 

10.  DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação de penalidades, conforme as 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

10.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

10.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

10.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

10.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 

10.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 



 
 

b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de 

forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 

10.1 desta Ata, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações 

previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 

10.1.8 a 10.1.12; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “c” e 

“d” abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 

18.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.12 desta Ata de 

Registro de Preços; 

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

 

10.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito 

procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções 

Administrativas. 

10.6 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

 

10.7 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1 As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata de Registro de Preços, correrão à 

conta de dotação orçamentária do ano em curso, ou das demais que possam vir a aderir a presente Ata, às 

quais serão elencadas em momento oportuno: 

12.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

11.1.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 

termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 

11.1.2 Vinculam-se a esta Ata para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA |SRP nº. ----/ e seus anexos e as propostas das licitantes 

classificadas. 

 



 
 

11.1.3 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação 

financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura. 

 

1. DO FORO 

13.1 As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Araioses, Estado do Maranhão, como 

competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que 

não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

13.2 e por estarem de acordo, as partes firmam a presente Ata, em 03 (três) vias de igual teor e forma 

para um só efeito legal, ficando uma via arquivada da sede da CONTRATANTE, na forma do Art. Da 

Lei 14.133/2021. 

 

Araioses - MA, -------/-------/-----. 

 

 

 

............................................. 

Prefeitura Municipal Araioses  

Secretaria de Finanças 

 

 

EMPRESA COM PREÇO REGISTGRADO 

 
---------------------------------------------- 

Empresa 
CNPJ nº. 
Proprietário 
 

 

 ‘’’’’’’’’’’’’’’’’’’           

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

 

 



 
 

MINUTA – 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 

 

INSTRUMENTO CONTRATUAL, QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

ARAIOSES/MA E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXX. 

 

I – O MUNICÍPIO DE ARAIOSES/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº  06.450.191/0001-70, neste ato representado pelo Exmo. prefeito Municipal:  -------

---------------------, brasileiro, empresário, inscrito no CPF/MF sob nª XXXXXXXXXXXXXXX e 

portador do Registro de Identidade (RG) sob nª XXXXXXXXXXXX, com endereço ----------------

-----------, ---------------------, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nª XXXXXXXXXXXXXXXX, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado por XXXXXXXXXXXXXXXX, 

inscrito no CPF/MF sob nª XXXXXXXXXXXXXXX e portador do Registro de Identidade (RG) 

sob nª XXXXXXXXXXXX, ajustam o presente contrato, mediante as cláusulas e condições aqui 

estipuladas, sob a égide da legislação vigente. 

II – DA AUTORIZAÇÃO E COMPETÊNCIA: O presente contrato é celebrado em decorrência da 

autorização sancionada pela autoridade competente, exarada em despacho constante dos autos do 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXX/XXXX – PROCESSO LICITATÓRIO nº XXX/XXXX, 

de conformidade com o Edital e seus anexos, expedido pela Secretaria de Obras e aprovado pela 

ASSESSORIA JURÍDICA desta municipalidade, cujo procedimento licitatório foi julgado, 

adjudicado, homologado e devidamente concluso em todas as suas fases, dos quais constituem-se 

parte integrante e complementar deste instrumento, como se nele estivessem contidos e a ele se 

vincula. 

III – DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente contrato reger-se-á pelas cláusulas e condições nele 

contidas, tem fundamento legal pela Lei Federal nº 14.133/2021e demais normas regulamentares 

vigentes, aplicáveis a espécie e que regem a matéria. 

IV – DOS DOCUMENTOS VINCULADOS: Independentemente de transcrição do seu texto ou 

redação, o Edital e seus anexos, bem como, em particular, o PROJETO BÁSICO e a “Proposta de 

Preços” da CONTRATADA. 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a “Contratação de empresa para execução dos serviços de 

Pavimentação de Vias Urbanas no Município de Araioses - MA. 

1.1. . Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no PROJETO BÁSICO.” 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. Projeto básico. 

1.2.2. O Edital da Licitação. 

1.2.3. A Proposta do contratado. 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 CLÁUSULA II – DO VALOR 

 

2.1. O valor do presente contrato perfaz a quantia total de R$ X.XXX.XXX,xx (reais e centavos), 

apurados mediante custos, unitários e totais, apresentados pela CONTRATADA, conforme tabela 

abaixo: 

 

ITE

M 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 



 
 

1      

 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

2.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

2.4.  

3 CLÁUSULA III – DO PRAZO E VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

4 CLÁUSULA IV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação, ocorrerão à conta dos RECURSO: Próprio e recurso de 

emendase  de acordo com orçamento, abaixo discriminadas, aportadas para o exercício financeiro do ano 

corrente, ou no futuro, à dotação que a substituir, em razão de alterações do orçamento contábil.  

DOTAÇÃO. 

26 782020910300000MANUTENÇÃO DE VIAS DE ACESSO E ESTRADAS VICINAIS  

449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES. 

 

CLÁUSULA V – DA EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAL 

 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto básico, anexo a este 

Contrato. 

5.1. A execução do objeto contratado, será autorizada, em cada caso, pelo responsável da Secretaria 

e/ou Órgão requisitante competente, através de seu ordenador de despesa, GESTOR ou FISCAL DE 

CONTRATO, ou ainda, a quem estes delegarem competência. 

5.2. A emissão das Notas de Empenho, Autorização de Fornecimento (AF) ou Ordem de Serviço 

(OS), bem como, sua retificação e/ou cancelamento, total ou parcial, serão igualmente, autorizados 

pela mesma autoridade que as originou. 

CLÁUSULA VI – DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual: 

6.1.1. Das parcelas de maior relevância técnica. 

6.1.2. De empresas que participaram da licitação, que originou o presente contrato. 

6.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento 

das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

6.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

6.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

6.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106


 
 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

7 CLAUSULA VII – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da Nota 

Fiscal ou documento equivalente, devidamente atestada, juntamente das certidões de regularidade 

fiscal em plena validade, previstas na Lei 14.133/2021. 

7.2. Para pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal (NF), emitida em nome da 

CONTRATANTE, na titularidade do CNPJ/MF vinculado à Secretaria, Fundo e/ou Órgão 

competente,  

conforme o ordenamento da despesa pública municipal, de acordo com a parcela de execução do 

objeto, devidamente atestada pela Secretaria e/ou Órgão requisitante competente, designada ao 

FISCAL DE CONTRATO, contendo de forma clara e legível, no mínimo: número do contrato, nota 

de empenho e/ou instrumento equivalente, descrição do objeto, quantitativos e os respectivos valores, 

unitário e total. A Nota Fiscal (NF) deverá estar acompanhada, das seguintes provas de regularidade: 

7.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. 

7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

7.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

7.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

7.3. Antes de qualquer pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá realizar 

consulta aos sítios oficiais de internet, para verificar a manutenção das condições de habilitação e 

qualificação da CONTRATADA, especialmente quanto à regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária, condição que implicará diretamente quanto à efetivação da liquidação da despesa. 

7.4. Para efeito de pagamento, será observado o disposto na legislação vigente aplicável, quanto 

às retenções tributárias, recolhimento e/ou fiscalização dos respectivos encargos e obrigações 

instituídas por Lei, em especial, relativos ao ISSQN, INSS e FGTS, conforme regime da 

CONTRATADA. 

7.5. Sempre que for o caso, serão exigidas Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), em atendimento ao 

Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009, com alterações posteriores, regulamentado pelo 

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA – CONFAZ, que estabelece sua 

obrigatoriedade para pagamentos a partir de 1º de abril de 2011. 

7.6. Sempre que for o caso, as Pessoas Jurídicas (PJ) optantes do “Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições” – SIMPLES NACIONAL, devido pelas Microempresas 

(ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), deverão 

apresentar a cada pagamento, em 02 (duas) vias, declaração na forma do ANEXO IV, da Instrução 

Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 (art. 4º, inciso XI, c/c art. 6º). 

7.7. À CONTRATANTE, fica reservado o direito de retenção, ao(s) pagamento(s) de  

qualquer parcela que, durante a execução do contrato, qualquer que seja a natureza do objeto, não for 

proporcionado de maneira satisfatória todas as exigências avençadas, ou mesmo, por incorreções 

formais na apresentação da Nota Fiscal (NF) ou documentação complementar, até que se providencie 

as medidas saneadoras por parte da CONTRATADA. 

7.8. Havendo erros e/ou incorreções na apresentação da Nota Fiscal (NF), ou ainda, circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida à CONTRATADA, para as correções 

necessárias, não respondendo a CONTRATANTE, por quaisquer encargos resultantes de atraso na 

liquidação do respectivo pagamento. Nesta hipótese, o prazo para pagamento, iniciar-se-á, após a 

comprovação da regularidade por parte da CONTRATADA, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. 

7.9. Constatando-se qualquer irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 

advertência, para que no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação, ou ainda, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa, podendo ser prorrogado em uma única vez, por igual período, a 

critério da CONTRATANTE, a qual deverá adotar as medidas necessárias, assegurado o contraditório e 

a ampla defesa, na forma da Lei. 



 
 

7.10. Havendo a efetiva execução, relativa ao objeto do contrato, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, nota de empenho e/ou instrumento 

equivalente, caso a CONTRATADA, em inadimplência, não regularize sua situação, sem prejuízo 

das sanções previstas no art. 155, da Lei nº 14.133/2021. 

7.11. Para adimplemento das obrigações, a título de qualquer esclarecimento que se faça necessário, 

será considerada a data do dia que constar como emitida a autorização de pagamento (ordem 

bancária) expedida pela CONTRATANTE, entendendo-se por atraso, o período que exceder o 

interregno previsto no subitem 7.1 do presente ajuste, excluindo-se neste caso, os prazos legais para 

processamento de transações financeiras empregues pelo  SISTEMA DE PAGAMENTOS 

BRASILEIRO (SPB). 

7.12. Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA, que tenha sido multada nas condições da 

Lei nº 14.133/2021, antes que tal penalidade seja deduzida de seus haveres. 

7.13. A CONTRATANTE não se responsabilizará, em hipótese alguma, por qualquer despesa que 

venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido objeto de contrato, ou 

ainda, que por qualquer outro motivo, não esteja estabelecido sob as condições contratuais. 

7.14. Não caberá, sob hipótese alguma, pagamento e/ou reembolso antecipado, por parte da 

CONTRATANTE à CONTRATADA, ressalvado por condições devidamente justificadas pela 

Administração, e condicionadas às excepcionalidades previstas na Lei. 

8 CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data contratado. 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.9. Por interesse da CONTRATANTE, eventuais alterações contratuais poderão ser 

formalizadas, e reger-se-ão pela disciplina do art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 

8.9.1. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que 

se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras (art. 125, do mesmo diploma legal). 

8.9.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9 CLAUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

9.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos. 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto básico. 
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9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas. 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

9.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro 

feitos pelo contratado. 

9.1.9.1. A Administração terá o prazo de 01(um) mês, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

9.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

9.2.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 

9.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados. 

9.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

9.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.2.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.2.7.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. 

9.2.7.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do  

9.2.7.3. domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre. 
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9.2.7.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

9.2.7.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

9.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato. 

9.2.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.2.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.2.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

9.2.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

9.2.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato. 

9.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante. 

9.2.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

9.2.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato. 

9.2.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.2.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.2.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10 CLÁUSULA X – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Conforme Projeto básico. 

CLÁUSULA XI – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

c) Der causa à inexecução total do contrato. 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado. 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato. 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1. multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

2. multa moratória de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia. 

3. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

4. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo,  que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto. 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

d) os danos que dela provierem para o Contratante. 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar u 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2024. 

12 CLÁUSULA XII – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. No caso de contratos não-contínuos, o contrato se extingue quando cumpridas as obrigações 

de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas. 

b) Poderá a administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. No caso de contratos de fornecimentos contínuos, o contrato se extingue quando vencido o 

prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

12.3.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

12.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
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com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13 CLÁUSULA XIII – DA PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA XIV – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA XV – DO FORO 

 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Araioses/Ma, para processar e julgar qualquer controvérsia 

resultante do contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2. E por estarem as partes, justas e acordadas, o presente contrato foi lavrado em 02 (duas) vias, 

de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo assinadas, para que produza seus efeitos 

jurídicos e legais, comprometendo-se a cumprir todas as condições dispostas neste ajuste e nos que a 

ele se vincula. 

ARAIOSES/MA, na data da assinatura digital 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Prefeito e/ou Secretário Municipal 

(Ordenador de Despesa) 

_______________________ 

Representante legal do CONTRATANTE_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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DECLARAÇÕES 

 

A/C DO Agente de Contratação/Agente de Contratação 

 

Processo administrativo N. º ___/2025_ 

Concorrência Eletrônica N. º ____/2025_ 

 

Qualificação: Razão social, Nome fantasia, NIRE, CNPJ, endereço completo, e-mail, telefone(s), nome 

completo do sócio administrador (existindo mais de um sócio administrador, qualificar aquele que assinará 

o contrato ou o responsável perante a Receita Federal do Brasil - RFB), estado civil, profissão, formação, 

endereço residência, telefone(s) e e-mail pessoal. (Se houver preposto, qualificá-lo com: nome completo, 

estado civil, profissão, formação, endereço residencial, telefone(s) e e-mail pessoal), FIRMO E 

DECLARO, para todos os fins de direito e sob minha inteira responsabilidade, a qual assina de maneira 

espontânea, sem coação, ameaça, dolo, erro, lesão, fraude, estado de perigo, constrangimento, ou qualquer 

outro tipo de vício de consentimento, sendo-o feito de forma de livre e espontânea vontade, nos termos do 

63, I da Lei Federal nº 14.133/2021 que: 

Tenho conhecimento do Edital e total concordância com suas cláusulas, tendo plena consciência dos 

prazos legais para discordância nos termos do art. 67, VI da Lei Federal nº 14.133/2021; 

Todas as afirmações, declarações, ações orais ou manuscritas são verdadeiras e compreendo que se 

falsa for, estarei sujeito às penalidades previstas no art. 299, 301 a 305 e 307 do Código Penal 

Brasileiro, Decreto-Lei nº 2.848/1940; 

Nossa proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas; 

Os preços praticados foram calculados considerando todos os impostos, obrigações fiscais, taxas, 

contribuições, despesas e custos conforme demonstrativo de custos anexo na proposta;  

Tenho ciência da impossibilidade de reajuste dos preços registrados, independente do aumento dos 

preços no mercado pelo período de 12 meses, devendo a oneração ser ABATIDA do lucro líquido, 

SEM ÔNUS PARA A ADMINISTRAÇÃO; 

Tenho ciência da obrigação de acompanhar o controle dos contratos e que eventual prestação do 

objeto fora das estabelecidas no instrumento contratual não cria ônus para a administração, não 

cabendo realizar qualquer cobrança em desfavor da contratante; 

Autorizo o Agente de Contratação ou autoridade competente a realizar diligências sobre a veracidade 

dos documentos acostados a este certame, obter cópias e informações da empresa, sócios, contadores 

e administradores, para fins de verificar a veracidade de documentos de habilitação e proposta, 

podendo realizar tais diligências junto à Receita Federal do Brasil – RFB, Juntas Comerciais, 

Secretarias de Fazendas Estadual ou Municipal, Contadores responsáveis, podendo requerer destes, 

cópia de certidão de inteiro teor de qualquer natureza, nos termos da Portaria RFB Nº 1384, de 09 de 

Setembro de 2016; 

Entregarei no prazo fixado pelo Agente público requerente, a contar da solicitação, quaisquer 

documentos diligenciados, que seja protegido por sigilo fiscal, com a finalidade de comprovar a 

veracidade de dados indicados nas peças acostadas na proposta e documentos de habilitação, tais 

como custos, comprovante de origem do capital social, patrimônio líquido, conta caixa, conta banco, 

investimentos, contas razão e demais documentos que a administração pública entender cabível 

solicitar; 



 
 

Atendo aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as 

normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com as Leis Ambientais vigentes; 

Não estou impedido de licitar com a administração pública e não sofri quaisquer penalidades de 

suspensão, conforme registro no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal da 

Transparência do Governo Federal; Governos Estaduais e com o Governo Municipal, em qualquer 

dos seus poderes; 

Conheço as várias leis e convenções aplicáveis no Brasil que proíbem atos de corrupção e outros atos 

lesivos contra a administração pública, dentre elas a Convenção Anticorrupção da OCDE, a 

Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Decreto Federal n° 5.687/06), o Código Penal 

Brasileiro, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), Lei n° 9.613/98 e a Lei n° 

12.846/2013, doravante denominadas, em conjunto, “Leis Anticorrupção”. Em todas as atividades e 

atos relacionados à execução do presente Certame, comprometo-me a cumprir e fazer cumprir, por 

mim e por meus administradores, colaboradores e terceiros, rigorosamente, as Leis Anticorrupção; 

Me obrigo, de forma irrevogável, a não prometer, oferecer, dar, patrocinar, incentivar, obrigar ou 

concordar, direta ou indiretamente, com subornos, fraudes, tráfico de influência, extorsão, vantagem 

indevida (seja em dinheiro, presentes, descontos, favores ou qualquer outra coisa de valor), a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada, nem praticar quaisquer dos atos vedados pelas Leis 

Anticorrupção. Comprometo-me, ainda, a adotar as melhores práticas de governança com o objetivo 

de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro, de acordo o disposto 

no artigo 7º, inciso VIII, da Lei n° 12.846/2013 e na Lei n° 9.613/98 e suas respectivas modificações 

e regulamentações; 

Observo e farei observar, por nossos fornecedores, prepostos, empregados, colaboradores em geral, 

prestadores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética e integridade 

durante todo o processo de contratação e execução deste Contrato. É nosso dever treinar nossos 

empregados e colaboradores em geral acerca de condutas éticas e do combate à corrupção; 

Nos últimos 05 (cinco) anos não fui objeto de nenhuma investigação, inquérito ou processo 

administrativo ou judicial relacionado ao descumprimento das Leis Anticorrupção ou de lavagem de 

dinheiro, e que minha atividade está em conformidade com estas leis; 

Não há qualquer agente público ou pessoa a ele relacionada que receberá, direta ou indiretamente, 

benefícios ou vantagens em decorrência do presente Certame, assumindo inteiramente total 

responsabilidade por ações dolosas ou culposas que venham a caracterizar crime de improbidade 

administrativa, independente de processo em trânsito e julgado; 

Tenho ciência que qualquer violação das Leis Anticorrupção ou da presente Cláusula (Leis 

Anticorrupção) - será considerada uma infração grave a este Certame, consistindo justa causa para 

rescisão motivada de eventual contratação, conferindo a Contratante o direito de declarar rescindido 

imediatamente o presente Contrato, sem qualquer ônus ou penalidade, ficando a Contratada 

responsável pelas perdas e danos a que der causa, nos termos da lei; 

Conheço os preceitos da Lei Federal nº. 8.429/1992 – Lei de Improbidade Administrativa, Lei 

12.846/13 – Lei Anticorrupção, Lei n. 8.137/90 – Crimes de Ordem tributária; 

A proposta apresentada para participar do presente Certame foi elaborada de maneira independente 

pelo proponente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa; 

Cumprimos o disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será comprovado 

mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as 

penas da lei, que não emprega mão-de-obra que constitua violação ao disposto naquele preceito 

constitucional, salvo na qualidade de jovem aprendiz nos termos da legislação específica, em 

cumprimento ao art. 68, VI da Lei Federal nº 14.133/2021; 



 
 

Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do inciso IV do art. 

63 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

Elaborei minha proposta de forma independente; 

Estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

 



 

 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 
 

OBRA: EXECUÇÃO DE OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA ESTRADAS VICINAIS 

 
1. INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos 

para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 

supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 
2. OBJETO 

 
O objetivo específico deste Projeto básico é a RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 

ARAIOSES/MA, conforme especificações e condições indicadas neste Projeto básico. 

 
3.  JUSTIFICATIVA 

 
As intensas precipitações que atingiram o município deterioraram consideravelmente estas vias cruciais para o 

acesso e escoamento da cidade. A necessidade urgente de criar e/ou complementar a infraestrutura rural básica nos 

projetos de assentamento justifica a realização dessas obras. Isso os torna mais bem estruturados e organizados, 

oferecendo às famílias de agricultores assentados os benefícios socioeconômicos essenciais para a permanência no 

campo. As regiões situadas no interior do estado, com falta de infraestrutura e suporte técnico e social, têm 

estimulado a migração de pessoas do campo para as grandes cidades. Um dos maiores desafios das regiões é a 

falta de infraestrutura viária adequada que garanta o acesso, o transporte escolar e o fluxo da produção, ao longo de 

todo o ano, para a população assentada. 

A maior parte dos projetos já tem uma parte da malha rodoviária estabelecida, contudo, frequentemente 

apresentam trechos críticos que requerem serviços de aprimoramento, como limpeza, ampliação, revestimento e 

instalação de obras de arte. Isso permite que as comunidades residentes nas áreas se conectem de maneira eficaz 

às redes municipais, estaduais e federais já existentes, auxiliando assim no progresso socioeconômico das áreas. 

 A drenagem adequada é fundamental para garantir a durabilidade das obras e evitar problemas como: a 

erosão, o assoreamento e o alagamento. 

A análise das obras propostas na região rural com grande potencial agrícola evidencia os desafios enfrentados 

pelos agricultores para obter água de boa qualidade, tanto para higiene pessoal quanto para o consumo humano. O 

plano de trabalho, foco desta pesquisa, evidencia de maneira indireta e direta a possibilidade de utilização dos 

recursos. A execução deste projeto tem como objetivo beneficiar a comunidade local por meio da implementação das 

metas sugeridas, contribuindo assim para o progresso socioeconômico da área. 

 

4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 

O planejamento é função administrativa primordial para o aperfeiçoamento contínuo da prestação de serviço 

público e requer da gestão pública a produção de documentos que amparem a tomada de decisões e promovam 

transparência nas ações administrativas. Com esse espírito, a Lei nº 14.133 de 2021 trouxe importante inovação ao 

prever que “a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento de 



 

 

cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de 

racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu 

planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias” (art. 12, VII). 

 

5. LOCAL DE EXECUÇÃO 
 

O local de execução será na zona rural do Município de Araioses/MA. 
 
6. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 
O valor total estimado da contratação é de R$ 14.408.386,54 (quatorze milhões, quatrocentos e oito mil, 

trezentos e oitenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos), com BDI, conforme Planilha Orçamentária, 
Memória de Cálculo, Composição do BDI, Projeto, Memorial Descritivo e especificações técnicas deste Projeto 
básico. 

 

 
 

 
6.1.  QUANTITATIVOS DA OBRA 

 
Por se tratar de obra civil, no caso uma estrada, a ser executada no regime de empreitada por preço global, 

todos os quantitativos estimativos constam da planilha orçamentária com preços referenciados pelo SINAPI, que será 

anexo do Edital. É necessário que esteja de acordo com padrões especificados no ANEXO 1 DA PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA. 

Serão realizados a construção com custo orçado de R$ 14.408.386,54 (quatorze milhões, quatrocentos e 

oito mil, trezentos e oitenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos). 

 

6.2. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 

Esta é uma obra que inclui projetos básicos e outros serviços de engenharia necessários para a realização do 

projeto. Não se vislumbra no mercado outra solução que não seja a contratação de empresa especializada em 

engenharia. 

 

 

 

 



 

 

6.3. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

As obras já possuem projetos básicos elaborados, e orçamentos de referência já está finalizado. O valor 

orçado é de R$ 14.408.386,54 (quatorze milhões, quatrocentos e oito mil, trezentos e oitenta e seis reais e cinquenta 

e quatro centavos). 

 

6.4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

A sugestão de aprimoramento nas estradas rurais afeta diretamente a qualidade de vida dos moradores. Um 

ambiente mais seguro, eficaz e agradável favorece um maior conforto e reduz o estresse durante as viagens 

cotidianas. Cidades bem estruturadas e com infraestrutura adequada oferecem uma experiência de vida superior aos 

seus moradores, promovendo uma comunidade mais contente e participativa. 

 
6.5. JUSTIFICATIVA DE PARCELAMENTO 

 
Não haverá́ parcelamento da contratação, por não se vislumbrar tecnicamente viável ou economicamente 

vantajoso, conforme preceito contido no art. 47, II da Lei nº 14.133/2021. Devido ao impacto e abrangência da obra a 

ser executado na edificação, não é recomendável seu parcelamento, sendo melhor estrategicamente executá-lá de 

uma só́ vez, por se tratar de obra simples de engenharia, onde os serviços previstos guardam relações de 

interdependência dentre si (Ex: fundações, estrutura em concreto armado, alvenaria, revestimentos, instalações, 

pintura etc.), não sendo aconselhado o parcelamento dessas tarefas. 

 
6.6. DEMOSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
As obras em estradas vicinais visam, primordialmente, melhorar a qualidade de vida das comunidades rurais e 

impulsionar o desenvolvimento econômico de regiões mais isoladas. Através de investimentos em infraestrutura, 

busca-se conectar essas localidades aos centros urbanos, facilitando o acesso a serviços essenciais e 

oportunidades. Os principais objetivos dessas obras: 

a) Melhoria da infraestrutura e da mobilidade 

Acesso facilitado: As estradas vicinais bem conservadas garantem o acesso de agricultores, estudantes, 

profissionais de saúde e outros cidadãos aos centros urbanos e aos serviços essenciais. 

Redução do tempo de viagem: A melhoria das condições das vias reduz o tempo gasto nos 

deslocamentos, aumentando a produtividade e otimizando o tempo das pessoas. 

Diminuição dos custos de transporte: Estradas em bom estado reduzem os custos de manutenção dos 

veículos e o consumo de combustível, beneficiando tanto os produtores rurais quanto os consumidores. 

b) Desenvolvimento econômico 

Facilitação do escoamento da produção: Estradas vicinais bem estruturadas permitem o escoamento 

eficiente da produção agrícola e industrial, garantindo a comercialização dos produtos e aumentando a 

renda dos produtores. 

Atração de investimentos: A melhoria da infraestrutura viária atrai investimentos para as regiões rurais, 

gerando emprego e renda e estimulando o desenvolvimento econômico local. 

Valorização da terra: Estradas bem conservadas valorizam as propriedades rurais, aumentando o 

patrimônio dos agricultores e incentivando a produção. 



 

 

c) Melhoria da qualidade de vida 

Acesso aos serviços públicos: Estradas em bom estado facilitam o acesso aos serviços de saúde, 

educação, segurança e outros serviços públicos essenciais para a população rural. 

Redução dos impactos ambientais: Obras de engenharia que consideram aspectos ambientais, como a 

drenagem adequada e a proteção de nascentes, contribuem para a conservação do meio ambiente. 

Aumento da segurança: Sinalização adequada, curvas bem projetadas e outras medidas de segurança 

reduzem o número de acidentes nas estradas vicinais, protegendo a vida das pessoas. 

Integração regional: As estradas vicinais conectam as comunidades rurais entre si e aos centros urbanos, 

promovendo a integração regional e o desenvolvimento social. 

Fortalecimento do turismo rural: Estradas bem conservadas e sinalizadas atraem turistas para as áreas 

rurais, gerando renda para as comunidades locais e promovendo a cultura e os costumes da região. 

 

Em resumo, investir em obras em estradas vicinais é fundamental para promover o desenvolvimento 

sustentável das áreas rurais, garantindo melhor qualidade de vida para a população e impulsionando a economia 

local. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação apresenta como requisito temporal a execução completa dos serviços contratados no prazo 

máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço. Como regime de execução da 

futura contratação, esta Unidade Técnica entende que o mais correto é o Regime de Empreitada por Preço Global. 

A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional apresentando a documentação abaixo: 

1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU; 

2. Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (emitido pelo CREA ou CAU) ou Atestado de Capacidade Técnica de 

execução de serviço, em nome da empresa licitante, emitido por pessoa física ou jurídica, de direito público ou 

privado, devidamente registrado no CREA ou CAU, de serviços similares ao que se pretende contratar (art. 67, §3º da 

Lei 14.133/2023). 

Tal escolha corrobora com o determinado pelo Tribunal de Contas da União em vários Acórdãos, como demonstrado 

abaixo: 

ACÓRDÃO Nº 1978/2013 – TCU – Plenário 9.3.2. a empreitada por preço global, 

em regra, em razão de a liquidação de despesas não envolver, necessariamente, a 

medição unitária dos quantitativos de cada serviço na planilha orçamentária, nos 

termos do art. 6º, inciso VIII, alínea 'a', da Lei 8.666/93, deve ser adotada quando for 

possível definir previamente no projeto, com boa margem de precisão, as 

quantidades dos serviços a serem posteriormente executados na fase contratual; 

enquanto que a empreitada por preço unitário deve ser preferida nos casos em que 

os objetos, por sua natureza, possuam uma imprecisão inerente de quantitativos em 

seus itens orçamentários, como são os casos de reformas de edificação, obras com 



 

 

grandes movimentações de terra e interferências, obras de manutenção rodoviária, 

dentre outras;. 

 

8. CONTRATAÇÃO CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
 

Não se vislumbra contratação correlata em execução nesta Administração. Posteriormente à homologação do 

certame, o acompanhamento da obra será feito pelo Engenheira Civil André Gonçalves Monteiro de Lima. 

9. IMPACTOS AMBIENTAIS 
 

A construção e manutenção de estradas vicinais, embora essenciais para o desenvolvimento regional, podem 

gerar diversos impactos ambientais se não forem devidamente planejadas e executadas. É crucial entender esses 

impactos para minimizar seus efeitos e promover a sustentabilidade. 

 

a) Principais Impactos Ambientais: 

Desmatamento: A abertura de novas vias exige a remoção da cobertura vegetal, afetando a fauna e a flora 

locais, além de aumentar a erosão do solo. 

Fragmentação de habitats: As estradas dividem habitats naturais, isolando populações de animais e plantas e 

dificultando seus processos migratórios. 

Poluição do solo e da água: O uso de máquinas e equipamentos durante a construção pode causar a 

compactação do solo, a liberação de materiais particulados e a contaminação de cursos d'água por 

combustíveis e outros produtos químicos. 

Erosão e assoreamento: A remoção da vegetação e a alteração do relevo tornam o solo mais suscetível à 

erosão, que pode levar ao assoreamento de rios e córregos, prejudicando a qualidade da água e a vida 

aquática. 

Ruído e vibração: As máquinas e equipamentos utilizados nas obras geram ruído e vibração, afetando a fauna 

e a qualidade de vida das comunidades próximas. 

Impactos sobre a fauna: A construção de estradas pode causar a morte de animais, tanto por atropelamentos 

quanto pela fragmentação de habitats. 

 

b) Medidas Mitigadoras 

Para minimizar os impactos ambientais, é fundamental adotar medidas como: 

Planejamento ambiental: Elaborar um plano de manejo ambiental que contemple todas as etapas da obra, 

desde o projeto até a operação. 

Escolha da localização: Priorizar áreas com menor impacto ambiental, evitando áreas de preservação 

permanente e áreas de grande importância ecológica. 

Compensação ambiental: Implementar medidas de compensação ambiental, como a criação de áreas de 

proteção ambiental ou a recuperação de áreas degradadas. 

Controle da erosão: Utilizar técnicas de controle da erosão, como a construção de terraços e a revegetação de 

taludes. 

Gestão de resíduos: Adotar práticas de gestão de resíduos, separando e destinando corretamente os materiais 



 

 

gerados pela obra. 

Monitoramento ambiental: Realizar o monitoramento ambiental durante e após a obra para verificar a eficácia 

das medidas mitigadoras e identificar novos impactos. 

Passagens para a fauna: Construir passagens para a fauna, como pontes e túneis, para permitir a travessia 

segura de animais. 

Sinalização: Instalar sinalização adequada para alertar os motoristas sobre a presença de animais e reduzir o 

risco de atropelamentos. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
São obrigações da futura Contratada, além das demais previstas no Edital e na legislação vigente:  

 
10.1.  A contratada deverá nomear um de seus dirigentes ou representante legal para tratar de todos os 

assuntos e/ou dificuldades referentes à execução do Contrato, inclusive informando os números dos telefones de 
trabalho, da residência e um celular, que deverá estar ativo e habilitado durante toda a vigência do Contrato, bem 
como um número de fax e endereço de e-mail para o envio de correspondências.  

 
10.2. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela contratada, sob pena da rescisão do mesmo.  
 
10.3.  Responsabilizar-se integralmente por todos os empregados que prestarão os serviços, selecionando-

os e preparando-os rigorosamente, nos termos da legislação vigente, inclusive certificando-se de atestado de boa 
conduta e demais referências, visando maior segurança e qualidade na execução dos serviços.  

 
10.4.  A empresa deverá manter seus empregados orientados com relação ao desempenho dos serviços, 

responsabilidades e segurança ao que lhe cabe, com relação a todo material manuseado, não devendo afastar-se 
dos seus afazeres, principalmente cumprir tarefas solicitadas por pessoas não autorizadas.  

 
10.5.  Todos os profissionais deverão ter um curso de formação básico em sua área, bem como um nível 

mínimo de escolaridade de 1º grau completo e noções básicas de higiene e limpeza.  
 
10.6. A empresa contratada deverá apresentar seus empregados diariamente limpos, devidamente 

uniformizados, providos de equipamentos de proteção individual - EPI´s, quando necessário.  
 
10.7.  Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios na área da obra.  
 
10.8. A Contratada se obriga a responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus 

profissionais e ainda, por danos ou avarias e/ou repará-los, quando causados diretamente à Administração ou a 
terceiros,  

Decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, cabendo-lhe a restauração, substituição 
ou indenização, conforme o caso.  

  
10.9.  Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não 

serem confundidos com similares de propriedade da Administração. 
  
10.10. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de 

forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo 
sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços.  

 
10.11. Deverá a empresa contratada manter constantemente o número acordado de funcionários para 

atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao 
serviço ou demissão de empregados, substituindo-os imediatamente, independentemente de justificativa e assumindo 
responsabilidade na falta de pessoal, respondendo por qualquer dano material, pessoal ou descumprimento de 
horário por parte de seus funcionários.  



 

 

10.12. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
após notificação, qualquer empregado considerado com condutas prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórias à 
disciplina da repartição ou que venha criar embaraços ou dificuldades às exigências dos serviços que lhe forem 
apresentados.  

 
10.13. A empresa deverá fornecer, conforme especificações e condições indicadas neste Projeto básico, em 

caráter permanente, até o 5º dia útil da vigência do Contrato, fardamento completo, apresentável e durável, padrão da 
empresa, de forma a identificar e proteger seus empregados. 

 
10.14. A empresa deverá fornecer aos profissionais, de acordo com o disposto no respectivo Acordo, 

Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho:  
 
 
10.15. A Empresa CONTRATADA deverá providenciar perícia, elaborada por profissional competente e 

registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, para, se for o caso, atestará existência de condições insalubres de 
trabalho, tendo em vista a possível inclusão dos adicionais de insalubridade para as categorias de bombeiro 
hidráulico, ajudante, servente, pedreiro, serralheiro, gesseiro, soldador, carpinteiro, ladrilheiro.  

 
10.16. Efetuar o pagamento do salário dos empregados até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao 

vencido, através de deposito bancário na conta do trabalhador, bem como recolher no prazo legal os encargos 
decorrentes da contratação, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas.  

 
10.17. Manter todos os equipamentos necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, 

devendo os danificados serem substituídos em até 48 (quarenta e oito) horas, sem quaisquer ônus para os 
profissionais, quando se desgastarem, pelo uso ou devido a acidentes de trabalho, identificando-os a fim de que não 
sejam confundidos com similares de propriedade da Administração.  

 
10.18. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como:  
a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas / poluentes;  
b) Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;  
c) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de 

desperdícios/poluição. 
10.19. Deverá manter durante toda a vigência contratual, todas as condições de habilitação exigidas, sob 

pena de multa e rescisão contratual.  
 

10.20. A contratada não poderá transferir, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem previa 
anuência da contratante;  

 
10.21. À contratada caberá assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o contratante;  

 
10.22. Deverá a contratada assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados durante a prestação do serviço ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 
dependências das EDIFICAÇÕES DE INTERESSE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E DA SECRETARIA 
DE OBRAS. 

 
10.23. A contratada deverá manter um profissional (Responsável Técnico) com intuído de inspecionar 

equipamentos e condições de trabalho, investiga e analisa causas de acidentes para eliminar riscos. Desenvolve 
programas de treinamento e verifica o cumprimento das normas e procedimentos de segurança na aplicação de 
providências preventivas. 
 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 

11.1. Efetuar o pagamento, de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Projeto básico; 
  



 

 

11.2. Promover, através do Gestor do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da administração; 

 
11.3. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela 

Contratada; 
 

11.4. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar 
normalmente o objeto do contrato; 
 
 

11.5. Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre toda e qualquer irregularidade constatada na execução 
do contrato; 
 

11.6. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares contratuais cabíveis; 
 

11.7. Notificar a Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na execução dos 
serviços, fixando prazo para sua correção; 
 

11.8. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
12. DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO. 

 
12.1. O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura. 

 
12.2. O início da obra se dará no máximo após 10 (dez) dias do recebimento da Ordem de Serviço emitida 

pela CONTRATANTE; 
 

12.3. O prazo de execução dos serviços será de 240 (duzentos e quarenta) dias, a contar da data de 
recebimento da Ordem de Serviço e de acordo com o Cronograma Físico/Financeiro; podendo ser renovado 
conforme aditivo de prazo conforme a necessária estabelecida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E 
URBANISMO. 
 

12.4. A CONTRATADA poderá sugerir ao CONTRATANTE outro cronograma físico com o único intuito de 
diminuir o prazo da obra, sujeito à aprovação expressa da CONTRATANTE. 

 
12.5. A Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Urbanismo reserva-se o direito de não receber os 

serviços em desacordo com o previsto neste instrumento e seus anexos, podendo rescindir o contrato ou 
outro instrumento legal em decorrência da sua inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demais 
cominações legais aplicáveis. 

 
13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
13.1. Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho 

Regional de Arquitetura – CAU, da região sede da licitante; A licitante deverá apresentar a Certidão de 
Registro de Pessoa Jurídica, bem como seu(s) Responsável(is) Técnico(s). 
 

13.2. Qualificação técnico-operacional o licitante deverá apresentar um ou mais atestado(s) que 
comprovem que tenha executado para o órgão ou entidade da Administração Pública Direta e Indireta, 
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para empresas privadas, limitado às PARCELAS 
DE MAIOR RELEVÂNCIA a seguir: 



 

 

 
 

13.3. Comprovação de a licitante possuir em seu quadro técnico permanente, na data da licitação, 
profissional (is) de nível superior detentor de certidão ou atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA e/ou CAU, 
demonstrando sua aptidão por já haver sido responsável técnico por atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação. 

13.4.  A comprovação do vínculo profissional se fará mediante certidão do CREA ou CAU devidamente 
atualizados. 
 

13.5. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato Constitutivo 
da empresa ou Certidão do CREA ou CAU, devidamente atualizados. 
 

13.6. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa proponente, fato 
este que inabilitará todas as envolvidas. 
 

13.7. Declaração formal e expressa da licitante informando que disponibilizará Equipe Chave, Equipe 
Técnica de Apoio à Execução nos termos da tecnologia a ser utilizada, incluindo a relação dos profissionais 
da Equipe Chave, com a indicação nominal, qualificação e número do registro ou inscrição nas respectivas 
entidades profissionais competentes; 
 

13.8. Não será permitida a soma de Responsáveis Técnicos de empresas diferentes participantes de 
consórcio. Empresas participantes de consórcio que apresentarem proposta para o lote não poderão 
apresentar proposta individualmente. 
 

 Obs.: Em caso de futura disponibilidade do profissional, 

a licitante deverá apresentar declaração formal, assinada 

pelo referido profissional, com firma reconhecida em 

cartório, da qual deverá constar nome completo e número 

do CREA ou CAU do profissional, informando que este irá 

integrar o corpo técnico da licitante caso está seja 

declarada vencedora do certame. Juntamente com a 

declaração, deverá ser apresentado documentos que 

comprovem a qualificação disposta no item 8.3. Quando da 

assinatura do contrato, caso a licitante vencedora não 

possua o referido profissional indicado, serão aplicadas as 

sanções previstas na legislação vigente. 

13.9. A Vistoria Prévia no local da obra para confirmação de que ela tomou conhecimento, através de seus 

Responsáveis Técnicos, representante legal ou funcionário legalmente autorizado pela licitante, de todos os 

aspectos que possam influenciar direta ou indiretamente na execução dos serviços contratados e na 



 

 

confecção da proposta, ocasião em que a Licitante estará reconhecendo todas as características para a 

gestão, operação, suprimentos e logística dos serviços a serem executados.  

 
13.10. A visita técnica deverá ser feita pelo engenheiro responsável pela empresa licitante, o qual deverá 

comprovar através da apresentação de Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, expedida pelo 

CREA. 

 

13.11. A visita técnica é para todos os interessados em participar do certame deverá ser efetuado em dia e 

horário que será previamente estabelecido pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo de Igarapé 

Grande, no telefone para agendamento da visita técnica com responsável da secretaria. 

 
14. VISTORIA TÉCNICA (FACULTATIVA) 

 
14.1. O licitante poderá em até 24 (vinte e quatro) horas antes da sessão de abertura vistoriar os locais 

para a execução do serviço. Em não o fazendo, não poderá alegar posteriormente que desconhecia as 

condições necessárias para execução do objeto. 

 

14.2. Em realizando a visita técnica ao local a licitante deverá assinar a declaração de que visitou o local. 

Tal declaração deverá conter também a assinatura de representante da Secretaria. 

 

14.3. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item 

por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
15.1. Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, cujo número e 

agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato;  

 

15.2. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal no Setor de Protocolo da Prefeitura de 

Araioses/MA, R. Sete de Setembro, s/nº, Araioses - MA, 65570-000, acompanhada das certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais documentos que vierem a ser exigidos pelo órgão de 

Controle Municipal, devidamente atestada pelos servidores designados para recebimento dos materiais; 

 

15.3. A Prefeitura Municipal de Araioses/MA, reserva-se o direito de reter o pagamento de faturas para 

satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros; 

 

15.4. Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar as regularidades fiscal e trabalhista que lhe 

foram exigidas quando da habilitação; 

 



 

 

15.5. O prazo de pagamento da Nota Fiscal será de até 30 (trinta) dias a partir da data final do período de 

adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os demais documentos acima mencionados ao 

Protocolo Geral Municipal; 

 

15.6.  Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo de pagamento passará a fluir após a 

sua reapresentação. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem 

como, da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ; 

 

15.7. No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição 

financeira contratada pelo Município ou caso verificados pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a 

CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou 

manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta 

corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais 

serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA; 

 
15.8. A nota fiscal isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato e servidor 

designado pelo ordenador de despesas, nos termos do Decreto Municipal. 

 

16. GARANTIAS 

16.1. GARANTIA DE CONTRATO: 

  

A CONTRATADA deverá prestar garantia, no valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor do 

Contrato, conforme disposto no art. 98 da Lei nº 14.133/2021. 

 

O prazo para apresentação da garantia será de até 30 (trinta) dias, contado da data de homologação da 

licitação à assinatura do contrato, nos termos do art. 96, §3º da Lei nº 14.133/2021. 

 

16.2. GARANTIA DE PROPOSTA:  

 

A LICITANTE deverá prestar GARANTIA DE PROPOSTA, no valor correspondente a 1 % (um por cento) do 

valor do estimado da contratação, conforme disposto no art. 98 da Lei nº 14.133/2021. 

 

A apresentação da garantia da proposta será enviada concomitantemente ao cadastramento da proposta inicial 

no sistema, nos termos do art. 96, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

16.3. GARANTIA DE ADICIONAL:  

Será exigida a garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor previsto, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o § 5º do Art. 59 da Lei nº 

14.133/21. 



 

 

 

O prazo para apresentação da garantia adicional será 24 (vinte e quatro) horas, após a apresentação da 

planilha orçamentária adequada ao último lance. 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO 

 

17.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante do CONTRATANTE 

formalmente designado, sendo permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com 

informações pertinentes a essa atribuição. 

 

17.2. Competirá à FISCALIZAÇÃO: 

 

a) o controle e fiscalização da execução da obra em suas diversas fases; 

 

b) decidir sobre dúvidas surgidas no decorrer da construção; 

 

c) proceder às medições dos serviços; 

 

d) manter o CONTRATANTE informado quanto ao andamento das obras e das ocorrências que devam ser 

objeto de apreciação superior. 

 

17.3.  As exigências da FISCALIZAÇÃO se basearão nas especificações e nas Normas vigentes. 

 

17.4. A obra ou serviço deverá desenvolver-se em regime de estreito entendimento entre a equipe de 

trabalho e a FISCALIZAÇÃO, dispondo está de amplos poderes para atuar no sentido do cumprimento do 

Contrato, ficando como sua obrigação e responsabilidade: 

 

a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o 

contrato, este Projeto Básico, orçamentos, cronogramas, correspondências e demais documento, relatórios e 

anotações necessárias ao controle, acompanhamento e memória dos serviços. 

 

b) Acompanhar di retamente as ativ idades de gestão da obra sob a responsabil idade do 

Responsável  Técnico indicado pela CONTRATADA ainda na fase de análise da qualificação técnica. É 

possível a substituição do Responsável Técnico desde que essa substituição seja por profissional com 

qualificação equivalente ou superior, mediante a anuência da CONTRATANTE; 

 

c) Solicitar a imediata retirada da obra de qualquer integrante da equipe da CONTRATADA que não 

corresponda, técnica ou disciplinarmente, às exigências da FISCALIZAÇÃO; 



 

 

d) Verificar se estão sendo colocados à disposição dos trabalhos a equipe técnica prevista na proposta e 

sucessivo contrato de execução dos serviços; 

 
e) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas no desenvolvimento 

dos trabalhos; 
 

f) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços, aprovando os eventuais ajustes 
que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos; 
 

g) Acompanhar as etapas dos serviços executados, em obediência ao previsto no contrato decorrente do Edital 
e seus anexos; 

 
h) Verificar as soluções propostas nos projetos quanto a sua adequação técnica e econômica de modo a 

atender às necessidades do Contratante, condicionados à sua aprovação; 
 

i) Verificar e atestar os serviços, bem como conferir, visitar e encaminhar para pagamento as faturas emitidas 
pela Contratada; 

 
j) Encaminhar à Contratada as observações feitas para que seja providenciado o seu atendimento; 

 
k) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela Contratada; 

 
l) Expedir por escrito às determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA; 

 
m) Transmitir à CONTRATADA por escrito, as instruções sobre modificações de especificações, prazos e 

cronogramas, aprovados pela CONTRATANTE; 
 
 

18. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Os recursos financeiros para custear a contratação serão próprios da Administração Pública. 
 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Qualquer alteração do presente Projeto básico, que se fizer necessário, quanto à execução dos serviços, 
deverá ser previamente autorizado pela Prefeitura Municipal. 

 
Fica a cargo da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura do Município, esclarecimento de dúvidas na 

elaboração e execução dos serviços do presente Projeto. 
 

Araioses/MA, 25 de Abril de 2025 
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO  

Informações Gerais 

Objetos: Recuperação de Estradas Vicinais 

Município: Araioses/MA UF:    Maranhão 

BDI: 24,23% 
Cronograma da 

Obra 
08 meses 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

As intensas chuvas que atingiram o município deterioraram consideravelmente estas vias 

cruciais para o acesso e escoamento da cidade. A necessidade urgente de criar e/ou complementar a 

infraestrutura rural básica nos projetos de assentamento justifica a realização dessas obras. Isso os 

torna mais bem estruturados e organizados, oferecendo às famílias de agricultores assentados os 

benefícios socioeconômicos essenciais para a permanência no campo. As regiões situadas no interior 

do estado, carente de infraestrutura e suporte técnico e social, têm estimulado a migração do campo 

para as metrópoles. Um dos problemas mais graves das áreas diz respeito à insuficiência das malhas 

viárias, que permitam o acesso, o transporte escolar e o escoamento da produção, em todas as épocas 

do ano, à população assentada. A maioria dos Projetos possui parte da malha viária implantada, 

porém, além de geralmente terem extensão insuficiente, apresentam trechos críticos, onde os serviços 

de melhoramento ‐ limpeza, alargamento, revestimento e implantação de obras de arte, são necessários 

para permitir às comunidades ocupantes das áreas, um tráfego eficiente, de modo que as mesmas se 

integrem às malhas municipais, estaduais e federais existentes, com  isso contribuindo para o 

desenvolvimento socioeconômico das regiões. 

A análise das intervenções sugeridas em uma região rural com grande potencial agrícola 

evidencia os desafios enfrentados pelos agricultores para obter água de boa qualidade, tanto para 

higiene pessoal quanto para o consumo humano. O plano de trabalho, foco desta pesquisa, evidencia 

de maneira direta e direta a possibilidade de utilização dos recursos. A execução deste projeto tem 

como objetivo beneficiar a comunidade local por meio da implementação das metas sugeridas, 

contribuindo assim para o progresso socioeconômico da área. 

 

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO  

A duração do contrato para a recuperação e manutenção das estradas vicinais é de 8 meses, um 

período visto como apropriado para a realização das obras em condições normais. Contudo, é crucial 

antecipar a eventualidade de extensão deste período por várias razões técnicas, operacionais e 

climáticas, particularmente em áreas como o Maranhão, onde as condições climáticas podem ter um 

impacto significativo na realização de projetos de estradas. 

Portanto, ao prever a possibilidade de extensão, o contrato mantém a flexibilidade necessária para 

garantir a finalização das obras dentro dos padrões de qualidade requeridos, mesmo em face de 

circunstâncias desfavoráveis ou imprevistos que possam ocorrer durante a realização. Isso previne a 

exigência de assinar novos contratos ou recorrer a aditivos urgentes, o que pode resultar em atrasos e 

despesas extras. 

 



 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNICO PRELI-

MINAR) 

INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Extensão total (m) Largura (m) 
Área a ser 

construída (m²) 

110.000,00 

 

5,00 

 

550.000,00 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

As estradas vicinais desempenham um papel vital no avanço socioeconômico das regiões rurais, fun-

cionando como principais vias de acesso para o escoamento da produção agrícola, transporte de mer-

cadorias e deslocamento de indivíduos. No entanto, devido à sua localização em áreas mais isoladas e 

à falta de manutenção regular, essas vias frequentemente apresentam condições inadequadas, impac-

tando negativamente a qualidade de vida das comunidades e a eficiência econômica local. Assim, é 

essencial executar serviços de engenharia para a recuperação e manutenção dessas vias, baseando-se 

nas necessidades a seguir: 

1. Melhoria da Acessibilidade e Mobilidade: Muitas estradas vicinais estão em estágio avan-

çado de deterioração, apresentando buracos, erosão e drenagem insuficiente, o que complica a 

circulação de veículos leves e pesados. A realização de trabalhos de engenharia tem como 

objetivo corrigir essas deficiências, assegurando a mobilidade das comunidades rurais e a se-

gurança no trânsito, independentemente das condições climáticas. 

2. Escoamento da Produção Agrícola: As estradas vicinais são os principais meios de trans-

porte para produtos agrícolas, desde as pequenas propriedades até os grandes centros de dis-

tribuição. Estradas em bom estado de conservação diminuem os gastos logísticos e previnem 

prejuízos de produção por conta de atrasos ou obstáculos no transporte, elevando a competiti-

vidade dos produtos no comércio. 

3. Segurança e Qualidade de Vida: A ausência de uma manutenção apropriada nas estradas 

rurais pode elevar a probabilidade de acidentes e colocar em risco a segurança dos usuários. 

Projetos de engenharia bem estruturados, que englobam aprimoramentos no pavimento, sina-

lização e sistemas de drenagem, oferecem maior proteção a motoristas e pedestres, elevando a 

qualidade de vida das comunidades rurais. 

4. Redução dos Custos de Manutenção de Veículos: Estradas mal conservadas provocam um 

desgaste excessivo nos veículos que as utilizam, levando a reparos frequentes e a um aumento 

nos custos operacionais para agricultores, transportadores e outros usuários. A recuperação das 

estradas reduz os prejuízos aos veículos e os gastos associados à sua manutenção. 

5. Sustentabilidade Ambiental: Serviços de engenharia apropriados podem incorporar soluções 

sustentáveis, como sistemas de drenagem eficazes e controle de erosão, que reduzem os danos 

ao meio ambiente, protegem o solo e previnem o assoreamento de rios e nascentes perto das 

vias. 

6. Desenvolvimento Econômico e Social: Estradas vicinais de alta qualidade simplificam o 

acesso a serviços fundamentais como saúde, educação e mercados, auxiliando no progresso 

socioeconômico das áreas beneficiadas. Com melhores vias, promove-se o desenvolvimento 



 

local, atraindo investimentos e aprimorando a integração das regiões rurais ao ambiente ur-

bano.  

Em resumo, a realização de trabalhos de engenharia em estradas rurais é uma exigência estratégica 

para impulsionar o crescimento integrado das áreas rurais, assegurar a proteção dos usuários e incen-

tivar a sustentabilidade econômica e ecológica. Esses serviços são fundamentais para aprimorar a in-

fraestrutura de transporte e, por consequência, a qualidade de vida e o progresso das comunidades 

beneficiadas. 

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES 

A execução de serviços de engenharia em estradas vicinais requer a aplicação de soluções técnicas e 

práticas adequadas para resolver os problemas mais comuns, como deterioração do pavimento, falta 

de drenagem e má acessibilidade. Abaixo estão algumas soluções eficazes que podem ser implemen-

tadas durante as obras de recuperação e manutenção dessas vias: 

1. Terraplenagem e Regularização da Superfície 

 Solução: É crucial regularizar o terreno através de serviços de terraplanagem para eliminar 

irregularidades, buracos e declives. Esta fase engloba a eliminação de resíduos excedentes, 

compactação do terreno e nivelamento apropriado da via. 

 Benefícios: Aprimora a mobilidade, simplificando a circulação de veículos leves e pesados e 

diminuindo o desgaste dos carros. 

2. Reforço e Estabilização do Solo 

 Solução: Emprego de métodos de estabilização do solo, como a adição de calcário, cimento 

ou materiais geossintéticos, com o objetivo de aumentar a resistência e a durabilidade do pa-

vimento. 

 Benefícios: Aumenta a resistência da estrada, prevenindo a criação de buracos e rachaduras, 

especialmente durante períodos de chuva. 

3. Implementação de Sistemas de Drenagem 

 Solução: Implementação de sistemas de escoamento superficiais (valetas laterais) e profun-

dos (tubos e bueiros) para prevenir o acúmulo de água e o desgaste da via. 

 Benefícios: Evita erosão, inundações e a deterioração da base da estrada, assegurando uma 

maior durabilidade e segurança para os condutores. 

4. Aplicação de Revestimento Superficial 

 Solução: O uso de materiais como cascalho, brita graduada ou solo-cimento para revestir a 

superfície da estrada aumenta a resistência ao tráfego e às condições climáticas adversas. 

 Benefícios: Prolonga a vida útil do pavimento, aprimora a aderência dos veículos e diminui a 

demanda por manutenções regulares. 



 

5. Planejamento e Gestão de Recursos 

 Solução: Criação de um plano eficaz para maximizar o uso de recursos financeiros, materiais 

e humanos. Isso engloba o recrutamento de engenheiros qualificados, análises de viabilidade 

e projetos técnicos minuciosos. 

 Benefícios: Aprimora a realização das obras, diminui o desperdício e otimiza o tempo, asse-

gurando maior transparência e qualidade nos serviços oferecidos. 

 

Estas soluções podem ser ajustadas de acordo com a realidade e as particularidades de cada estrada 

vicinal, assegurando uma implementação eficaz, segura e duradoura, voltada para a melhoria da 

mobilidade, segurança e crescimento das zonas rurais. 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

A estrada rural é o vínculo que une o homem à terra e é essencial para a sobrevivência, mesmo 

que sozinha não seja responsável pelo processo de desenvolvimento, sem ela não existirá 

desenvolvimento. O projeto oferece assistência aos habitantes das comunidades e a área sob sua 

responsabilidade direta é da PREFEITURA DE ARAIOSES/MA. Os critérios técnicos para a 

realização desta obra são definidos com base no princípio da economia e no uso eficiente dos recursos 

naturais, desde que não comprometam a sua qualidade, finalidade e durabilidade, cumprindo assim 

sua função social.  

 

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

Este trabalho nos permite prevenir a formação de buracos, alagamentos e erosão, simplificando 

e reduzindo os custos do escoamento da nossa produção e do fornecimento de insumos para as 

fazendas. Aprimoramento na assistência da equipe de saúde dos municípios aos habitantes da área. 

Não apenas em termos de saúde, mas também em termos de tráfego e urbanização, prevenindo assim 

problemas para os seus residentes.  

A realização do projeto irá aprimorar o fluxo de veículos, animais e pedestres, proporcionando 

eficiência e eficácia no escoamento da produção, trazendo benefícios sociais e econômicos 

consideráveis para a comunidade. 

 

3. DEFINIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

Introdução 

A escolha das soluções de engenharia para a execução e recuperação de estradas vicinais deve 

ser tecnicamente fundamentada, considerando as características específicas de cada trecho, as condi-

ções ambientais e climáticas da região, os recursos disponíveis e a durabilidade das intervenções pro-

postas. A seguir, apresentamos a justificativa técnica para as principais soluções selecionadas, visando 

garantir a eficiência, segurança e sustentabilidade das obras: 

1. Terraplenagem e Regularização da Superfície 



 

 Justificativa Técnica: As estradas vicinais frequentemente apresentam deformações, 

desníveis e buracos devido à falta de manutenção e ao tráfego intenso de veículos pesados. A 

terraplenagem é uma solução essencial para nivelar a superfície, corrigindo irregularidades do 

terreno. Essa técnica aumenta a capacidade de suporte do solo, melhorando a transitabilidade 

e prolongando a vida útil da via, além de prevenir o acúmulo de água e erosões futuras. 

2. Reforço e Estabilização do Solo 

 Justificativa Técnica: Numerosos trechos de estradas rurais estão situados em regiões 

de solo frágil, suscetível a deformações e afundamentos. A consolidação do solo com calcário 

ou cimento é uma estratégia eficiente para incrementar a resistência mecânica do pavimento e 

assegurar a longevidade das intervenções. Esta técnica diminui a vulnerabilidade a problemas 

causados por mudanças climáticas, tais como chuvas torrenciais, fornecendo uma fundação 

robusta para a implementação de camadas de revestimento. 

3. Sistemas de Drenagem Adequada 

 Justificativa Técnica: A falta de sistemas de drenagem eficazes contribui para a dete-

rioração precoce das estradas rurais, já que o acúmulo de água na superfície do pavimento 

prejudica a estrutura e acelera o desgaste. A instalação de valetas laterais e bueiros assegura a 

adequada captação e escoamento das águas de chuva, evitando a erosão do solo e a ruína da 

via. A drenagem adequada é crucial para prolongar a vida útil da estrada e preservar sua qua-

lidade ao longo do tempo. 

4. Aplicação de Revestimento Superficial 

 Justificativa Técnica: A aplicação de materiais como cascalho ou brita graduada é 

uma alternativa econômica e eficaz para estradas rurais, que frequentemente não têm um trá-

fego intenso o suficiente para justificar uma pavimentação asfáltica integral. Esta camada de 

proteção aumenta a resistência ao desgaste e à erosão provocada pelo tráfego de veículos, além 

de reduzir a acumulação de lama em épocas de chuva e poeira em épocas de seca, auxiliando 

na proteção e bem-estar dos usuários. 

5. Correção e Proteção contra Erosões 

 Justificativa Técnica: A erosão lateral e a deterioração do solo ao redor são questões 

frequentes em estradas rurais, particularmente em áreas com topografia acidentada ou solos 

arenosos. A implementação de métodos de bioengenharia e a edificação de barreiras de con-

tenção são estratégias eficazes para estabilizar o solo e evitar a progressão da erosão, que pode 

prejudicar a via e provocar prejuízos ao meio ambiente. Essas ações preservam a integridade 

da via e salvaguardam o ecossistema local. 

6. Manutenção Periódica 

 Justificativa Técnica: É essencial estabelecer um plano de manutenção preventiva e 

corretiva para proteger os investimentos realizados na restauração de estradas rurais. A manu-

tenção constante previne que problemas menores, como rachaduras ou erosão, evoluam para 



 

grandes falhas que requerem intervenções de maior custo e complexidade. Um plano de ma-

nutenção bem organizado assegura a manutenção contínua da qualidade da estrada, estendendo 

sua durabilidade e garantindo a eficácia das medidas implementadas. 

7. Pontes e Bueiros para Travessia de Rios e Córregos 

 Justificativa Técnica: As estradas rurais muitas vezes atravessam rios, riachos e valas, 

tornando indispensável a construção de bueiros e pontes apropriadas para assegurar a fluidez 

do tráfego, especialmente durante as épocas de chuva. Estruturas sólidas e adequadamente 

dimensionadas possibilitam a circulação segura de veículos, prevenindo interrupções no trân-

sito e evitando catástrofes provocadas pelo transbordamento de rios ou pela erosão costeira. 

Esta solução garante a operação constante das estradas. 

Essas soluções foram selecionadas com base em critérios técnicos que levam em conta 

a longevidade das ações, a eficácia dos recursos empregados e a capacidade de adaptação às 

particularidades das estradas rurais. Em conjunto, essas táticas asseguram que as obras sejam 

realizadas de maneira sustentável, gerando estradas mais seguras, duráveis e aptas a satisfazer 

as necessidades logísticas e sociais das áreas favorecidas. 

 

Normas aplicáveis 

As normas para estradas vicinais estabelecem diretrizes técnicas e operacionais que visam garantir a 

qualidade, segurança e sustentabilidade dessas vias, essenciais para o desenvolvimento das áreas ru-

rais. Embora as estradas vicinais geralmente não sigam os mesmos critérios rígidos de rodovias fe-

derais e estaduais, elas devem atender a parâmetros mínimos de engenharia para assegurar sua funci-

onalidade. 

Abaixo, seguem as principais normas, regulamentações e diretrizes aplicáveis à construção, recupe-

ração e manutenção de estradas vicinais no Brasil: 

1. Normas Brasileiras da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) 

A ABNT fornece diretrizes que servem de base para o planejamento, execução e manutenção de es-

tradas vicinais, com foco em pavimentação, drenagem e segurança. As principais normas são: 

 ABNT NBR 12207 – Estabilização de solos: Define métodos para estabilização de solos, 

frequentemente usados em estradas vicinais para garantir a durabilidade e resistência do pa-

vimento. 

 ABNT NBR 15516 – Projetos rodoviários e geometria viária: Embora voltada principal-

mente para rodovias, esta norma pode ser adaptada para estradas vicinais, fornecendo parâ-

metros de largura, inclinação, raios de curva e capacidade de tráfego, conforme a demanda 

local. 

 ABNT NBR 7170 – Execução de obras de terraplenagem: Regula os procedimentos técni-

cos de terraplenagem, uma etapa fundamental para a construção e recuperação de estradas 

vicinais. 



 

As normas aplicáveis às estradas vicinais buscam garantir que essas vias desempenhem suas funções 

essenciais de conectar áreas rurais, permitir o escoamento de produção agrícola, e promover o desen-

volvimento socioeconômico das regiões atendidas. As regulamentações envolvem aspectos de enge-

nharia, segurança, manutenção e preservação ambiental, exigindo que cada etapa do processo de 

construção e manutenção seja bem planejada e executada dentro dos padrões exigidos. 

Descrição dos Serviços a serem executados 

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM: 

Limpeza mecanizada de camada vegetal, vegetação e pequenas árvores (diâmetro de tronco 

menor que 0,20 m), com trator de esteiras 

Serviços iniciais: 

A remoção ou estocagem dependerá de eventual utilização, a ser definida pela fiscalização, não sendo 

permitida a sua deposição em locais de aterros nem sua permanência em locais que possam provocar 

a obstrução dos sistemas de drenagem natural. 

Execução: 

As operações de desmatamento, destocamento e limpeza se darão dentro das faixas de serviço das 

obras. As operações serão executadas na área mínima compreendida entre as estacas de amarração, 

“off sets”, com o acréscimo de um metro para cada lado. No caso de empréstimo ou jazida, a área será 

a indispensável a sua exploração. 

Serão removidos todos os tocos e raízes bem como toda a camada de solo orgânico e outros materiais 

indesejáveis que ocorram até o nível do terreno considerado apto para terraplanagem. A profundidade 

será definida pela fiscalização. 

O material proveniente do serviço será removido, podendo ser transportado para local de “bota-fora”, 

local de estocagem ou ainda enleirado e queimado com fogo controlado, a critério da fiscalização. 

Equipamentos: 

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o em-

prego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da densidade e do tipo de 

vegetação local e dos prazos exigidos para a execução da obra. 

Inspeção: 

Verificação Final da Qualidade 

A verificação das operações de desmatamento, destocamento e limpeza será por apreciação visual da 

qualidade dos serviços. 



 

Aceitação ou Rejeição: 

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejei-

tados caso contrário. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Critérios de medição: 

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes: 

Os serviços de desmatamento e de destocamento de árvores de diâmetro inferior a 0,15m e limpeza 

serão medidos em função da área efetivamente trabalhada. 

As árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15m serão medidas isoladamente, em função das unidades 

destocadas. 

O diâmetro das árvores será apreciado a um metro de altura do nível do terreno. 

A remoção e o transporte de material proveniente do desmatamento, destocamento e limpeza não serão 

considerados para fins de medição. 

Condições Gerais: 

Os serviços de desmatamento, destocamento e limpeza devem preservar os elementos de composição 

paisagística, assinalados no projeto; 

Nenhum movimento de terra poderá ter início enquanto as operações de desmatamento, destocamento 

e limpeza não tenham sido totalmente concluídas. 

Escavação e carga de material de jazida - aterro 

 Cargas de materiais 

Materiais: 

Os materiais a serem objeto deste tipo de operação são todos aqueles oriundos da movimentação de 

volumes de terraplenagem, revestimentos etc., quando não previstos na composição dos serviços. 

Equipamentos: 

Serão utilizadas carregadeiras frontais para as operações de carga e caminhões basculantes para as 

operações de transporte. 

 Decapagem de jazidas 

Execução: 

Estes serviços compreendem a escavação e transporte em distâncias de até 50m de materiais inserví-

veis de jazidas, à finalidade indicada. Enquadra-se neste tipo de serviço a estocagem de solos de de-

capagem cujas propriedades indicam seu aproveitamento nos serviços de proteção vegetal como ca-

mada de preparação ao plantio/semeadura de espécies de gramíneas, leguminosas e arbustivas. Estes 

materiais serão classificados de acordo com a ES–MP01 CORTES. Os preços unitários dos serviços 

foram obtidos com base na movimentação de volumes de escavação classificados como material co-

mum, prevendo-se a utilização econômica dos seguintes equipamentos: Trator de esteiras com lâmina, 

335 HP, para escavação e transporte. 

 Hora-Máquina 



 

Descrição: 

Este tipo de serviço compreende o uso de motoniveladora para a execução de uma série de serviços 

tais como: (i) Manutenção das condições de tráfego da pista de rolamento em situações emergenciais 

em caso de chuvas, (ii) Remoção de barreiras sobre a pista, (iii) Manutenção de vias alternativas em 

caso de desvio de tráfego. 

 Extração, carga e descarga de material para aterro 

Descrição: 

Este serviço compreende a Escavação, carga e descarga de aterro necessário à execução do aterro, 

quando não incluído no custo de execução dos serviços.  

Equipamentos: 

Tais serviços serão executados com base na utilização econômica dos seguintes equipamentos: 

- Extração com Drag-Line: 

Drag-Line, 140 HP, para extração; 

Pá carregadeira de pneus, 170 HP para carga. 

- Extração com trator de esteiras: 

Trator de esteiras com lâmina, 335 HP, para extração; 

Pá carregadeira de pneus, 170 HP para carga. 

Condições Gerais: 

A descarga do material para aterro será precedida da execução dos serviços de desmatamento, desto-

camento e limpeza da área do empréstimo. 

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o em-

prego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na 

execução da obra.  

Transporte com caminhão basculante de 10 m3.  

 Momento Extraordinário de Transporte 

Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) excedam à distância de 300 metros, os 

mesmos serão medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição 

será expressa em t.Km. 

Condições Gerais: 

Não será permitido o transporte do material para o local do aterro, quando o subleito ou a camada 

subjacente estiver molhada, não sendo capaz de suportar, sem se deformar, a movimentação do equi-

pamento. 

Os caminhões basculantes descarregarão as respectivas cargas em pilhas, com adequado espaçamento. 

O espalhamento será efetuado mediante atuação da motoniveladora.  

Nesta fase, especial atenção deverá ser conferida á definição da espessura da camada solta, objeti-

vando-se evitar a adição de material na fase de acabamento. 



 

Execução e compactação de aterro com solo predominantemente arenoso - exclusive solo, 

escavação, carga e transporte 

Serviços iniciais: 

A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza. 

Preliminarmente a execução dos aterros, deverão estar concluídas as obras de arte correntes necessá-

rias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. 

Material: 

Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia, indi-

cadas no projeto. 

Equipamentos: 

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas às 

condições locais e a produtividade exigida. 

Poderão ser empregados tratores de lâmina, escavo-transportadores, moto-escavo-transportadores, ca-

minhões basculantes, motoniveladoras, rolos lisos, de pneus, pés de carneiro, estáticos ou vibratórios. 

Execução: 

As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, constantes do projeto, e 

compreenderão: 

Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, compactação dos 

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro 

até a cota correspondente ao greide da terraplenagem. 

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais proce-

dentes de cortes ou empréstimos, destinados a substituir eventualmente os materiais de qualidade in-

ferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros. 

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o 

projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras, 

acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo condicionar a adoção de medidas especiais 

para a solidarização do aterro ao terreno natural, exige-se a execução de degraus ao longo da área a 

ser aterrada.  

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda 

a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação 

de acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada 

não deverá ultrapassar 0,30m. Para as camadas finais essa espessura não deverá ultrapassar 0,20m. 

Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos aterros, na 

umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente a 

95% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 92 ou DNER-ME 37. Para as 

camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica 

aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de 

compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente 

compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida. 



 

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo para cima, 

acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a execução poderá ser 

realizada por meio de arrasamento parcial do aterro existente, até que o material escavado preencha a 

nova seção transversal, complementando-se com material importado toda a largura da referida seção 

transversal. 

 Inspeção: 

Deverão ser adotados os seguintes procedimentos: 

a) 01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 1.000m³ de material do 

corpo do aterro; 

b) 01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200m³ de material de 

camada final do aterro; 

c) 01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de 

plasticidade (DNER-ME 082) para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas 

ao ensaio de compactação, segundo a alínea a;  

d) 01 ensaio para granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite 

de plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras 

submetidas ao ensaio de compactação, segundo a alínea b. 

e) 01 ensaio do Índice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-ME 49 para camada 

final, para cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b. 

Controle da Execução: 

Ensaio de massa específica aparente seca "in situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por camada, 

distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e DNER-ME 037. Para 

pistas de extensões limitadas, com volume de no máximo 1.200m³ no corpo do aterro, ou 800m³ para 

as camadas finais deverão ser feitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de compacta-

ção - GC. 

Controle Geométrico: 

O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar a confor-

mação da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes: 

variação da altura máxima de ± 0,04m para o eixo e bordos;  

variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para menos.  

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo.  

Aceitação ou Rejeição:  

A expansão, determinada no ensaio de ISC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado: 

a) corpo do aterro : ISC = 2% e expansão = 4%; 

b) camadas finais : ISC = 2% e expansão = 2%. 

Será controlado o valor mínimo para o ISC e grau de compactação - GC, com valores de k obtidos na 

Tabela de Amostragem Variável, adotando-se o procedimento seguinte: 



 

Para ISC e GC têm-se: 

- ks < valor mínimo admitido - rejeita-se o serviço; 

- ks > valor mínimo admitido - aceita-se o serviço. 

Para a expansão, têm-se: 

+ ks > valor máximo admitido - rejeita-se o serviço; 

+ ks = valor máximo admitido - aceita-se o serviço. 

Sendo: 

Onde: 

i - valores individuais. 

- média da amostra. 

s - desvio padrão da amostra. 

k - coeficiente tabelado em função do número de determinações. 

n - número de determinações. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de acom-

panhamento. 

Critérios de medição: 

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes: 

O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes 

e dos empréstimos. 

A compactação será medida em m³, sendo considerado o volume de aterro executado de acordo com 

a seção transversal do projeto. 

Nos serviços onde houver coincidência da camada final de 0,20m conforme o item 5.3.4, nas obras de 

terraplenagem, com a regularização das obras de pavimentação, este último serviço não deverá ser 

medido, por ser idêntico ao primeiro. 

O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão 

objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços. 

 

SERVIÇOS DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO: 

O revestimento primário será confeccionado com solo laterítico, proveniente da jazida localizada, na 

DMT definida em planta. 

Os materiais a serem usados, apresentam índice de Suporte Califórnia de 50% e expansão máxima de 

1% e índice de grupo zero. 

Na execução do revestimento primário ocorrerão as seguintes operações: 

 Reconformação da Plataforma; 
 Escavação e Carga de Material de Jazida; 



 

 Transporte de material de jazida; 
 Espalhamento de material de jazida; 

Essas operações serão executadas na pista devidamente preparada na largura desejada, nas quantidades 

que permitam após a estabilização atingir a espessura de 0,20m. 

Escavação e carga de material de jazida 

 Cargas de materiais 

Materiais: 

Os materiais a serem objeto deste tipo de operação são todos aqueles oriundos da movimentação de 

volumes de terraplenagem, revestimentos etc., quando não previstos na composição dos serviços. 

Equipamentos: 

Serão utilizadas carregadeiras frontais para as operações de carga e caminhões basculantes para as 

operações de transporte. 

 Decapagem de jazidas 

Execução: 

Estes serviços compreendem a escavação e transporte em distâncias de até 50m de materiais inserví-

veis de jazidas, à finalidade indicada. Enquadra-se neste tipo de serviço a estocagem de solos de de-

capagem cujas propriedades indicam seu aproveitamento nos serviços de proteção vegetal como ca-

mada de preparação ao plantio/semeadura de espécies de gramíneas, leguminosas e arbustivas. Estes 

materiais serão classificados de acordo com a ES–MP01 CORTES. Os preços unitários dos serviços 

foram obtidos com base na movimentação de volumes de escavação classificados como material co-

mum, prevendo-se a utilização econômica dos seguintes equipamentos: Trator de esteiras com lâmina, 

335 HP, para escavação e transporte. 

 Hora-Máquina 

Descrição: 

Este tipo de serviço compreende o uso de motoniveladora para a execução de uma série de serviços 

tais como: (i) Manutenção das condições de tráfego da pista de rolamento em situações emergenciais 

em caso de chuvas, (ii) Remoção de barreiras sobre a pista, (iii) Manutenção de vias alternativas em 

caso de desvio de tráfego. 

 Extração, carga e descarga de material para aterro 

Descrição: 

Este serviço compreende a Escavação, carga e descarga de aterro necessário à execução do aterro, 

quando não incluído no custo de execução dos serviços.  

Equipamentos: 

Tais serviços serão executados com base na utilização econômica dos seguintes equipamentos: 

- Extração com Drag-Line: 

Drag-Line, 140 HP, para extração; 

Pá carregadeira de pneus, 170 HP para carga. 



 

- Extração com trator de esteiras: 

Trator de esteiras com lâmina, 335 HP, para extração; 

Pá carregadeira de pneus, 170 HP para carga. 

Condições Gerais: A descarga do material para aterro será precedida da execução dos serviços de 

desmatamento, destocamento e limpeza da área do empréstimo. 

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o em-

prego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na 

execução da obra.  

Transporte com caminhão basculante de 10 m3.  

Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão 

medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição será expressa 

em t.Km. 

Espalhamento de material de jazida ou de empréstimo 

Serviços executados na pista (com ou sem mistura de materias) 

Revestimento primário é a camada constituída da mistura de solos de partículas granulares naturais ou 

artificias resistentes, formadora da capa da pista de rolamento. 

As jazidas de material de revestimento primário somente serão utilizadas após ser realizado o estudo 

de economicidade das mesmas e aprovadas pela Fiscalização 

A execução da camada de revestimento primário, somente deverá ser iniciada após a conclusão dos 

serviços de regularização da plataforma. 

O lançamento do material do revestimento deverá ser processado em montes sucessivos, no interior 

da faixa definida topograficamente, para ser a pista de rolamento.  E o seu espalhamento deverá ser 

desenvolvido com a utilização de motoniveladora, para obtenção da necessária uniformidade da es-

pessura da camada, atentando-se para manutenção do abaulamento da plataforma, o qual não poderá 

ser inferior a 03% (três por cento). 

SERVIÇOS DE DRENAGEM: 

Bueiros 

Os bueiros são os elementos principais deste tipo de drenagem e podemos defini-los como dispositivos 

destinados a conduzir as águas de um talvegue, de um lado para o outro da estrada (bueiros de grota). 

Podem ainda, proporcionar a passagem de águas coletadas pelas sarjetas ou outros dispositivos de 

drenagem da plataforma da estrada e/ou taludes de corte aos locais convenientes (bueiros de greide). 

Os bueiros compõem-se de corpo e boca e sua seção de vazão pode induzir à construção de bueiros 

SIMPLES, DUPLOS ou TRIPLOS conforme a necessidade. No caso de o nível da entrada dágua na 

boca de montante estiver situada acima da superfície do bueiro, a referida boca deverá ser substituída 

por uma caixa coletora. 

Dimensionamento das obras de arte: 

Particularmente com respeito à drenagem corrente, que será implementada através da utilização de 

bueiros tubulares para ambos os tipos de projetos de engenharia, o dimensionamento destes sistemas 

de drenagem poderá ser realizado de forma expedita, ou seja, através da obtenção de informações 



 

junto aos residentes do município. Excetuam-se os casos em que os projetos de adequação indiquem 

relocações importantes de traçado em determinados trechos, as quais apresentem bacias de contribui-

ção que necessitem de um levantamento mais preciso objetivando um dimensionamento da seção de 

vazão dos bueiros em bases mais seguras. 

Materiais: 

As condições de aceitação dos materiais serão regidas pelos termos contidos nestas especificações e 

as normas da ABNT. 

Os tubos de concreto deverão ter armadura dupla e obedecer às especificações NBR 9794, NBR 9795 

e NBR 9796 e no que couber, as Especificações ES – SD11 Concretos e Argamassas. 

Equipamento: 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços serão adequados aos locais de instalação dos 

bueiros e compatíveis com os materiais utilizados nas obras de arte correntes, atendendo ao que dis-

pões as prescrições específicas para os serviços similares. 

Recomendam-se, como mínimo, os seguintes equipamentos: caminhão basculante; caminhão de car-

roceria; betoneira ou caminhão betoneira; motoniveladora; pá carregadeira; rolo compactador metá-

lico; retroescavadeira valetadeira; guincho ou caminhão com grua ou Munck; Serra elétrica para for-

mas e vibradores de placa ou de imersão. 

Execução: 

As valas deverão ser executadas no sentido de jusante para montante e as escavações deverão obedecer 

às dimensões e cotas necessárias para o assentamento dos tubos, garantindo aos mesmos um recobri-

mento mínimo de 1,5 vezes o diâmetro do bueiro, principalmente se ocorrerem casos onde os bueiros 

sejam constituídos de tubos de concreto desprovidos de armadura de reforço; 

A esconsidade do bueiro, quando não indicada nos desenhos de projeto, deverá ser considerada, a 

priori, como sendo de 0º. Nestes casos a locação definitiva e o comprimento total do bueiro deverão 

ser definidos no local da obra em conjunto com a fiscalização, devendo orientar-se da seguinte forma: 

a) Nivelar e apiloar o fundo da vala, cuidando para que na existência de água, drenar a mesma anteci-

padamente. Executar base em enrocamento de pedra arrumada e berço de concreto simples. 

b) Assentar os tubos, executar o berço complementar e promover o rejunte dos tubos com argamassa 

de cimento e areia cujo traço deverá ser 1:4; 

c) Reiterar e compactar a cava do bueiro utilizando-se sapo mecânico, preferencialmente com o pró-

prio material escavado, desde que ele seja de boa qualidade, espalhando-o em camadas de 0,20 m, até 

que seja atingida a espessura de no mínimo 0,60m acima da geratriz superior externa do corpo do 

bueiro. Deste ponto em diante e até a cota de projeto, os aterros remanescentes poderão ser compac-

tados por meio dos rolos compactadores tradicionais; 

d) Posteriormente deverão ser executadas as bocas/caixas coletoras, nas cotas determinadas pelo pro-

jeto de engenharia; 

e) Em casos especiais de elevado volume d’água em tais dispositivos, aliado a condições particulares 

de possibilidade de erosão à montante e jusante dos bueiros, recomenda-se a execução de enrocamento 

de pedra arrumada. 



 

VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO/OBRA 

Valor Total R$ 14.408.386,54 

Data Base do Orçamento 03/2025 

4. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

● Anexo I - Planilha de Orçamento (Planilha Orçamentária planilha de composição do BDI, 

deverá ser encaminhada em formato XLSX e PDF)  

o Estimativa de Custos e Formação de Preços 

o Planilha de Composição de serviços 

o Memória de cálculo dos quantitativos da planilha orçamentária; 

o Planilha de Composição do BDI e Detalhamento dos Encargos Sociais,  

o Planilha com cronograma físico-financeiro. 

● Anexo II – ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do projeto Básico, orçamento 

e demais informações dos documentos.  

5. PROJETOS  

● Anexo VI – PROJETOS 

o Projeto de localização 

o Projeto de implantação 

o Projeto de Jazida e Bota-fora 

o Projeto de Bueiros e detalhes 

o Projeto de Perfil Longitudinal 

● Anexo VII – ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) dos projetos apresentados 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente projeto básico tem por objetivo viabilizar a recuperação de estradas vicinais com foco na 

melhoria da trafegabilidade, no escoamento da produção local e no acesso das comunidades rurais aos 

serviços essenciais. Foram definidos critérios técnicos e operacionais que asseguram a adequada 

execução das etapas previstas, incluindo serviços de limpeza, regularização de plataforma, 

revestimento primário e implantação ou recuperação de dispositivos de drenagem. 



 

A solução proposta considera a otimização dos recursos disponíveis, respeitando as condições 

geotécnicas e topográficas da região, além de atender às normas técnicas vigentes. As intervenções 

serão executadas de forma a garantir durabilidade, segurança e funcionalidade à via, promovendo 

melhorias permanentes na mobilidade rural. 

Este documento, portanto, subsidia o início das etapas seguintes — elaboração de projeto executivo e 

contratação da obra — consolidando-se como instrumento essencial para o planejamento e execução 

eficiente da recuperação das estradas vicinais em questão.  

 

Araioses/MA, 25 de abril de 2025 

 

 



 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA 
SERVIÇO DE RECUPERAÇÃO DE 

ESTRADAS VICINAIS  
 

OBJETO/OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ARAIOSES/MA  

DATA REFERÊNCIA: SINAPI - MAR/2025; SICRO3 - JAN/2025; SEM DESONERAÇÃO  

 BDI:24,23%  

 ENC. SOCIAIS MÊS: 70,19%  

 ENC. SOCIAIS HORA: 112,73%  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Administração Local 

 Este item refere-se à administração local da obra, incluindo engenheiro, encarregado de 

turma e topógrafo a detalhar na composição unitária de preços relativos a administração local de acordo 

com a estrutura da empresa e da obra. 

Critérios de medição e pagamento: 

 
As medições e os pagamentos acontecerão de modo proporcionais à execução financeira 

da obra, de acordo com o estabelecido no acórdão 2622/2013. Portanto, serão feitos conforme o 

percentual de serviços executados no período, demonstrado na fórmula abaixo, limitando-se ao recurso 

total destinado para o item:  

%AL = Valor da Medição Sem AL / Valor do Contrato (incluso aditivo financeiro) Sem AL 

Placa de obra 

A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 3,00 x 1,50 m com os 

dizeres pertinentes à obra. A placa de identificação da obra deverá identificar tanto a Contratante, quanto o 

Órgão Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela Contratante e 

instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço galvanizado, nº 

16 ou 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada. As peças 

deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas as 

cores a serem utilizadas serão as padronizadas pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL, devendo ser de cor fixa e 

comprovada resistência ao tempo. Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e 

assentamento das placas, estando a mesma obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da 

Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção. 

 Critérios de medição e pagamento: 

Estes serviços serão medidos e pagos de acordo com a planilha de orçamentação de 

obras. 

  Mobilização de Equipamentos 

 A mobilização de equipamentos corresponde ao conjunto de ações iniciais que visam 

preparar o canteiro de obras para o início efetivo dos serviços contratados, devendo ser iniciada 

imediatamente após a emissão da Nota de Empenho (NE) e assinatura do contrato. Este processo 

representa o primeiro passo para garantir o cumprimento dos prazos contratuais e a correta execução 

técnica da obra de recuperação da estrada vicinal, sendo de inteira responsabilidade da empresa 

contratada. 

A mobilização contempla o planejamento logístico e operacional necessário para o 

transporte, montagem, instalação e disponibilização de todos os equipamentos imprescindíveis à execução 

dos serviços previstos em projeto. Isso envolve tanto a preparação da estrutura de apoio, como o 



 

deslocamento das máquinas até o local da obra, utilizando veículos transportadores apropriados, 

garantindo que os equipamentos cheguem em condições adequadas de operação. 

Os equipamentos a serem mobilizados incluem maquinários pesados e específicos para 

serviços de terraplenagem, escavação, carregamento, nivelamento, compactação e transporte de materiais, 

conforme listado a seguir: 

EQUIPAMENTOS TRANSPORTADOS VEÍCULO TRANSPORTADOR 

Trator de esteiras - com lãmina (127 kw) 
Cavalo mecânico com semireboque com capacidade de 
22t - 240kw 

Carregadeira de pneus com capacidade de 3,40 
m³ - 195 kW 

Cavalo mecânico com semireboque com capacidade de 
22t - 240kw 

Motoniveladora  (93 kw) 
Cavalo mecânico com semireboque com capacidade de 
22t - 240kw 

Grade de 24 discos rebocável de D = 60 cm (24”) 
Cavalo mecânico com semireboque com capacidade de 
22t - 240kw 

Trator agrícola sobre pneus - 77 kW 
Cavalo mecânico com semireboque com capacidade de 
22t - 240kw 

Rolo compactador pé de carneiro vibratório 
autopropelido por pneus de 11,6 t - 82 kW 

Cavalo mecânico com semireboque com capacidade de 
22t - 240kw 

Caminhão basculante com capacidade de 10 m³ 
- 188 kW 

Condução própria 

Caminhão tanque com capacidade de 10.000 l - 
188 kW 

Condução própria 

Todos os equipamentos serão transportados conforme normas técnicas de segurança em 

transporte rodoviário, com controle logístico adequado, visando não apenas à preservação da integridade 

dos ativos, mas também à agilidade no início dos serviços. O custo da mobilização está incluído na planilha 

orçamentária como item específico e será aferido conforme previsto em contrato. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Para os efeitos desta especificação são adotadas as definições: 

1.1.1. Aterros - segmentos de rodovia cuja implantação requer depósito de materiais 

provenientes de cortes e/ou de empréstimos no interior dos limites das seções de projeto que definem o 

corpo estradal. 

1.1.2. Bacia de acumulação e amortecimento - dispositivo de drenagem que provoca 

perda de energia de um fluxo aquoso para não causar erosão no terreno. 

1.1.3. Bigode - abertura que se faz lateralmente no bordo da plataforma para permitir a 

drenagem superficial. 

1.1.4. Bota-dentro - parte de terra, que no terrapleno é aproveitada como aterro, 

dispensando grandes distâncias de transporte. 

1.1.5. Bota-fora - material de escavação dos cortes não aproveitados nos aterros, devido à 

sua má qualidade, ao seu volume, ou à excessiva distância de transporte, e que é depositado fora da 

plataforma da estrada, de preferência nos limites da faixa de domínio, quando possível. 



 

1.1.6. Corpo do aterro - parte do aterro situada entre o terreno natural até abaixo da cota 

correspondente ao greide da terraplenagem. 

1.1.7. Cortes - segmentos de rodovia em que a implantação requer a escavação do terreno 

natural, ao longo do eixo e no interior dos limites das seções do projeto (off-sets) que definem o corpo 

estradal. 

1.1.8. Corte aterro compensado - é a destinação do volume de corte parcial ou total de um 

trecho ao aterro de outro trecho, compensado transversal e/ou longitudinalmente ao eixo do trecho 

considerado, salvo nos casos de bota fora ou empréstimo. 

1.1.9. DMT - é a distância do centro de gravidade de massa de solo, rocha ou outro 

material inerte a ser transportado até o centro de gravidade do local do seu destino (Distância Média de 

Transporte). 

1.1.10. Empolamento - é o processo de expansão volumétrica do terreno natural após o 

desmonte do material (considerado no transporte) 

1.1.11. Empréstimos - áreas indicadas no projeto, ou selecionadas, onde serão escavados 

materiais a utilizar na execução da plataforma da estrada, nos segmentos em aterro. 

1.1.12. Greide colado - entende-se como aquele constituído de solos naturais, 

convenientemente compactado, que formará uma capa de rolamento impermeável e resistente para 

suportar o tráfego de veículos. 

1.1.13. Jazida - área indicada para a obtenção de solos ou rochas a serem empregados na 

execução da estrada. 

1.1.14. Material de 1ª categoria - compreende os solos em geral, residual ou sedimentar, 

seixos rolados ou não, com diâmetro máximo e inferior, qualquer que seja o teor de umidade apresentado. 

1.1.15. Material de 2ª categoria - compreende os de resistência ao desmonte mecânico 

inferior à rocha não alterada, cuja extração se processe por combinação de métodos que obriguem a 

utilização do maior equipamento exigido contratualmente; a extração eventualmente poderá envolver o 

uso de explosivos ou processo manual adequado, incluídos nesta classificação os blocos de rocha, de 

volume inferior a 2,00 m³ e os matacões ou pedras de diâmetro médio entre 0,15 m e 1,00 m. 

1.1.16. Material de 3ª categoria - compreende os de resistência ao desmonte mecânico 

equivalente à rocha não alterada e blocos de rocha, com diâmetro superior a 1,00 m, e volume igual ou 

superior a 2,00 m³, cuja extração e redução, a fim de possibilitar o carregamento, se processem com o 

emprego contínuo de explosivos. 

1.1.17. Projeto básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborados com 

base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 

tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 

definição dos métodos e do prazo de execução. 



 

1.1.18. Regularização - operação destinada a conformar o leito estradal, quando 

necessário, transversal e longitudinalmente, compreendendo cortes ou aterros até 30,00 cm de espessura e 

de acordo com os perfis transversais e longitudinais indicados no projeto. 

1.1.19. Revestimento primário - entende-se como aquele constituído de mistura adequada 

e na proporção correta de solos naturais ou artificiais, ou de ambos, convenientemente umedecida, que 

formará uma capa de rolamento impermeável e resistente para suportar o tráfego de veículos. 

1.1.20. Seção padrão - perfil do terreno em seção normal ao eixo da estrada definindo sua 

plataforma e dando-lhe conformação transversal e longitudinal, com a finalidade de dar boas condições de 

tráfego e drenagem. 

1.1.21. Serviços preliminares - todas as operações de preparação das áreas destinadas à 

implantação do corpo estradal, áreas de empréstimos e ocorrências de material, pela remoção de material 

vegetal e outros, tais como: árvores, arbustos, tocos raízes, entulhos, matacões, além de qualquer outro 

considerado prejudicial. 

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM 

Desmatamento, destocamento e limpeza de área com árvores de diâmetro até 0,15 m 

O serviço consiste na execução do desmatamento, destocamento e limpeza manual e/ou 

mecanizada das faixas laterais da via, abrangendo uma largura de 1,20 m em cada lado de toda a extensão 

dos trechos definidos em projeto. O desmatamento compreende a retirada da vegetação rasteira, arbustiva 

e arbórea de pequeno porte, com diâmetro à altura do peito (DAP) de até 0,15 m, utilizando ferramentas 

manuais como foices, machados e enxadas, ou equipamentos mecanizados adequados. O destocamento 

contempla a extração completa das raízes e tocos remanescentes das árvores e arbustos, assegurando a 

completa limpeza do terreno. A limpeza da área inclui ainda a remoção de materiais vegetais soltos, como 

folhas, galhos e resíduos orgânicos, com posterior carregamento e transporte para bota-fora autorizado. 

Todos os resíduos provenientes da limpeza deverão ser destinados conforme as normas ambientais 

vigentes. O serviço será executado de forma a não comprometer o traçado da via, respeitando a 

integridade de cercas, instalações e áreas adjacentes, devendo ser garantida a preservação das árvores fora 

da faixa de intervenção. 

Reconformação da plataforma 

O serviço de reconformação da plataforma compreende a modelagem e o ajuste 

geométrico da faixa de domínio destinada à implantação da via, com o objetivo de garantir o adequado 

nivelamento, a regularidade do subleito e a conformidade com o projeto executivo aprovado. Esta atividade 

faz parte integrante das etapas iniciais de terraplenagem e antecede a execução das camadas de reforço e 

pavimentação. A reconformação será realizada ao longo de toda a extensão da plataforma da via, incluindo 

as faixas laterais, valetas, bermas e demais áreas onde se faça necessário corrigir o perfil longitudinal e 

transversal do terreno. 

O serviço consiste na movimentação de material de corte e/ou aterro com o intuito de 

ajustar o terreno à seção tipo prevista, utilizando-se, sempre que possível, o próprio solo disponível na área 



 

de intervenção. Para isso, serão empregados equipamentos como motoniveladora, pá carregadeira, 

tratores de esteira, caminhões basculantes, rolos compactadores e demais máquinas apropriadas à 

natureza do material e à configuração da plataforma. Quando o material disponível na área não for 

adequado em termos de resistência, granulometria ou umidade, serão utilizados materiais provenientes de 

jazidas previamente autorizadas, de acordo com as exigências técnicas. 

Durante a reconformação, o solo será convenientemente espalhado, nivelado e 

compactado em camadas, conforme especificações do projeto e diretrizes normativas, de modo a garantir a 

estabilidade estrutural da plataforma e o correto escoamento superficial das águas pluviais. A compactação 

será executada com controle tecnológico de umidade e densidade, utilizando-se rolos vibratórios, lisos ou 

pata de carneiro, conforme o tipo de solo e as condições do terreno, garantindo um subleito firme, coeso e 

uniforme, com capacidade de suporte compatível com as cargas previstas para a estrutura do pavimento. 

As inclinações transversais (abatimentos) e as cotas de greide deverão ser rigorosamente 

seguidas, visando a formação de uma superfície compatível com o traçado geométrico do projeto. A 

execução será acompanhada por equipe técnica capacitada, que realizará medições topográficas e ensaios 

de controle de qualidade, incluindo ensaios de compactação, CBR (Índice de Suporte Califórnia) e umidade 

ótima, sempre que aplicável. Qualquer irregularidade identificada deverá ser corrigida imediatamente antes 

do avanço para a próxima etapa da obra. 

Ao término do serviço, a plataforma reconformada deverá apresentar superfície 

homogênea, devidamente conformada, estável e com resistência adequada, pronta para receber as etapas 

subsequentes da infraestrutura viária. 

Escavação e carga de material de jazida com trator de 127 kw e carregadeira de 3,4 m³ 

Extração das matérias na jazida 

A (s) jazida (s) indicada (s) deverá (ão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas 

que atendam às características especificadas. 

Controle ambiental: 

Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de 

preservação cultural, ou mesmo, nas suas proximidades. 

As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à 

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para evitar 

erosões. 

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e 

veículos de serviço fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e 

controlar a velocidade usada. 

A exploração deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licenciado 

ambientalmente; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento ambiental. 

Serviços iniciais: 



 

O serviço consiste em escavar o material de jazida (que será de responsabilidade da 

empresa a ser contratada), cujas características granulométricas e de compactação, comprovadas mediante 

teste, serão adequadas para servir de base para o revestimento primário. 

Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empolamento 

de no máximo 21%. 

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e 

limpeza da área do empréstimo. 

Equipamentos: 

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados 

com o emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na 

execução da obra. 

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes, 

com utilização de pás carregadeiras ou escavadeiras. 

Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EPI’s (bota de 

couro, luvas e máscaras contra poeira.) e provida das ferramentas adequadas. 

Aceitação ou Rejeição: 

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta 

Especificação e rejeitados caso contrário. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Critérios de medição e pagamento: 

Medição por Volume da escavação e carga do material de jazida (m³) 

Não serão pagas escavações em excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em 

projeto ou nesta especificação, sem que sejam absolutamente necessárias. 

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada 

pela Fiscalização, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os 

encargos e outras despesas necessárias à sua execução. 

Condições Gerais: 

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e 

desempenada, devendo ter recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização. 

Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da 

distribuição do material. 

Transporte com caminhão basculante de 10 m³ - rodovia em revestimento primário 

Serviços iniciais: 

O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de 1ª 

categoria proveniente de áreas de jazidas selecionadas para a base. 

Material de 1ª categoria; 



 

O material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por 

solo, alteração de rocha, rocha ou associação destes tipos. 

Equipamentos: 

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes 

10m³. 

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência 

comprovada, mesmo quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos 

motoristas não habilitados no DETRAN. 

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a 

sua entrega nos pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de 

carregamento e descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de descarga, 

assim como todas as precauções necessárias, durante o transporte. 

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o 

transporte, será de sua inteira responsabilidade. 

É obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o 

material seja descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados. Qualquer que seja o local 

de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga. 

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a 

transporte de cargas, mesmo dentro dos canteiros de obras. Todos os veículos utilizados deverão estar em 

condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via pública. 

Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz 

respeito à parte elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissões de gases, 

vazamentos, etc.), freios, pneus, direção e sistema hidráulico. Entende-se por condições legais a existência 

comprovada da documentação do veículo – Seguro Obrigatório e IPVA em dia e documento de porte 

obrigatório original. 

Execução: 

O material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não 

pavimentada com o DMT definido no projeto. O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que 

fique uniformemente distribuído, no limite geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento 

pelas bordas durante o transporte. 

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá 

ser mantido em condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de 

cruzamento. Os caminhos de percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e 

devidamente drenados, para que não surjam atoleiros ou trechos escorregadios. 

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de 

veículos ou pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, 

ainda no local da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias. Deverão ser 



 

utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade do serviço e 

com a produtividade requerida. 

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou 

peso), mesmo dentro de canteiros de obras. 

Aceitação ou Rejeição: 

Os serviços são aceitos e passiveis de medição desde que sejam executados de acordo 

com esta especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso 

contrário serão rejeitados. Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Critérios de medição e pagamento: 
Considerando que a medição dos serviços tem como uma de suas finalidades básicas a 

determinação, de forma racional e precisa, do respectivo custo de execução, a abordagem desta seção 

comportar dois tópicos específicos, a saber: a “medição propriamente dita dos serviços executados” e a 

“apropriação do custo da respectiva execução”.  

A medição dos serviços deve levar em consideração o volume de material extraído e a 

respectiva dificuldade de extração, medido e avaliado no corte e a distância de transporte percorrida, entre 

o corte e o local de deposição. 

A cubação dos materiais escavados deve ser efetivada com base no apoio topográfico e 

referências de nível (RN) integrantes do Projeto de Engenharia, devendo as seções primitivas ser objeto de 

checagens e dos devidos tratamentos focalizados na Norma DNIT 104/2009 - ES – Terraplenagem - Serviços 

preliminares. 

No que respeita ao transporte do material escavado, a distância correspondente deve ser 

determinada em termos de extensão axial entre o centro de gravidade de cada corte e o centro de 

gravidade do segmento de aterro em construção, onde deve ser depositado o material. No caso de se tratar 

de deposição provisória ou de bota-fora, deve ser devidamente considerada a distância adicional 

decorrente do afastamento lateral. Para tanto, deve ser observado o preconizado no Manual de 

Implantação Básica do DNIT e procedidas medidas de campo. 

As distâncias obtidas na forma anterior devem ser, então, referidas ou enquadradas nas 

correspondentes “faixas de distâncias de transporte” instituídas no Projeto de Engenharia e considerando o 

“Quadro de Distribuição de Materiais para Terraplenagem” elaborado e vinculado à segmentação do 

“Diagrama de Brückner, tratada na Norma DNIT 104/2009 - ES - Serviços preliminares. 

Assim, para cada corte e respectivo grupo de categoria de materiais classificados, deve ser 

definido o respectivo atributo de “Distância de Transporte”. 

Os pares “Volume Escavado x Distância de Transporte”, relativos a cada uma das 3 

categorias de materiais e referentes a cada corte devem, então, ser distribuídos, em função da utilização / 

destino do material. 



 

Os volumes de materiais transportados do corte para o segmento de aterro a ser 

executado, conforme a seção básica definida no Projeto de Engenharia e de conformidade com a Nota de 

Serviço de Terraplenagem. 

 

Espalhamento de material com trator de esteiras 

O serviço de espalhamento de material com trator de esteiras integra a fase de execução 

da infraestrutura da plataforma viária e tem como finalidade distribuir, de maneira uniforme, o solo 

previamente escavado em jazida e transportado até o trecho da obra, garantindo a conformação e 

preparação adequada do corpo de aterro, bem como a regularização das camadas de terraplenagem. Esse 

processo é fundamental para assegurar a eficiência da compactação subsequente e a estabilidade 

estrutural da plataforma rodoviária. 

O espalhamento será executado imediatamente após o transporte do material da jazida, 

sendo utilizado trator de esteiras de porte compatível com a demanda da obra e com a natureza do 

material a ser manipulado. O equipamento deve apresentar boa capacidade de empuxo e tração, 

possibilitando o empurramento e nivelamento eficiente do solo sobre a plataforma já reconformada. O 

trator de esteiras também deverá ser operado por profissional qualificado, observando as diretrizes do 

projeto geométrico e topográfico da via. 

O material será espalhado em camadas sucessivas, com espessura controlada, geralmente 

entre 20 cm a 30 cm por camada no estado natural, respeitando as especificações do projeto executivo. 

Cada camada deverá ser disposta de maneira uniforme, sem acúmulos ou áreas de falhas, para garantir 

homogeneidade e facilitar o processo de compactação. Durante o espalhamento, deve-se manter a seção 

transversal da via conforme prevista em projeto, com atenção especial às larguras da plataforma, 

inclinações de taludes e abatimentos laterais para o correto escoamento das águas pluviais. 

A atividade será acompanhada por equipe técnica responsável pelo controle geométrico 

da obra, utilizando-se de estacas de marcação, níveis e outros instrumentos de medição para garantir a 

conformidade do serviço com o perfil de projeto. O solo espalhado deverá ser avaliado previamente quanto 

à sua umidade e granulometria, de modo a atender às exigências de compactação e suporte necessárias à 

etapa seguinte da obra. 

Após o espalhamento de cada camada, será realizada a verificação do atendimento aos 

requisitos de espessura e nivelamento, autorizando-se então o início da compactação. Em caso de material 

fora das condições especificadas, deverá ser promovida a homogeneização com adição ou redução de 

umidade ou, se necessário, a substituição por material adequado. 

Ao final do processo, a plataforma deverá apresentar uma superfície regular, com 

distribuição uniforme do material ao longo de todo o trecho, em conformidade com o projeto executivo, e 

pronta para as etapas de regularização e compactação. 

Regularização do subleito 



 

A regularização do subleito consiste na execução de uma camada final de acabamento da 

plataforma de terraplenagem, com o objetivo de promover a uniformização e o nivelamento da superfície 

inferior ao revestimento primário ou às camadas de base e sub-base do pavimento. Este serviço é essencial 

para garantir a perfeita aderência entre as camadas e a adequada distribuição de tensões ao longo da 

estrutura do pavimento. 

Após o espalhamento do material e a conformação da plataforma com trator de esteiras, 

a superfície da última camada de aterro é cuidadosamente ajustada por meio de motoniveladora ou outro 

equipamento equivalente, seguindo rigorosamente os perfis e cotas estabelecidos no projeto executivo. 

Durante a execução, é fundamental respeitar as inclinações transversais (abatimentos laterais) e o greide 

longitudinal da via, a fim de assegurar o escoamento adequado das águas pluviais e evitar pontos de 

acúmulo que possam comprometer a durabilidade do pavimento. 

A camada de regularização do subleito deve apresentar espessura compatível com o 

projeto e superfície contínua, livre de ressaltos, buracos, ondulações ou materiais soltos. Caso necessário, 

pequenas quantidades de solo poderão ser adicionadas ou removidas para corrigir imperfeições e garantir a 

planicidade da superfície. Esta etapa também requer atenção à umidade do solo, que deve estar dentro dos 

limites ideais para que a posterior compactação ocorra de forma eficiente e eficaz. 

O controle topográfico e geométrico será realizado durante toda a execução do serviço, 

utilizando estacas de referência, níveis topográficos e outros instrumentos de aferição. A qualidade do 

serviço será verificada com base na conformidade geométrica e na preparação do subleito para suportar 

adequadamente as cargas transmitidas pelas camadas superiores da pavimentação. 

Compactação de aterro a 100% do proctor normal 

A compactação do aterro a 100% do Proctor Normal representa a etapa final da 

terraplenagem, sendo responsável por conferir à plataforma a densidade e a resistência necessárias para 

suportar os esforços gerados pela estrutura do pavimento e pelo tráfego. Trata-se de uma atividade 

fundamental para garantir a estabilidade e a durabilidade da infraestrutura viária, reduzindo a possibilidade 

de recalques diferenciais e melhorando o desempenho funcional da via. 

Este serviço será executado sobre o material previamente espalhado e regularizado, em 

camadas sucessivas com espessura compatível com o equipamento utilizado (geralmente de 20 a 30 cm no 

estado natural), utilizando rolos compactadores adequados ao tipo de solo – lisos para solos arenosos e 

coesivos secos, ou pata de carneiro para solos mais argilosos. A compactação será feita de forma contínua e 

uniforme, cobrindo toda a largura da plataforma da via, inclusive as faixas laterais. 

Antes da compactação, será realizado o controle de umidade do material por meio de 

ensaios laboratoriais, ajustando-se o teor de umidade para que fique próximo à umidade ótima obtida pelo 

ensaio Proctor Normal. A compactação será executada até que se atinja 100% da densidade seca máxima 

indicada por este ensaio, conforme estabelecido nas normas técnicas vigentes (DNIT, DER ou ABNT NBR 

7182/2016, quando aplicável). 



 

O controle tecnológico do serviço será realizado por equipe técnica especializada, por 

meio de ensaios de densidade in loco (como o método do frasco de areia ou densímetro nuclear) e controle 

de umidade. Todos os resultados serão registrados e confrontados com os critérios de aceitabilidade 

definidos em projeto. 

Ao final da compactação, a superfície deverá estar firme, coesa, sem segregações, marcas 

profundas ou trincas, e com condições adequadas para o início das próximas etapas da obra, como a 

execução das camadas de sub-base e base do pavimento. 

SERVIÇOS DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

Limpeza mecanizada da camada vegetal 

A limpeza mecanizada da camada vegetal consiste na escavação da camada superficial da 

jazida com espessura média de 1,30 metros, executada com equipamentos como escavadeiras hidráulicas 

ou tratores de lâmina. Esta atividade tem como finalidade a retirada de toda a cobertura vegetal e solo 

orgânico presente no topo da jazida, eliminando raízes, capins, resíduos de troncos e material decomposto. 

A remoção desta camada é uma exigência técnica indispensável, pois a presença de matéria orgânica 

compromete a estabilidade e o desempenho estrutural das camadas de aterro e revestimento primário. O 

solo orgânico possui baixa resistência mecânica, alta deformabilidade e pode gerar instabilidades com o 

tempo, além de acelerar processos de degradação do pavimento. 

A operação é realizada com controle de profundidade e extensão, respeitando o 

mapeamento da jazida previamente aprovado e licenciado pelos órgãos ambientais. Durante a escavação, o 

material removido é transportado para local de bota-fora ou área de descarte previamente definida, de 

modo a não afetar o meio ambiente ou interferir em áreas produtivas da obra. A presença de fiscalização 

técnica é constante nesta etapa, visando assegurar a conformidade da execução com as diretrizes do 

projeto e com a legislação ambiental vigente. 

A eficiência dessa etapa tem impacto direto sobre a qualidade dos serviços subsequentes. 

Uma limpeza bem realizada reduz o risco de contaminação do solo útil e melhora o aproveitamento 

volumétrico da jazida. Além disso, o controle sobre o volume escavado permite melhor precisão na 

estimativa de material aproveitável e na programação logística da obra. O terreno resultante dessa limpeza 

deve apresentar solo seco, firme e livre de impurezas, apto para o expurgo e posterior escavação do solo 

nobre. 

Expurgo de jazida 

Após a execução da limpeza mecanizada principal, procede-se ao expurgo da jazida, que 

corresponde à remoção de uma camada adicional superficial de 0,20 metros de espessura. Essa etapa tem 

como objetivo complementar a limpeza da superfície da jazida, eliminando eventuais resíduos orgânicos, 

solo saturado ou qualquer material com baixa capacidade de suporte que não tenha sido completamente 

removido na etapa anterior. É comum que, mesmo após a limpeza principal, reste uma fina camada com 

características indesejáveis que precisa ser retirada para garantir a integridade do material que será 

escavado e utilizado. 



 

A operação é realizada com o mesmo maquinário da etapa anterior, porém com foco em 

áreas críticas e uniformização da base da jazida. A espessura retirada é controlada por marcações 

topográficas e supervisão de engenheiros e técnicos de campo. O material removido também é destinado 

ao bota-fora ou à conformação de taludes, caso sua reutilização seja tecnicamente viável e permitida. A 

retirada desse excedente promove uma maior uniformidade na qualidade do solo útil, permitindo o início 

da escavação propriamente dita com segurança e eficiência. 

O expurgo desempenha papel fundamental no controle tecnológico da obra, pois evita 

que materiais imprestáveis sejam transportados aos trechos e utilizados nas camadas estruturais. Além 

disso, a prática do expurgo contribui para aumentar a vida útil do pavimento, ao assegurar que todas as 

camadas do revestimento primário sejam compostas exclusivamente por solos com propriedades 

mecânicas satisfatórias. Essa atenção ao detalhe reflete diretamente na durabilidade da infraestrutura 

viária.  

Escavação e carga de material de jazida com trator de 127 kw e carregadeira de 3,4 

m³ 

Com a jazida devidamente limpa e expurgada, inicia-se a escavação do material útil que 

será destinado à execução do revestimento primário da via. Essa etapa é realizada com trator de esteiras de 

potência mínima de 127 kW, responsável por desagregar o solo, e com carregadeira de caçamba com 

capacidade de 3,4 m³, que realiza a carga nos caminhões. O solo escavado deve apresentar características 

geotécnicas compatíveis com as exigências do projeto, especialmente quanto à granulometria, plasticidade 

e teor de umidade natural. 

Durante o processo de escavação, é fundamental o monitoramento da homogeneidade do 

solo e a identificação de qualquer alteração nas camadas naturais que comprometa sua qualidade. 

Amostras devem ser coletadas periodicamente e encaminhadas para ensaios laboratoriais, como análise 

granulométrica, limites de Atterberg e compactação, com objetivo de validar sua aplicabilidade como 

material de subleito ou base primária. O controle rigoroso evita desperdícios, retrabalhos e falhas 

estruturais. 

A operação de carga é realizada de forma contínua, maximizando o desempenho da frota 

de transporte. A logística deve ser organizada para que a carregadeira tenha acesso rápido ao material e 

que os caminhões permaneçam o menor tempo possível em espera. A correta gestão dessa fase reduz 

custos operacionais e melhora o rendimento da obra. O solo carregado é então transportado para o trecho 

de aplicação, onde será espalhado, nivelado e compactado, dando forma ao novo revestimento primário da 

rodovia. 

Transporte com caminhão basculante de 10 m³ - rodovia em revestimento primário 

Após a escavação e carga do material na jazida, inicia-se a etapa de transporte até o 

local de aplicação. Essa operação é realizada por caminhões basculantes com capacidade volumétrica de 

10 m³, circulando sobre rodovias ou acessos que já tenham sido previamente estabilizados com 

revestimento primário ou mínimo preparo de base. A distância de transporte, o tipo de solo carregado, 



 

as condições do trajeto e a fluidez da logística afetam diretamente o rendimento dessa atividade e, por 

consequência, o custo final da obra. 

A eficiência do transporte depende não só da condição da frota utilizada, mas também 

da sincronização entre os setores de carga e descarga. Caminhões parados aguardando carga ou 

impedidos de descarregar no trecho representam perda de produtividade e aumento nos custos 

operacionais. Dessa forma, a equipe técnica deve manter um fluxo contínuo, ajustando a velocidade de 

escavação e o ritmo de espalhamento e compactação, a fim de evitar gargalos. Essa gestão de produção 

deve ser assistida por planilhas de controle e comunicação direta entre as frentes de serviço. 

Outro aspecto relevante é o controle de perdas de material ao longo do percurso. 

Caminhões devem ser cobertos com lona ou outro dispositivo de contenção para evitar derramamentos, 

especialmente em trechos urbanos ou onde o pó gerado possa causar transtornos ambientais e à saúde da 

população local. Além disso, a pesagem dos caminhões pode ser feita em balança instalada no canteiro, de 

forma a garantir que o volume transportado esteja conforme as especificações técnicas do projeto e evitar 

sobrecargas que comprometam a durabilidade da frota e as condições das vias de acesso. 

Espalhamento de material com trator de esteiras 

Ao chegar ao trecho a ser revestido, o solo transportado é depositado em camadas sobre 

a pista existente, e a seguir, inicia-se o processo de espalhamento com trator de esteiras. Essa etapa visa 

distribuir uniformemente o material ao longo da plataforma da estrada, garantindo que a espessura de 

cada camada esteja de acordo com as especificações do projeto executivo. O trator de esteiras é o 

equipamento ideal para essa operação, por sua capacidade de tração, controle de empuxo e facilidade em 

trabalhar em solos ainda não compactados. 

Durante o espalhamento, é essencial respeitar os limites de altura de cada camada, que 

geralmente variam entre 20 e 30 cm, para que a compactação posterior seja eficaz. Camadas espessas 

demais comprometem o adensamento e geram bolsões de ar, enquanto camadas muito finas tornam a 

operação ineficiente. O operador do trator deve estar capacitado a manter a regularidade da superfície e 

observar a presença de materiais inservíveis que, porventura, tenham sido transportados e não detectados 

na origem. 

A homogeneidade do solo espalhado também deve ser controlada visualmente e, quando 

necessário, com o auxílio de ensaios em campo, como a determinação da umidade e granulometria. Caso o 

material esteja muito seco, pode ser necessário realizar a umidificação antes da compactação, utilizando 

caminhões-pipa, para atingir a umidade ótima do solo. Esse controle fino garante que a base do 

revestimento tenha uniformidade estrutural e suporte adequado ao tráfego projetado.          

Regularização de superfície com motoniveladora 

Concluído o espalhamento do solo, procede-se à regularização da superfície com 

motoniveladora, equipamento responsável pelo nivelamento fino da camada distribuída. O objetivo dessa 

operação é corrigir imperfeições, desníveis e desuniformidades provocadas pelo espalhamento anterior, 



 

garantindo uma plataforma de rolamento contínua, regular e dentro das cotas de projeto. O uso de estacas 

e nivelamento topográfico é fundamental para orientar o operador da motoniveladora, que deve respeitar 

rigorosamente os gabaritos e inclinações transversais previstas. 

A regularização é uma etapa decisiva na preparação da pista para a compactação. Uma 

superfície mal nivelada compromete a eficiência da compactação e pode gerar recalques diferenciais, 

acúmulo de água, deformações localizadas e até acidentes. Por isso, após o primeiro passe da 

motoniveladora, é comum que se façam passagens de verificação e ajustes pontuais, até se atingir a 

conformação ideal da pista. Técnicos devem acompanhar todo o processo com instrumentos de medição de 

perfil longitudinal e transversal. 

Além de proporcionar uma superfície pronta para o adensamento, a motoniveladora 

também auxilia na homogeneização do solo, promovendo a mistura de diferentes frações granulométricas 

e umidades presentes na camada. Este processo melhora o desempenho da compactação, reduz o tempo 

de trabalho dos rolos compactadores e garante uma maior eficiência na densidade final do aterro. Dessa 

forma, a regularização não apenas corrige a geometria da via, mas também prepara tecnicamente o solo 

para receber a compactação final. 

Compactação de aterros a 100% do proctor normal 

A última etapa da terraplenagem para o revestimento primário é a compactação da 

camada regularizada, que deve atingir 100% do índice de compactação Proctor Normal. Esse nível de 

adensamento garante que o solo atinja sua máxima densidade possível sob as condições normais de 

umidade e energia de compactação, oferecendo resistência adequada às cargas de tráfego e estabilidade à 

estrutura da via. A compactação é executada por rolos vibratórios lisos ou de pneus, dependendo do tipo 

de solo utilizado. 

O controle da umidade é essencial nesse processo. O solo deve estar na umidade ótima 

definida em ensaio de laboratório (ensaio Proctor), pois tanto o excesso quanto a escassez de umidade 

prejudicam o adensamento. Antes de iniciar a compactação, realiza-se uma verificação em campo com o 

auxílio de penetrômetros dinâmicos ou outros equipamentos portáteis, e, se necessário, aplica-se umidade 

adicional com caminhões-pipa. O número de passadas do rolo é definido de acordo com o tipo de solo, 

espessura da camada e resultados obtidos em trechos-teste. 

Durante a execução, são realizados ensaios de controle tecnológico, como o de densidade 

in situ com frasco de areia ou equipamento nuclear, para confirmar que a compactação atingiu os requisitos 

mínimos. Apenas após a obtenção de 100% do Proctor é que a camada é liberada para o tráfego de 

máquinas ou para o início de novas etapas da obra. A compactação é, portanto, o momento em que toda a 

preparação anterior se consolida tecnicamente, assegurando que a via suportará com eficiência as 

solicitações a que será submetida. 

RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 

Reparação de danos físicos ao meio ambiente 



 

A reparação de danos físicos ao meio ambiente representa uma etapa fundamental 

dentro das obrigações socioambientais de empreendimentos que envolvem intervenção direta no solo, 

como é o caso da execução de revestimento primário. Ao longo do processo de extração de material em 

jazidas, ocorrem inevitavelmente alterações morfológicas e topográficas no terreno, resultando em áreas 

rebaixadas, sulcamentos, perda de cobertura vegetal e exposição de camadas vulneráveis do solo. A 

recuperação dessas áreas degradadas é, portanto, uma exigência legal e técnica para restabelecer as 

condições ambientais mínimas e garantir a sustentabilidade da intervenção. 

Nesse caso específico, o serviço de reparação de danos físicos ao meio ambiente está 

diretamente relacionado ao volume de material removido da jazida durante a execução do revestimento 

primário. A metodologia adotada para quantificar esse serviço considera o volume total de solo 

movimentado, dividido pela espessura média de 1,30 m, correspondente à profundidade de escavação 

realizada na jazida para obtenção do solo selecionado. Esse cálculo resulta na área de solo degradado, que 

deverá ser alvo das ações de recomposição física e paisagística previstas em projeto. 

As ações de reparação incluem o reaterro das cavas de empréstimo com material 

disponível, o nivelamento do terreno para evitar empoçamentos e processos erosivos, bem como a 

reconformação do perfil topográfico natural da paisagem. Em alguns casos, também se recomenda a 

cobertura das áreas reaterradas com solo fértil e o plantio de espécies nativas ou cobertura vegetal com 

gramíneas, a fim de promover a estabilização do solo e reativar os processos ecológicos naturais. A 

execução cuidadosa dessa etapa é essencial para evitar a degradação progressiva da área e possíveis 

passivos ambientais futuros. 

Além da execução física da reparação, o serviço deve ser acompanhado por registros 

técnicos e fotográficos que comprovem o cumprimento das exigências ambientais. Em muitos contratos 

públicos, a comprovação da recuperação de áreas degradadas é condicionante para a liberação de parcelas 

financeiras e para o encerramento do processo junto aos órgãos de fiscalização ambiental. Por isso, a 

reparação de danos físicos ao meio ambiente não deve ser encarada apenas como uma obrigação 

burocrática, mas como uma medida responsável de engenharia ambiental que reforça o compromisso da 

obra com o desenvolvimento sustentável. 

SERVIÇOS DE DRENAGEM 

Valetas e saídas laterais d´agua (bigodes - executadas com motoniveladora) 

A execução de valetas e saídas laterais d’água, conhecidas popularmente como “bigodes”, 

marca o início da etapa de drenagem superficial da via, sendo um dos serviços fundamentais para o bom 

desempenho e durabilidade do revestimento primário executado. Esse tipo de estrutura tem como 

principal função conduzir de forma eficiente as águas pluviais provenientes da plataforma viária até os 

pontos de escoamento natural, evitando o acúmulo de água nas laterais da pista e prevenindo processos 

erosivos que podem comprometer tanto o corpo da estrada quanto as camadas inferiores da estrutura. 

As valetas foram projetadas e dimensionadas com base em critérios técnicos que levaram 

em conta a extensão total da via, a incidência e a regularidade do escoamento superficial, bem como a 



 

necessidade de atender os dois lados da plataforma. Para quantificação do serviço, foi adotada a seguinte 

fórmula: Extensão Total da Via × 2 Lados da Via × Incidência de Valetas × Comprimento Médio por Valeta, 

garantindo uma estimativa precisa da metragem linear a ser executada. Essa metodologia assegura que a 

drenagem lateral ocorra de forma contínua e proporcional à extensão da estrada, adaptando-se às 

particularidades topográficas de cada trecho. 

A execução foi realizada por meio de motoniveladora, equipamento adequado tanto para 

conformação do leito da via quanto para escavação linear de seções rasas e alongadas como essas valetas. 

O uso da motoniveladora garante agilidade na abertura das valas, precisão nos taludes laterais e controle 

sobre a profundidade desejada, geralmente suficiente para captar a lâmina d’água superficial e conduzi-la 

lateralmente sem provocar assoreamento. As valetas são feitas com leve declividade longitudinal e 

transversal, permitindo o escoamento eficiente mesmo sob condições climáticas adversas. 

Além de sua função hidráulica, as valetas e bigodes também atuam como elemento de 

segurança da estrada, pois reduzem significativamente o risco de empoçamentos e erosões nas bordas, 

fenômenos que muitas vezes geram instabilidade da plataforma, principalmente em vias não pavimentadas. 

A boa execução desse item reflete diretamente na conservação da estrada, diminuindo a necessidade de 

manutenções corretivas e contribuindo para o desempenho funcional da drenagem ao longo do tempo. A 

correta execução e posterior manutenção dessas estruturas são essenciais para garantir a vida útil da obra 

e a segurança de seus usuários. 

Corpo de bstc d = 0,80 m pa1 - areia, brita e pedra de mão comerciais 

A instalação do corpo do bueiro celular tubular de concreto com diâmetro de 0,80 metros 

inicia-se com a escavação da caixa do bueiro, dimensionada de acordo com o comprimento total do tubo, 

considerando o perfil transversal da via e as necessidades de escoamento do ponto de drenagem. Essa 

escavação deve ser feita de forma precisa e com taludes adequados, garantindo segurança durante a 

execução e evitando escorregamentos. Após a escavação, procede-se com a preparação da base de 

assentamento, utilizando camadas alternadas de areia, brita e pedra de mão (PA1), que servem tanto para 

nivelamento quanto para suporte estrutural. 

Essa base granular tem papel fundamental, pois atua como colchão amortecedor, 

minimizando tensões diretas sobre os tubos e permitindo que pequenas acomodações do solo não 

provoquem trincas ou deslocamentos nos segmentos do bueiro. Após a regularização da camada de apoio, 

inicia-se o assentamento dos tubos, que deve ser realizado com equipamentos específicos (como 

escavadeiras hidráulicas com ganchos ou cabos de içamento) e com o auxílio de pessoal especializado. O 

encaixe entre os tubos deve ser rigoroso, com aplicação de argamassa ou anéis de borracha (quando 

aplicável), garantindo estanqueidade e alinhamento correto. 

Concluído o assentamento, é realizada a compactação lateral do reaterro com material 

granular, feita em camadas sucessivas e com cuidado para evitar deslocamentos nos tubos já posicionados. 

A compactação é fundamental para estabilização da estrutura e para a integridade do bueiro diante das 



 

cargas da plataforma. Essa etapa encerra a instalação do corpo do bueiro, deixando-o pronto para receber 

as bocas e demais elementos de entrada e saída d’água. 

Boca de bstc d = 0,80 m - esconsidade 0° - areia e brita comerciais - alas esconsas 

Após o assentamento do corpo do bueiro de 0,80 m, procede-se à execução das bocas – 

elementos terminais responsáveis por dar acabamento hidráulico e estrutural à entrada e saída do bueiro. 

A boca com esconsidade de 0° é utilizada quando o bueiro é instalado perpendicularmente ao eixo da via, o 

que facilita a dispersão do fluxo e minimiza turbulências. A execução inicia-se com a limpeza da área de 

entorno, escavação controlada para encaixe e nivelamento da estrutura, e posteriormente o lançamento da 

base em areia e brita, conferindo estabilidade e nivelamento. 

A construção da boca normalmente utiliza peças pré-moldadas de concreto armado ou 

alvenaria hidráulica moldada in loco, com reforço adequado nos pontos de contato com o terreno. As alas 

esconsas, dispostas lateralmente à estrutura, são fundamentais para conter o solo adjacente e conduzir a 

água de forma gradual, evitando erosões nas margens. Além disso, auxiliam na dissipação de energia da 

lâmina d’água, principalmente durante períodos de chuvas intensas. 

Todo o conjunto da boca deve ser perfeitamente ajustado ao corpo do bueiro para 

garantir continuidade estrutural e hidráulica. Após a fixação, realiza-se o reaterro com material granular 

compactado, assegurando que não haja recalques futuros. O acabamento final deve prever uma boa 

integração entre estrutura e terreno, promovendo funcionalidade, durabilidade e fácil manutenção. 

Corpo de bstc d = 1,00 m pa1 - areia, brita e pedra de mão comerciais 

A instalação do corpo do bueiro de 1,00 m de diâmetro segue os mesmos princípios da 

execução de 0,80 m, porém, exige maior robustez na preparação da fundação devido ao volume de água 

que este tipo de estrutura está dimensionado para suportar. A escavação da vala é realizada respeitando 

cota de fundo do projeto e largura suficiente para acomodar os tubos e o reaterro lateral, mantendo 

sempre a segurança das frentes de serviço. Em seguida, é realizada a implantação da base de apoio 

utilizando camadas de areia, brita e pedra de mão, que devem ser compactadas cuidadosamente para 

evitar recalques diferenciais. 

O assentamento dos tubos ocorre com o auxílio de guindaste ou escavadeiras adaptadas, 

devido ao maior peso das peças. A união entre os tubos deve ser estanque e perfeitamente alinhada, 

respeitando as declividades previstas em projeto para garantir escoamento adequado. Além disso, o 

reaterro deve ser executado lateralmente em camadas simétricas e bem compactadas, evitando qualquer 

deslocamento que possa comprometer o desempenho da estrutura. 

Essa etapa de instalação do corpo do bueiro de maior diâmetro é recomendada em 

pontos críticos da drenagem, como cruzamentos de riachos, valões ou locais com alta incidência de água 

acumulada. A robustez do sistema assegura a resistência tanto ao tráfego pesado quanto à ação erosiva da 

água ao longo do tempo, sendo uma solução eficiente e durável para a drenagem transversal da via. 

Boca de bstc d = 1,00 m - esconsidade 0° - areia e brita comerciais - alas esconsas 



 

Finalizado o corpo do bueiro de 1,00 m, parte-se para a instalação de suas bocas com 

esconsidade 0°, posicionadas na entrada e saída da estrutura. Assim como nas bocas de 0,80 m, o início do 

serviço consiste na regularização da área, construção da base de assentamento com areia e brita e posterior 

encaixe da estrutura pré-moldada ou moldada in loco. A correta implantação das bocas com esconsidade 0° 

é indispensável para manter o fluxo de água perpendicular à via, sem provocar retorno de água ou erosões 

nas bordas da estrada. 

 

As alas esconsas laterais são executadas para conter o talude adjacente e guiar o fluxo de 

maneira controlada. São moldadas em concreto ou alvenaria de pedra argamassada, com acabamento que 

favoreça a dissipação de energia da água. A geometria deve ser rigorosamente seguida, garantindo que a 

vazão seja conduzida de maneira suave e eficiente para áreas de escoamento natural. 

O reaterro e o acabamento lateral encerram o serviço, reforçando a estabilidade 

estrutural do bueiro e oferecendo um acabamento hidráulico funcional. A correta instalação das bocas, 

associada à execução precisa do corpo do bueiro, assegura o desempenho da drenagem por toda a vida útil 

da via, mesmo em eventos extremos de precipitação. 

Boca de bstc d = 0,80 m - esconsidade 0° - areia e brita comerciais - alas esconsas 

A execução da boca de BSTC de diâmetro 0,80 m para recuperação de drenagem inicia 

com uma etapa cuidadosa de limpeza e preparo da área. A primeira ação é a remoção de qualquer detrito, 

entulho ou material orgânico que possa ter se acumulado ao redor da boca do bueiro. Esta limpeza é 

fundamental para garantir um bom acesso à estrutura e a correta execução do serviço, evitando futuros 

problemas de obstrução. Após a remoção dos resíduos, o local deve ser nivelado para garantir que a boca 

de bueiro se instale de maneira adequada. 

O próximo passo consiste na instalação das alas esconsas da boca de bueiro. Com uma 

esconsidade de 0°, isso significa que as alas devem ser executadas com um ângulo de 90 graus em relação 

ao eixo central da boca, o que facilita a fluidez da água e proporciona uma melhor transição para o sistema 

de drenagem. A esconsidade adequada é importante para que o sistema de drenagem funcione de maneira 

eficiente, minimizando o risco de entupimentos ou acúmulo de água. 

A base da estrutura será preenchida com uma mistura de areia e brita comerciais, que 

deve ser distribuída uniformemente e compactada em camadas sucessivas. A compactação é essencial para 

garantir que a estrutura não sofra deformações e para aumentar a estabilidade da boca de bueiro. Para 

isso, será utilizado equipamento adequado, como a placa vibratória ou rolo compactador, dependendo das 

condições do solo. Após a compactação, será realizada uma verificação do alinhamento da boca de bueiro, 

garantindo que ela esteja corretamente posicionada no sistema de drenagem existente. 

Finalmente, a área ao redor da boca de bueiro será compactada novamente, e o 

acabamento será feito de acordo com as especificações do projeto. É fundamental que a boca de bueiro 

esteja bem fixada e nivelada, para garantir que a água seja escoada de maneira eficiente e que o sistema de 



 

drenagem continue funcionando adequadamente. Todo esse processo visa não apenas a recuperação da 

boca de bueiro existente, mas também a manutenção da eficiência do sistema de drenagem como um todo. 

Boca de bstc d = 1,00 m - esconsidade 0° - areia e brita comerciais - alas esconsas 

A execução da boca de BSTC de diâmetro 1,00 m, neste caso de recuperação de 

drenagem, exige um cuidado semelhante ao do item anterior, porém com algumas diferenças devido ao 

maior diâmetro da boca. Assim como no item 5, a primeira ação é a limpeza da área de trabalho, 

removendo qualquer resíduo ou material que possa dificultar a instalação. O local deve ser escavado e 

nivelado para garantir que a boca de bueiro tenha um assentamento adequado e que a estrutura seja 

instalada corretamente. A escavação deve ser feita de forma a garantir que a profundidade e o alinhamento 

da boca de bueiro atendam às especificações do projeto, com uma verificação constante das dimensões. 

A esconsidade de 0° deve ser rigorosamente seguida, já que o formato das alas esconsas 

determina a direção do escoamento das águas pluviais. O ângulo de 90 graus entre as alas e o eixo central 

da boca é projetado para otimizar a transição da água para o sistema de drenagem. Esse detalhe técnico é 

importante, pois uma execução inadequada pode comprometer o funcionamento do sistema, causando 

obstruções ou vazamentos. 

Após o posicionamento da boca de bueiro, a base da estrutura será preenchida com uma 

mistura de areia e brita comerciais. O uso desses materiais é essencial, pois a brita proporciona drenagem e 

estabilidade, enquanto a areia ajuda na compactação e assentamento da estrutura. Cada camada será 

compactada cuidadosamente para garantir que a estrutura tenha resistência e durabilidade. A compactação 

deve ser feita de forma gradual, utilizando equipamento de compactação adequado, como placas 

vibratórias, para garantir que o material fique bem compactado e firme. 

Uma vez que a boca de bueiro esteja no local e a base tenha sido adequadamente 

compactada, será realizada uma verificação do alinhamento e da profundidade da boca de bueiro. O 

objetivo é garantir que o escoamento da água será eficiente, sem obstáculos ou problemas. O acabamento 

final será feito ao redor da boca de bueiro, com nova compactação do solo para garantir a estabilidade da 

estrutura e sua integração com o sistema de drenagem existente. Assim, o processo de recuperação será 

concluído com uma boca de bueiro funcional e alinhada ao projeto de drenagem da estrada vicinal. 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

Desmobilização de equipamentos 

A desmobilização de equipamentos compreende o conjunto de ações executadas ao 

término da obra, visando a retirada de todos os equipamentos e estruturas temporárias do local, 

restituindo a área ao seu estado original ou conforme exigido em projeto e legislação ambiental aplicável. 

Esse processo é essencial para o encerramento formal dos serviços e para a adequada conclusão do 

contrato. 

Logo após a conclusão dos serviços de recuperação da estrada vicinal, a contratada deverá 

iniciar o processo de desmobilização, promovendo o recolhimento de todo o maquinário utilizado, além da 

remoção de eventuais estruturas de apoio ou logística implantadas no local, como alojamentos, galpões 



 

provisórios, áreas de manutenção, sinalizações temporárias e sistemas de abastecimento. A operação 

deverá ser realizada de forma organizada e segura, sem causar danos à via pública ou áreas adjacentes. 

Os equipamentos deverão ser limpos, inspecionados e preparados para o transporte de 

retorno utilizando os mesmos veículos especificados na etapa de mobilização. O deslocamento será feito 

respeitando as condições de tráfego, peso e dimensões dos maquinários, conforme a legislação de 

transporte de cargas especiais vigente. Durante esse processo, será feita a verificação final do canteiro de 

obras, garantindo que não haja resíduos ou materiais indevidamente deixados no local. 

A desmobilização será considerada concluída apenas após a total retirada dos 

equipamentos, a limpeza geral da área e a entrega de relatório técnico à fiscalização, atestando o 

encerramento das atividades e a devolução do canteiro em conformidade com as normas ambientais e 

contratuais. Esse procedimento, embora muitas vezes subestimado, é parte essencial da boa prática de 

engenharia e do compromisso com a responsabilidade ambiental e contratual da contratada. 

 
Araioses/MA, 25 de abril de 2025.  

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 

OBJETO/OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ARAIOSES/MA  

 DATA REFERÊNCIA: SINAPI - MAR/2025; SICRO3 - JAN/2025; SEM DESONERAÇÃO  

 BDI:24,23%  

 ENC. SOCIAIS MÊS: 70,19%  

 ENC. SOCIAIS HORA: 112,73%  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

1. APRESENTAÇÃO 

Este memorial descritivo visa a descrever e fornecer elementos e 

subsídios que possibilitem viabilizar o melhoramento de obras de infra-estrutura 

básica, no presente caso, recuperação de estrutura viária, com a recuperação 

de estradas vicinais, recuperação, conforme abaixo descrito, localizados no 

município de Araioses - MA, a serem executadas em conformidade com a 

metodologia e especificações anexas e em consonância com as Normas 

Técnicas Brasileiras vigentes. 

Com a execução dessas obras, vislumbra-se restabelecer a 

trafegabilidade da malha viária da zona rural, melhorar as condições sociais da 

população que habita nestes trechos. 

2. JUSTIFICATIVA 

O município de Araioses/MA é uma localidade com fortes características 

rurais, em que cerca de grande parte da população ainda vive no campo, 

explorando basicamente a agricultura de subsistência e a criação de animais, 

convivendo lado a lado com as grandes propriedades que exploram a pecuária 

e piscicultura. Esta situação tem tornado a zona rural ainda mais importante por 

fixar o homem no campo e promover a geração de trabalho e renda. 

Por esta razão, é necessário promover esforços para tornar melhor a 

vida dos cidadãos que vivem na zona rural do município e que convivem 

diariamente com a dificuldade de se deslocarem, por falta de estradas 

adequadas, e de escoarem a sua produção. O trecho específico, ganha ainda 

mais importância por possuir uma grande densidade populacional, por se ligar 

diretamente à sede do município. 

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade 

premente de ser restabelecida a trafegabilidade, com o melhoramento, e/ou, 

complemento da infraestrutura da malha viária rural nos requisitos básicos de 

constitucionalidade com o restabelecimento do direito de ir e vir do cidadão, 

tornando as estradas melhor estruturadas e organizadas, proporcionando às 

famílias de agricultores e a população de um modo geral, os benefícios sócio-



 
 

econômicos mínimos necessários à fixação do homem no campo. As áreas 

localizadas no interior do estado, carentes de infraestrutura e assistência 

técnica e social tem motivado o êxodo rural para os grandes centros urbanos. 

Um dos problemas mais graves das áreas diz respeito à insuficiência das 

malhas viárias, que permitam o acesso, o transporte escolar e o escoamento 

da produção, em todas as épocas do ano, à população rural. Neste trecho da 

malha viária implantada, além de ter sido completamente danificada, apresenta 

trechos críticos, onde os serviços de melhoramento - limpeza, revestimento e 

implantação de obras de arte especiais, são necessários para permitir às 

comunidades ocupantes das áreas, um tráfego eficiente, de modo que as 

mesmas se integrem às malhas municipais, estaduais e federais existentes, 

com isso contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico das regiões. A 

execução destas obras tem o objetivo de se fazer minimizar a administração 

das políticas públicas, fazendo com que o homem do campo seja assistido, 

para assim dotar na sua jurisdição federativa padrões mais humanos de vida, 

principalmente nos campos da saúde, educação, transporte, ao mesmo 

instante que se entende que a realização da proposição deste projeto básico 

irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que ali 

residem, que hoje cultivam para subsistência arroz, feijão, milho e mandioca, 

mas que podem produzir em grandes quantidades para abastecer o comércio 

local e regional, uma vez que a região possui solo e clima privilegiados, que 

favorecem até duas colheitas anuais. Portanto, esses trechos de estrada, se 

constitui em fundamental via de acesso dos povoados a sede do município e 

beneficiando outros povoados. O estado atual desta vicinal prejudica uma 

enorme população de Araioses/MA em todos os sentidos, quase 

impossibilitando o escoamento de povoados importantes, abastecimento dos 

comércios locais, transporte escolar, casos de emergência etc. 

 

 

 



 
 

3. LOCALIZAÇÃO DAS OBRAS 

A presente obra encontra-se localizadas dentro do município de 

Araioses/MA, conforme plantas de situação anexadas e ligará aos povoados na 

tabela a seguir; 

4. DIAGNÓSTICO 

De forma geral, a infra-estrutura da malha viária municipal consolidada, 

caracteriza-se como estradas essencialmente rurais, em um padrão de 

qualidade no máximo possível, dentro das especificações deste projeto, com 

revestimento em cascalho, implantadas sempre a uma cota superior às 

habitações da faixa de domínio, sempre que possível no nível do terreno (nas 

áreas de cota elevada) natural, dentro dos padrões de obras desta natureza. 

A estrada do trecho em epígrafe, constitui o principal eixo de 

acessibilidade entre a sede e o povoado citado. 

As moradias são compostas basicamente das habitações rurais 

construídas e/ou erguidas pela própria população, sua maioria de barro (Taipa) 

e com outras, em minoria, construídas em alvenaria de tijolos com cobertura de 

telha cerâmica.  

Nestas localidades, dependendo da Região onde se localizam, 

predominam a agricultura de subsistência, mandioca, milho, arroz e feijão, ou a 

criação de bovinos e pequenos animais como aves, caprinos e suínos. 

5. SOLUÇÕES ALTERNATIVAS 

A estrada vicinal a que nos propomos executar, caracteriza-se como 

estrada essencialmente rurais, em um padrão de qualidade estabelecido dentro 

dos padrões executivos especificados para obras desta natureza. 

MEMÓRIA DE CALCULO - ESTRADA VICINAL 

Discriminação Comprimento (m) Largura (m) 
Área de 

recuperação 
(m2) 

 DMT jazida  

TRECHO A SER BENEFICIADO 110.000,00 5,00 550.000,00 20,00 

TRECHO TOTAL =  110.000,00 X 550.000,00 X 



 
 

As estradas possibilitarão o acesso às Agrovilas e a parte das parcelas, 

facilitando o transporte da população e da produção para o comércio 

circunvizinho. 

É necessário, portanto, nessa fase em que o acesso é um fator 

caracterizado como de muita importância, que as estradas sejam melhoradas 

e/ou implantadas com a readequação os caminhos existentes, de modo a 

possibilitar o tráfego ao longo de todo ano. 

Com a infra-estrutura implantada, o trabalhador rural terá perspectivas 

de obter melhores condições de vida, proporcionado pelo progresso da área 

rural. 

Nessas condições se tem buscado a harmonização das estradas com as 

áreas de produção agropecuária, através de práticas adequadas de controle do 

escoamento superficial de águas pluviais.  

Na execução das estradas a principal preocupação é com a proteção 

contra” enxurradas”, que em um período praticamente curto de tempo faz com 

que a estrada” encaixote”, num processo de difícil e caro trabalho de 

recuperação. Para diminuir a ação desse processo, necessário se faz, que as 

estradas propostas, sejam contempladas com práticas conservacionistas de 

longa duração, de saídas laterais (bigodes), caixas de retenção, lombadas, 

visando a adequada drenagem das águas pluviais. 

6. PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA 

Para execução de todas as obras, objeto deste projeto básico, 

considerando que as mesmas serão executadas concomitantemente, estima-se 

a necessidade de 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, contados a partir da 

data da emissão da Ordem de Serviço autorizando o início dos serviços. 

 

 

 



OBJETO/OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ARAIOSES/MA
DATA REFERÊNCIA: SINAPI - MAR/2025; SICRO3 - JAN/2025; SEM DESONERAÇÃO
BDI:24,23%
ENC. SOCIAIS MÊS: 70,19%
ENC. SOCIAIS HORA: 112,73%

COMPOSIÇÃO DE CUSTO UNITÁRIOS

ENCARGOS SOCIAIS
COMPOSIÇÃO DE BDI (%)

CURVA ABC

MEMÓRIA DE CÁLCULO

PROJETO BÁSICO

Planilhas Orçamentárias

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO

OBJETO/OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ARAIOSES/MA

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
PLANILHA RESUMO



OBJETO/OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ARAIOSES/MA

DATA REFERÊNCIA: SINAPI - MAR/2025; SICRO3 - JAN/2025; SEM DESONERAÇÃO

BDI:24,23%

ENC. SOCIAIS MÊS: 70,19%

ENC. SOCIAIS HORA: 112,73%

ITEM DESCRIÇÃO VALOR PESO %

1.0 PROJETO EXECUTIVO (META 01) R$ 44.642,05 0,31%
2.0 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA R$ 462.512,00 3,21%
3.0 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 60.539,25 0,42%
4.0 SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM R$ 8.172.120,00 56,72%
5.0 SERVIÇOS DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO R$ 5.293.860,01 36,74%
6.0 RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS R$ 24.750,00 0,17%
7.0 SERVIÇOS DE DRENAGEM R$ 297.282,20 2,06%
8.0 SERVIÇOS COMPLEMENTARES R$ 52.681,03 0,37%

R$ 14.408.386,54 100,00%TOTAL GERAL DA PLANILHA

PLANILHA SINTÉTICA



OBJETO/OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ARAIOSES/MA
DATA REFERÊNCIA: SINAPI - MAR/2025; SICRO3 - JAN/2025; SEM DESONERAÇÃO
BDI:24,23%
ENC. SOCIAIS MÊS: 70,19%
ENC. SOCIAIS HORA: 112,73%

TOTAL BANCO CÓDIGO P. UNT S/BDI
1.0 PROJETO EXECUTIVO (META 01) 44.642,05 0,31%
1.1 ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO UND                   1,00 35.935,00 44.642,05 44.642,05 0,31%

2.0 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 462.512,00 3,21%

2.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS                   8,00 57.814,00 462.512,00 3,21%

3.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 60.539,25 0,42%

3.1

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA 

COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 

MADEIRA. AF_03/2022_PS

M2                 13,50 SINAPI 103689 468,56 582,09 7.858,22 0,05%

3.2 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UND                   1,00 42.406,04 52.681,03 52.681,03 0,37%

4.0 SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM 8.172.120,00 56,72%

4.1
DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO E LIMPEZA DE 

ÁREA COM ÁRVORES DE DIÂMETRO ATÉ 0,15 M
M2       264.000,00 SICRO3 5501700 0,53 0,66 174.240,00 1,21%

4.2 RECONFORMAÇÃO DA PLATAFORMA M2       550.000,00 SICRO3 4915598 0,10 0,12 66.000,00 0,46%

4.3
ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA COM 

TRATOR DE 127 KW E CARREGADEIRA DE 3,4 M³
M3       110.000,00 SICRO3 4016008 4,50 5,59 614.900,00 4,27%

4.4
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 

M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO
TKM   4.224.000,00 SICRO3 5914374 1,02 1,27 5.364.480,00 37,23%

4.5
ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE 

ESTEIRAS. AF_09/2024
M3       110.000,00 SINAPI 100574 1,43 1,78 195.800,00 1,36%

4.6 REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO M2       550.000,00 SICRO3 4011209 1,56 1,94 1.067.000,00 7,41%

4.7
COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% DO PROCTOR 

NORMAL
M3       110.000,00 SICRO3 5502978 5,05 6,27 689.700,00 4,79%

5.0 SERVIÇOS DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO 5.293.860,01 36,74%
5.1 LIMPEZA MECANIZADA DA CAMADA VEGETAL M2         63.461,54 SICRO3 5502985 0,57 0,71 45.057,69 0,31%
5.2 EXPURGO DE JAZIDA M3         12.692,31 SICRO3 5502986 3,21 3,99 50.642,32 0,35%

5.3
ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA COM 

TRATOR DE 127 KW E CARREGADEIRA DE 3,4 M³
M3         82.500,00 SICRO3 4016008 4,50 5,59 461.175,00 3,20%

5.4
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 

M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO
TKM   3.168.000,00 SICRO3 5914374 1,02 1,27 4.023.360,00 27,92%

5.5
ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE 

ESTEIRAS. AF_09/2024
M3         82.500,00 SINAPI 100574 1,43 1,78 146.850,00 1,02%

5.6
REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM 

MOTONIVELADORA
M2       550.000,00 SICRO3 4413986 0,07 0,09 49.500,00 0,34%

5.7
COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% DO PROCTOR 

NORMAL
M3         82.500,00 SICRO3 5502978 5,05 6,27 517.275,00 3,59%

6.0 RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 24.750,00 0,17%

6.1 REPARAÇÃO DE DANOS FÍSICOS AO MEIO AMBIENTE M2         63.461,54 0,31 0,39 24.750,00 0,17%

7.0 SERVIÇOS DE DRENAGEM 297.282,20 2,06%

7.1
VALETAS E SAÍDAS LATERAIS D´AGUA (BIGODES - 

EXECUTADAS COM MOTONIVELADORA)
M         11.000,00 5,82 7,23 79.530,00 0,55%

IMPLANTAÇÃO DE BUEIROS

7.2
CORPO DE BSTC D = 0,80 M PA1 - AREIA, BRITA E 

PEDRA DE MÃO COMERCIAIS
M                 30,00 SICRO3 0804029 630,16 782,85 23.485,50 0,16%

7.3
BOCA DE BSTC D = 0,80 M - ESCONSIDADE 0° - AREIA 

E BRITA COMERCIAIS - ALAS ESCONSAS
UND                 10,00 SICRO3 0804385 1.915,71 2.379,89 23.798,90 0,17%

7.4
CORPO DE BSTC D = 1,00 M PA1 - AREIA, BRITA E 

PEDRA DE MÃO COMERCIAIS
M                 42,00 SICRO3 0804037 843,78 1.048,23 44.025,66 0,31%

7.5
BOCA DE BSTC D = 1,00 M - ESCONSIDADE 0° - AREIA 

E BRITA COMERCIAIS - ALAS ESCONSAS
UND                 14,00 SICRO3 0804393 2.950,84 3.665,83 51.321,62 0,36%

RECUPERAÇÃO DE BUEIROS

7.6
BOCA DE BSTC D = 0,80 M - ESCONSIDADE 0° - AREIA 

E BRITA COMERCIAIS - ALAS ESCONSAS
UND                 10,00 SICRO3 0804385 1.915,71 2.379,89 23.798,90 0,17%

7.7
BOCA DE BSTC D = 1,00 M - ESCONSIDADE 0° - AREIA 

E BRITA COMERCIAIS - ALAS ESCONSAS
UND                 14,00 SICRO3 0804393 2.950,84 3.665,83 51.321,62 0,36%

8.0 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 52.681,03 0,37%
8.1 DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UND                   1,00 42.406,04 52.681,03 52.681,03 0,37%

100,00%

PLANILHA ANALÍTICA

CPU 03

UNID

CPU 02

R$14.408.386,54VALOR TOTAL DA PLANILHA COM BDI (R$) = 

PESOPREÇO

CPU 05

BANCO DE DADOS 
P. UNT C/BDIITEM

CPU 04

CPU 03

CPU 01

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS



OBJETO/OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ARAIOSES/MA
DATA REFERÊNCIA: SINAPI - MAR/2025; SICRO3 - JAN/2025; SEM DESONERAÇÃO
BDI:24,23%
ENC. SOCIAIS MÊS: 70,19%
ENC. SOCIAIS HORA: 112,73%

Largura (m)

5,00
X

2.0 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA TOTAL

2.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS                   8,00 

Quantidade = 8,00 meses

3.0 SERVIÇOS PRELIMINARES TOTAL

3.1

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 

PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 

MADEIRA. AF_03/2022_PS

M2                 13,50 

Comprimento (m) Altura (m) Quantidade

3,00 x 1,50 x 3,00 = 13,50 m2

3.2 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UND                   1,00 

Quantidade = 1,00 und

4.0 SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM TOTAL

4.1

DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO E

LIMPEZA DE ÁREA COM ÁRVORES DE

DIÂMETRO ATÉ 0,15 M

M2       264.000,00 

110.000,00 1,20 2,00       264.000,00 

4.2 RECONFORMAÇÃO DA PLATAFORMA M2       550.000,00 

110.000,00 5,00       550.000,00 

4.3

ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE

JAZIDA COM TRATOR DE 127 KW E

CARREGADEIRA DE 3,4 M³

M3       110.000,00 

110.000,00 5,00 0,20       110.000,00 

4.4

TRANSPORTE COM CAMINHÃO

BASCULANTE DE 10 M³ - RODOVIA EM

REVESTIMENTO PRIMÁRIO

TKM   4.224.000,00 

20,00 110000,00 1,20 1,60    4.224.000,00 

4.5
ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM

TRATOR DE ESTEIRAS. AF_09/2024
M3       110.000,00 

      110.000,00 
4.6 REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO M2       550.000,00 

110.000,00 5,00       550.000,00 

4.7
COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100%

DO PROCTOR NORMAL
M3       110.000,00 

      110.000,00 

5.0
SERVIÇOS DE REVESTIMENTO 

PRIMÁRIO

5.1
LIMPEZA MECANIZADA DA CAMADA 

VEGETAL
M2         63.461,54 

82.500,00 1,30         63.461,54 
5.2 EXPURGO DE JAZIDA M3         12.692,31 

63.461,54 0,20         12.692,31 

5.3

ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE 

JAZIDA COM TRATOR DE 127 KW E 

CARREGADEIRA DE 3,4 M³

M3         82.500,00 

110.000,00 5,00 0,15         82.500,00 

5.4

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 10 M³ - RODOVIA EM 

REVESTIMENTO PRIMÁRIO

TKM   3.168.000,00 

20,00 82.500,00 1,20 1,60    3.168.000,00 

5.5
ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM 

TRATOR DE ESTEIRAS. AF_09/2024
M3         82.500,00 

        82.500,00 

5.6
REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM 

MOTONIVELADORA
M2       550.000,00 

110.000,00 5,00       550.000,00 

5.7
COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% 

DO PROCTOR NORMAL
M3         82.500,00 

        82.500,00 

6.0
RECUPERAÇÃO DE ÁREAS 

DEGRADADAS

6.1
REPARAÇÃO DE DANOS FÍSICOS AO 

MEIO AMBIENTE
M2         63.461,54 

82.500,00 1,30         63.461,54 
7.0 SERVIÇOS DE DRENAGEM 

7.1

VALETAS E SAÍDAS LATERAIS D´AGUA 

(BIGODES - EXECUTADAS COM 

MOTONIVELADORA)

M         11.000,00 

110.000,00 2,00 0,005 10,00         11.000,00 

7.2

CORPO DE BSTC D = 0,80 M PA1 - 

AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO 

COMERCIAIS

M                 30,00 

6,00 5,00                 30,00 

7.3

BOCA DE BSTC D = 0,80 M - 

ESCONSIDADE 0° - AREIA E BRITA 

COMERCIAIS - ALAS ESCONSAS

UND                 10,00 

5,00 2,00                 10,00 

7.4

CORPO DE BSTC D = 1,00 M PA1 - 

AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO 

COMERCIAIS

M                 42,00 

6,00 7,00                 42,00 

7.5

BOCA DE BSTC D = 1,00 M - 

ESCONSIDADE 0° - AREIA E BRITA 

COMERCIAIS - ALAS ESCONSAS

UND                 14,00 

7,00 2,00                 14,00 

7.6

BOCA DE BSTC D = 0,80 M - 

ESCONSIDADE 0° - AREIA E BRITA 

COMERCIAIS - ALAS ESCONSAS

UND                 10,00 

5,00 2,00                 10,00 

7.7

BOCA DE BSTC D = 1,00 M - 

ESCONSIDADE 0° - AREIA E BRITA 

COMERCIAIS - ALAS ESCONSAS

UND                 14,00 

7,00 2,00                 14,00 

ESPALHAMENTO=VOLUME DE ATERRO

ESPALHAMENTO=VOLUME DE ATERRO

EXTENSÃO TOTAL X LARGURA DA VIA

Área de recuperação (m2)

550.000,00
550.000,00

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

ESCAVAÇÃO / ESPESSURA

EXTENSÃO TOTAL DA VIA X 2 LADOS DA VIA X INCIDÊNCIA X COMPRIMENTO MÉDIO

COMPRIMENTO DO BUEIRO X QUANTIDADE

COMPACTAÇÃO=ESCAVAÇÃO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO
LIMPEZA X ESPESSURA

20,00
X

ESCAVAÇÃO / ESPESSURA

DMT JAZIDA X V. ATERRO X EMPOLAMENTO X P. ESPECÍFICO

QUANTIDADE DE BUEIRO X QUANTIDADE DE BOCAS POR BUEIRO 

QUANTIDADE DE BUEIRO X QUANTIDADE DE BOCAS POR BUEIRO 

COMPRIMENTO DO BUEIRO X QUANTIDADE

QUANTIDADE DE BUEIRO X QUANTIDADE DE BOCAS POR BUEIRO 

QUANTIDADE DE BUEIRO X QUANTIDADE DE BOCAS POR BUEIRO 

 DMT jazida 

EXTENSÃO TOTAL X LARGURA DE LIMPEZA X 2 LADOS DA VIA

TRECHO A SER BENEFICIADO

TRECHO A SER BENEFICIADO

110.000,00
TRECHO TOTAL = 110.000,00

Discriminação

TRECHO A SER BENEFICIADO

EXTENSÃO TOTAL X LARGURA DA VIA

EXTENSÃO TOTAL x LARGURA DA VIA x ESPESSURA

DMT JAZIDA X V. ATERRO X EMPOLAMENTO X P. ESPECÍFICO

COMPACTAÇÃO=VOLUME DE ATERRO

EXTENSÃO TOTAL X LARGURA DA VIA

MEMÓRIA DE CALCULO - ESTRADA VICINAL

Comprimento (m)

COMPRIMENTO x LARGURA x QUANTIDADE

QUANTIDADE

EXTENSÃO TOTAL x LARGURA DA VIA x ESPESSURA



OBJETO/OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ARAIOSES/MA
DATA REFERÊNCIA: SINAPI - MAR/2025; SICRO3 - JAN/2025; SEM DESONERAÇÃO
BDI:24,23%
ENC. SOCIAIS MÊS: 70,19%
ENC. SOCIAIS HORA: 112,73%

MEMÓRIA DE CALCULO - ESTRADA VICINAL

8.0 SERVIÇOS COMPLEMENTARES
8.1 DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UND                   1,00 

Quantidade = 1,00 und

QUANTIDADE



OBJETO/OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ARAIOSES/MA

DATA REFERÊNCIA: SINAPI - MAR/2025; SICRO3 - JAN/2025; SEM DESONERAÇÃO

BDI:24,23%

ENC. SOCIAIS MÊS: 70,19%

ENC. SOCIAIS HORA: 112,73%

R$ 44.642,05
100,00% 0,31% 0,31%

R$ 462.512,00

12,50% 0,40% 12,50% 0,40% 12,50% 0,40% 12,50% 0,40% 12,50% 0,40% 12,50% 0,40% 12,50% 0,40% 12,50% 0,40% 3,21%

R$ 60.539,25

100,00% 0,42% 0,42%

R$ 8.172.120,00

20,00% 11,34% 20,00% 11,34% 20,00% 11,34% 20,00% 11,34% 20,00% 11,34% 56,72%

R$ 5.293.860,01

10,00% 3,67% 20,00% 7,35% 20,00% 7,35% 20,00% 7,35% 20,00% 7,35% 10,00% 3,67% 36,74%

R$ 24.750,00

20,00% 0,03% 30,00% 0,05% 50,00% 0,09% 0,17%

R$ 297.282,20

20,00% 0,41% 20,00% 0,41% 20,00% 0,41% 20,00% 0,41% 20,00% 0,41% 2,06%

R$ 52.681,03

100,00% 0,37% 0,37%

R$ 14.408.386,54

100,00%

1.0 PROJETO EXECUTIVO (META 01)
R$ 44.642,05

TOTALITEM PRODUTO MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04 MÊS 05 MÊS 06 MÊS 07

3.0 SERVIÇOS PRELIMINARES
R$ 60.539,25

4.0 SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM
R$ 1.634.424,00 R$ 1.634.424,00 R$ 1.634.424,00 R$ 1.634.424,00 R$ 1.634.424,00

7.0 SERVIÇOS DE DRENAGEM 
R$ 59.456,44 R$ 59.456,44 R$ 59.456,44

15,83% 19,51% 8,20%

R$ 2.810.466,44 R$ 2.810.466,44 R$ 1.180.992,44

R$ 59.456,44 R$ 59.456,44

R$ 529.386,00

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

19,51% 19,51%12,47%
TOTAL GERAL

R$ 1.797.419,30 R$ 2.281.080,44

R$ 1.058.772,00

4,13%

MÊS 08

0,85%

R$ 57.814,00

R$ 12.375,00

R$ 57.814,00 R$ 57.814,00 R$ 57.814,00

R$ 1.058.772,00

R$ 4.950,00 R$ 7.425,00

2.0 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA
R$ 57.814,00 R$ 57.814,00 R$ 57.814,00 R$ 57.814,00

5.0 SERVIÇOS DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO
R$ 529.386,00 R$ 1.058.772,00 R$ 1.058.772,00

6.0 RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

8.0 SERVIÇOS COMPLEMENTARES

R$ 594.625,00 R$ 122.870,03

R$ 52.681,03

R$ 2.810.466,44



OBJETO/OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ARAIOSES/MA

DATA REFERÊNCIA: SINAPI - MAR/2025; SICRO3 - JAN/2025; SEM DESONERAÇÃO

BDI:24,23%

ENC. SOCIAIS MÊS: 70,19%

ENC. SOCIAIS HORA: 112,73%

CPU 02 ADMINISTRAÇÃO LOCAL UND MÊS

DISCRIMINAÇÃO UND QUANTIDADE
CUSTO

UNITÁRIO
PREÇO TOTAL

MÃO-DE-OBRA

90778 Engenheiro civil de obra pleno com encargos complementares h 200,00 129,13 25826,00

90776 Encarregado geral com encargos complementares h 200,00 31,47 6294,00

100289 Vigia diurno com encargos complementares h 200,00 23,08 4616,00

90766 Almoxarife com encargos complementares h 200,00 34,27 6854,00

90781 Topografo com encargos complementares h 200,00 24,10 4820,00

100309 Técnico em segurança do trabalho com encargos complementares h 200,00 47,02 9404,00

MÃO-DE-OBRA CUSTO TOTAL

57814,00 57814,00

CPU 03 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃODE EQUIPAMENTOS UND UND

CÓDIGO 

SICRO
VEÍCULO TRANSPORTADOR QUANT.

DISTÂNCIA (KM) - D 

(BARREIRINHAS A 

ARAIOSES POR VIA 

PAVIMENTADA)

Nº DE 

VIAGENS - N

FATOR DE 

UTILIZAÇÃO

VELOCIDADE 

(KM/H)
CUSTO HORÁRIO PREÇO TOTAL

E9540 Trator de esteiras - com lãmina (127 kw) E9665

Cavalo mecânico com 

semireboque com capacidade 

de 22t - 240kw

5,00 130,00 2,00 0,50 60,00 394,58 4274,62

E9511 E9665

Cavalo mecânico com 

semireboque com capacidade 

de 22t - 240kw

5,00 130,00 2,00 0,50 60,00 394,58 4274,62

E9524 Motoniveladora  (93 kw) E9665

Cavalo mecânico com 

semireboque com capacidade 

de 22t - 240kw

5,00 130,00 2,00 1,00 60,00 394,58 8549,23

E9518 E9665

Cavalo mecânico com 

semireboque com capacidade 

de 22t - 240kw

5,00 130,00 2,00 1,00 60,00 394,58 8549,23

E9577 E9665

Cavalo mecânico com 

semireboque com capacidade 

de 22t - 240kw

5,00 130,00 2,00 0,50 60,00 394,58 4274,62

E9685 E9665

Cavalo mecânico com 

semireboque com capacidade 

de 22t - 240kw

5,00 130,00 2,00 0,50 60,00 394,58 4274,62

E9579 E9579 Condução própria 6,00 130,00 1,00 1,00 60,00 308,73 4013,49

E9571 E9571 Condução própria 6,00 130,00 1,00 1,00 60,00 322,74 4195,62

MÃO-DE-OBRA EQUIPAMENTOS MATERIAL CUSTO TOTAL

0,00 42406,04 0,00 42.406,04                 

OBS 1: Considera-se que o motorista percorra 60 km em 1 hr conforme tabela SICRO

CPU 04 REPARAÇÃO DE DANOS FÍSICOS AO MEIO AMBIENTE UND M2

DISCRIMINAÇÃO UND QUANTIDADE
CUSTO

UNITÁRIO
PREÇO TOTAL

MÃO-DE-OBRA

88316 Servente com encargos complementares h 0,00 23,32 0,02

EQUIPAMENTOS

5851 chp 0,00 267,81 0,29

MÃO-DE-OBRA EQUIPAMENTOS MATERIAL CUSTO TOTAL

0,02 0,29 0,00 00,31

CPU 05 VALETAS E SAÍDAS LATERAIS D´AGUA (BIGODES - EXECUTADAS COM MOTONIVELADORA) UND M

DISCRIMINAÇÃO UND QUANTIDADE
CUSTO

UNITÁRIO
PREÇO TOTAL

MÃO-DE-OBRA

88316 Servente com encargos complementares h 0,02 23,32 0,47

EQUIPAMENTOS

5851 chp 0,01 267,81 2,68

5944 chp 0,01 230,13 2,30

5946 chi 0,00 91,98 0,37

MÃO-DE-OBRA EQUIPAMENTOS MATERIAL CUSTO TOTAL

0,47 5,35 0,00 05,82

RELATÓRIO DE COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS

EQUIPAMENTOS TRANSPORTADOS

Carregadeira de pneus com capacidade de 3,40 m³ - 195 kW

Grade de 24 discos rebocável de D = 60 cm (24”)

Trator agrícola sobre pneus - 77 kW

Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido por 

pneus de 11,6 t - 82 kW

Caminhão basculante com capacidade de 10 m³ - 188 kW

Caminhão tanque com capacidade de 10.000 l - 188 kW

Trator de esteiras, potência 150 hp, peso operacional 16,7 t, com roda motriz elevada e lâmina 3,18 m3 - chp diurno. af_06/2014

Trator de esteiras, potência 150 hp, peso operacional 16,7 t, com roda motriz elevada e lâmina 3,18 m3 - chp diurno. af_06/2014

Pá carregadeira sobre rodas, potência 197 hp, capacidade da caçamba 2,5 a 3,5 m3, peso operacional 18338 kg - chp diurno. af_06/2014

Pá carregadeira sobre rodas, potência 197 hp, capacidade da caçamba 2,5 a 3,5 m3, peso operacional 18338 kg - chi diurno. af_06/2014



OBJETO/OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ARAIOSES/MA

DATA REFERÊNCIA: SINAPI - MAR/2025; SICRO3 - JAN/2025; SEM DESONERAÇÃO

BDI:24,23% ENC. SOCIAIS HORA: 112,73%

4.4
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ - RODOVIA EM 

REVESTIMENTO PRIMÁRIO
TKM 5.364.480,00 37,23% 37,23% A

5.4
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ - RODOVIA EM 

REVESTIMENTO PRIMÁRIO
TKM 4.023.360,00 27,92% 65,16% A

4.6 REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO M2 1.067.000,00 7,41% 72,56% A

4.7 COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% DO PROCTOR NORMAL M3 689.700,00 4,79% 77,35% A

4.3
ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA COM TRATOR DE 127 

KW E CARREGADEIRA DE 3,4 M³
M3 614.900,00 4,27% 81,62% B

5.7 COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% DO PROCTOR NORMAL M3 517.275,00 3,59% 85,21% B

2.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS 462.512,00 3,21% 88,42% B

5.3
ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA COM TRATOR DE 127 

KW E CARREGADEIRA DE 3,4 M³
M3 461.175,00 3,20% 91,62% B

4.5 ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_09/2024 M3 195.800,00 1,36% 92,98% B

4.1
DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO E LIMPEZA DE ÁREA COM ÁRVORES 

DE DIÂMETRO ATÉ 0,15 M
M2 174.240,00 1,21% 94,18% B

5.5 ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_09/2024 M3 146.850,00 1,02% 95,20% C

7.1
VALETAS E SAÍDAS LATERAIS D´AGUA (BIGODES - EXECUTADAS COM 

MOTONIVELADORA)
M 79.530,00 0,55% 95,76% C

4.2 RECONFORMAÇÃO DA PLATAFORMA M2 66.000,00 0,46% 96,21% C

3.2 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UND 52.681,03 0,37% 96,58% C

8.1 DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UND 52.681,03 0,37% 96,94% C

7.5
BOCA DE BSTC D = 1,00 M - ESCONSIDADE 0° - AREIA E BRITA 

COMERCIAIS - ALAS ESCONSAS
UND 51.321,62 0,36% 97,30% C

7.7
BOCA DE BSTC D = 1,00 M - ESCONSIDADE 0° - AREIA E BRITA 

COMERCIAIS - ALAS ESCONSAS
UND 51.321,62 0,36% 97,66% C

5.2 EXPURGO DE JAZIDA M3 50.642,32 0,35% 98,01% C

5.6 REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MOTONIVELADORA M2 49.500,00 0,34% 98,35% C

5.1 LIMPEZA MECANIZADA DA CAMADA VEGETAL M2 45.057,69 0,31% 98,66% C

7.4
CORPO DE BSTC D = 1,00 M PA1 - AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO 

COMERCIAIS
M 44.025,66 0,31% 98,97% C

1.1 ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO UND 44.642,05 0,31% 99,28% C

6.1 REPARAÇÃO DE DANOS FÍSICOS AO MEIO AMBIENTE M2 24.750,00 0,17% 99,45% C

7.3
BOCA DE BSTC D = 0,80 M - ESCONSIDADE 0° - AREIA E BRITA 

COMERCIAIS - ALAS ESCONSAS
UND 23.798,90 0,17% 99,62% C

7.6
BOCA DE BSTC D = 0,80 M - ESCONSIDADE 0° - AREIA E BRITA 

COMERCIAIS - ALAS ESCONSAS
UND 23.798,90 0,17% 99,78% C

7.2
CORPO DE BSTC D = 0,80 M PA1 - AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO 

COMERCIAIS
M 23.485,50 0,16% 99,95% C

3.1
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
M2 7.858,22 0,05% 100,00% C

14.408.386,54             

CURVA ABC

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID VALOR TOTAL C/ BDI % DO SUBITEM
% DO SUBITEM 

ACUMULADO
CLASSIFICAÇÃO

TOTAL (A + B + C)



ITEM (%)
GRUPO: ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

- Despesas Administrativas 4,60%

4,60%

GRUPO: SEGURO E GARANTIA

- Garantias 0,32%

0,32%

GRUPO: RISCO

- Riscos e imprevistos 0,88%

0,88%

GRUPO: DESPESAS FINANCEIRAS

- Despesas financeiras 1,00%

1,00%

GRUPO: LUCRO 

- Lucro 6,20%

6,20%

GRUPO: TRIBUTOS (PIS, CONFINS e ISSQN)

- PIS 0,65%

- CONFINS 3,00%

- ISSQN) 5,00%

- CPRB 0,00%

8,65%

24,23%

Total deste grupo =

Total deste grupo =

Total deste grupo =

Total deste grupo =

DISCRIMINAÇÃO

TOTAL DO BDI = {[(1+AC+S+R+G).(1+DF).(1+L)]/(1-I)} - 1) =

COMPOSIÇÃO DE BDI (%)

Total deste grupo =

Total deste grupo =



CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA %

A1 INSS 20,00% 20,00%

A2 SESI 1,50% 1,50%

A3 SENAI 1,00% 1,00%

A4 INCRA 0,20% 0,20%

A5 SEBRAE 0,60% 0,60%

A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50%

A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00%

A9 SECONCI 0,00% 0,00%

A TOTAL 36,80% 36,80%

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,88% NÃO INCIDE

B2 FERIADOS 3,95% NÃO INCIDE

B3 AUXÍLIO ENFERMIDADE 0,86% 0,65%

B4 13º SALÁRIO 10,97% 8,33%

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07% 0,05%

B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,73% 0,56%

B7 DIAS DE CHUVAS 1,56% NÃO INCIDE

B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,10% 0,07%

B9 FÉRIAS GOZADAS 11,16% 8,48%

B10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,03% 0,03%

B
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE 

RECEBEM INCIDÊNCIAS DE A
47,31% 18,17%

C1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4,55% 3,46%

C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,11% 0,08%

C3 FÉRIAS (INDENIZADAS) 3,17% 2,41%

C4 DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 2,60% 1,98%

C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,38% 0,29%

C
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO 

RECEBEM INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A
10,81% 8,22%

D1
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO 

B
17,41% 6,69%

D2

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO 

PRÉVIO TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO 

FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO

0,40% 0,31%

D TOTAL 17,81% 7,00%

TOTAL (A+B+C+D) 112,73% 70,19%

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HORISTA E MENSALISTA

GRUPO A

GRUPO B

GRUPO C

GRUPO D


